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Os senhores passageiros podem deixar as suas molas de mão, sobre-tudos, guarda-
chuvas, e outros pequenos volumes, nos estações de Borão de Maud, Campos,
Cantaggio, Catoguazes, Carongolo; C- de Aroruamo, Cordeiro, Espero Feliz, Novo
friburgo, Furtodo de Campos, Guarani, Cachoeiro de Itopemirim, Juiz do Fóra, Laron-
iois, Mocaé, Mirocema, Muri, Niterói, Polma, Parooqueno, Petropolis, Ponte Novo.
Poilelo, Porto Novo, Pureza, Recreio, Rio Bonito, Visconde do Rio Bronco, Rio Nova,
São Fidelis, Ubó, Vitorio, Visto Alegre, Vila Pequen e -Volto Gronde, pogondo mo-
désfos taxas-

O pogarnento será íeito na ocosiõo dô efetuor o depósito, constondo do rôcbo
emitido o importância do mesmo

No ocosiõo de depositar volumes o possageiro receberá um íolòo numerado, sendo o
volume entregue o Quem o oprosento'
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Sociedade Nacional de Agricultura
Peça estatutos e impresso para proposta à Secretaria

Av. Franklin Roosevelt, 115, 6." ■ C. P. 1245 - Rio
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ANO LII Marco Abril de 1948

PLANEJAMENTO

ECONÔMICO
4̂ P''esenta-se-nos, como imperativo do
momento, realizarmos grande esforço
em prol do planejamento da economia
brasileira. A êsse respeito já a Carta
Magna do pais lançou, em feliz inspira-
^ão, as bases relativas ao Nordeste, à
Amazônia e ao S. Francisco, garantindo,
para isso, os elementos financeiros ne
cessários. Entretanto, êsse planejamento
terá que se estender a múltiplos aspec
tos da vida nacional, para que pos.samos
erguer um equipamento técnico moder
no, que seja capaz de garantir o melho
ramento. do nível de vida das nossas po
pulações citadinas e rurais. A propósito,
permito-me ligeira referência ao inqué
rito que entre nós procedeu a missão,
norte-americana chefiada por Morris L.
Cook, em 19^2. Em uma das suas passa
gens, diz êsse relatório, que o Brasil, co
mo nação industrial, ainda se encontra
na adolescência "devido à sua pouca
produção, às dificuldades na distribuição
e ao relativo isolamento em que vivem
muitos núcleos de sua povulação, parte
substancial desta sofre de doenças, é
subnutrida e insuficientemente educada".
Ainda salientou a referida missão, como
pontos básicos, para nossa industrializa
ção: "a) dependência do importação de
petróleo; b) — importação de carvão mi
neral; c) — carência de metais e equi
pamentos para novos empreendimentos
e conservação dos existentes". Na ver
dade somos forçados a reconhecer; a
pequena extensão de nossas estradas de
ferro e de rodagem; a quantidade de
energia elétrica deficiente que produzi-

Prof. Arthur Torres Filho.

mos; o obsoleto maquinário industrial
utilizado em grande niímero de nossos
estabelecimentos; carência de técnicos
especializados, de capitais e de mão de
obra habilitada para a indústria. Assi
nalou ainda a missão Cook, já em mil
novementos e quarenta e dois, que "os
preços internos subiram rápidamente
devido à insuficiência de suprimentos
externos, mais ainda porque o dinheiro
em circulação cresceu, pois o Banco do
Brasil adquiriu dos exportadores as di
visas, que não puderam ser em grande
parte revendidas para os importadores^'.
De mil novecentos e quarenta e dois pa
ra cá modificou-se bastante nossa situa
ção industrial principalmente em alguns
setores, como; tecidos, artefatos de bor
racha, ferro, maquinarias em geral, vi
dro, aparelhos elétricos, sanitários, tin
tas, vernizes, produtos farmacêuticos
apresentando aspectos de aperfeiçoa
mento e grande aumento no volume da
produção, embora êsse surto não tivesse
correspondência nas indústrias básicas,
cujas iniciativas partiram mais do go-
vêrno do aiie dos particulares como no
caso de Volta Redonda. A falta de com
bustíveis, as deficiências dos transnor-
tes, a ausência ainda sensível de algu
mas indústrias básicas fundamentais, as
dificuldade.;-; oriundas da aus\ência de
técnicos e mão de obra especializada,
constituem, na atualidade embaraços .sé
rios, que temos a remover com coragem
para garantir, em bases racionais, nos
so surto industrial, limitado a algumas
regiões do pais. Se volvermos a atenção
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para o pcüiorama agrícola, verificaremos
não ser o mesmo promissor, em muitos
setores econômicos, para a vida nacional.
Agravou-se principalmente a produção
de substâncias alimentares, por ter-se
estagnado, nos últimos anos, em torno
de dezenove milhões de toneladas, com
circulação difícil no mercado externo.
Houve, por outro lado, deslocamento
acentuado das populações das zonas ru
rais para os centros urbanos, dada a pre
ferência pelas indústrias extrativas de
materiais estratégicos, as grandes obras
públicas realizadas, o surto das constru
ções civis nos centros urbanos, atraindo
a mão de obra, indo refletir-se na di
minuição de artigos de alimentação. As
sinalam nossos economistas que, apesar
do aumento de meio circulante e da in
flação dos preços, a renda nacional dei
xou de aumentar como fôra de esperar,
não tendo sido aproveitadas as divisas
acumuladas no estrangeiro no equipa
mento da economia nacional em bens de
produção. Seria: preciso, dizem alguns
dêsses economistas, que fôsse triplicada
a renda nacional; todavia, êsse aumento
só seria alcançado se com recursos téc
nicos e cientificos pudéssemos ter esta
belecido as planificações exigidas pelo
aperfeiçoamento da produção nacional.
Embora não seja o fenômeno peculiar
ao Brasil, temos hoje a ruptura; de equi
líbrio entre a produção agrícola e indus
trial, perturbando a vida das populações
urbanas. A questão agrária, já de si com-
complexa, coloca-se hoje diante de nós
como um imperativo da nossa própria
tranqüilidade social. Sintetizando diría
mos: carecemos de um programa de con
junto para a organização econômica fi
nanceira e monetária, do pais, que seja

capaz de garantir um padrão de vida
mínimo, satisfatório para o nosso povo.
Sofremos em grande parte o prejuízo-
resultante do empirismo com que explo
ramos nossas riquezas naturais. Na or
dem interna, a crise alimentícia é aque
la que está a exigir maiores cuidados de
nossa parte. E' problema, cuja solução,,
como se lê das resoluções da F.A.O.-
(Food and Agriciillure Organization),
na recente reunião da Dinamarca, não
requererá semanas ou meses, mas sim
anos. Por isso mesmo, naquele conclave
internacional, foi sugerida a criação dc
um Conselho Mundial de Alimentação,,
com atribuições e fundos suficientes pa
ra adotar medidas e resolver problemas
alimentares e agrícolas em períodos lon
gos. No que toca ao comércio exterior.,
sabemos representar o mesmo verdadei
ro conflito de interêsses na conquista de
mercados, exigindo, antes de tudo, orga
nização interno, segura, no campo das
economias nacionais. As crises econômi
cas podem ser cíclicas, crô,nicas ou estru
turais, daí tornarem-se necessários ór
gãos especializados i.ncumbidos de pre
vê-las e e.studá-las pura adoção de me
didas oportunas. Algumas das vantagens
que tenhamos conquistado na emergên
cia da guerra estarão ameaçadas a cada
passo pelos reajustamentos dos merca
dos internacionais e, sobretudo, pela nor
malização das produções de origem co
lonial. Estamos numa fase perigosa de
readaptação; de um lado, carecemos for
talecer nossa situação financeira; de ou
tro, precisamos acautelar nossa econo
mia para os períodos de depressão que
se seguem geralmente aos de prosperi
dade. Do equipamento do mercado inter
no dependerá a expansão comercial no
exterior.

I
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APLICAÇÕES DOS HORMONIOS
VEGETAIS NA AGRICULTURA

Convidado pelo Exmo. Sr. Professor
Arthiir Torres Filho, Presidente da So
ciedade Nacional de Agricultura, para
fazer uma palestra sôhre hormônios ve
getais, sinto-me honrado com um convi
te tão gentil e, como agrônomo, orgulho-
me de ter a oportunidade de falar aos
sórios desta importante Sociedade que
congrega a elite de técnicos e de pessoas
interessadas nos problemas agrícolas do
Brasil.

Na minha viagem de estudos aos Es
tados Unidos da América do Norte tive
oportunidade de trabalhar em vários as
suntos da biologia vegetal e dentre êles
salienta-se o que se refere aos hormônios
ou substâncias de crescimento, hoje já
largamente empregados nos vários ra
mos da agricultura daquele grande pais.
Deve-se a F.W. Went a descoberta

dos homônios de crescimento de vege
tais que em 1926 e 1928, partindo das
pesquisas de Paal e adaptando o méto
do de Stark conseguiu difundir estas
substâncias do coleoptileo de aveia pa
ra blocos de agar Êstes blocos, com a
substância difusa, quando aplicados em
coleoptileo de Aveia decapitado, produ
zia curvatura do lado contrário ao da
aplicação, monstrando que havia um
alongamento de células produzido pelo
bormônio. O método do coleoptileo de
aveia tornou-se clássico para a verifica-
çãp da atividade das substâncias de cres
cimento. Pela velocidade de difusão tor
nou-se possjvel determinar aproximada
mente o pêso molecular e poude-se tam
bém mostrar que estas substâncias são
termo e foto-estáveis. Graças a esta des
coberta foi possível dar uma explicação
lógica para o fototropismo e para o geo-
tropismo. Estas substâncias químicas
ativas foram dhamadas auxinas e a
constituição das mesmas foi estudada
principalmente por Kôgl, Haagen Smith
e Ei*xleben. A ocui"rência delas nos vege
tais tem sido estudada principalmente
por Sõding. Thimann, Laibach e outros.
Após a descoberta das auxinas como

substâncias ativas que promovem cres
cimento, foram feitas pesquisas sôbre as

Prof. JOSE' DA CRUZ PAIXÃO

correlações no desenvolvimento dos ór
gãos que poderiam ser devido a tais
substâncias. Went, Bouillene e Thimann
trabalharam em tôrno dê&te assunto e
conseguiram isolar e identificar substân
cias semelhantes às auxinas, responsá
veis pela formação de raízes. Thimann
e Skoog mostraram também que a ini-
bição do desenvolvimento de brotos la
terais era condicionada pelas auxinas
produzidas no broto terminal. Outros fe
nômenos de correlação, tais como, cres
cimento cambial, abcissão de peciolo,
formação de galhas são devidos a estas
substâncias.

Pareceu-me importante dar um ligei
ro resumo dos trabalhos iniciais de pes
quisas sôbre substâncias de crescimento
porque penso que nunca é demais mos
trar que não se pode chegar às aplica
ções sem primeiro fazermos as pesqui
sas sob o ponto de vista exclusivamente
teórico. Quando Went tentou difundir
as auxinas da ponta da coleotileo de
aveia, êle talvez não tivesse imaginado
a série de aplicações que adviriam de
suas pesquisas. Eim países menos adian
tados é freqüente se ouvir de adminis
tradores sem um bom treino científico

críticas a respeito do emprêgo de verbas
em pesquisas consideradas do ponto de
vista teórico: a êstes recomendamos a
leitura da história da descoberta dos
hormônios, do radium, da penicilina e
mesmq da bomba atômica.
Já foram isoladas de plantas três di

ferentes aqxinas: aiixina a. auxina b e
hecforoaiixina. A auxina a é o ácido au-
xentriolico (Cis H32 Os), a auxina b o
ácido auxinolônico (Ci» Hpo O4) e a he-
teioaiixina o ácido indol-3-açético (C.o
Hon 02 N). A auxina a tem sido obtida
da urina humana, a auxina a e 5 do mal-
te e de óleos vegetais e a heteroauxina.
da urinà, de fermento e de fungos. Esta
última já foi obtida sintèticamente.

Formação de raizes

Sabemos que há uma séiãe de plantas
que se multiplicam por estacas e um dos
problemas da horticultura, fruticultura
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e floricultura é conseguir urn maior nú
mero de plantas que se multipliquem
desta maneira. Graças às substâncias de
crescimento, êste problema tem sido em
parte resolvido, isto é, têm-se podido
aumentar, o número de plantas que se
multiplicam por estacas, como também
melhora as condições de enraizamento
daquelas que já se ultiplicavam assim.
Deve-se a Zimmermann e Hitchcock êste
método que consiste em fazer imergir
em uma solução diluída da substância
as estacas logo que são retiradas da plan
ta que se deseja multiplicar. A concen
tração varia de uma a quinze mil par
tes por milhão. Várias subatâncias sin
téticas têm sido usadas e destacam-se
entre elas os ácidos naftalenoacético, o
indol-butirico e o tri-indol-acético. Es
te método não só abrevia a formação
de raízes como também induz a forma
ção delas nas regiões do caule. O tempo
de imersão varia de 4 a 48 horas; esta
duração pode ser abreviada quando se
usa concentrações de 1 a 5 mgs. em 1 ml.
uma solução de álcool etílico a 50%.
Outra técnica também usada é a da pas
ta de lanolina que consiste em misturar
a substância de crescimento com lano
lina e esfregá-la na superfície cortada
da estaca. Algumas plantas! de enraiza
mento muito difícil tem podido ser mul
tiplicadas por estacas, graças a aplica
ção da lanolina com a substância no ra
mo que se pretende enraizar ainda preso
à planta.

Formação de frutos

A partir dos experimentos de F.G.
Gustafson em 1936 tem sido podido aper
feiçoar a técnica para a formação de
frutos se mfecjxmdação. Horticultores
e fruticultores) verificaram que muitas
espécies não se multiplicavam devido
ao pequeno número de polem que se
formam e isto se dá principalmente no
tomateiro que nos meses de dezembro a
fevereiro forma um pequeno número de
polem; éles pensaram então em aplicar
as substâncias de crescimento e assim
com pulverisaçoes, em que eram usados
diversos emulsionantes misturados com
hormônios, foi possível a produção de

dui^ante o inverno em estufas.

São usados nesta técnica os ácidos indol-
butirico e a naftaleno-acético numa per-
centagem de 15 a 100 partes por milhão

de auxinas. misturadas com uma soluçãa
de "Carbowax 1.500" a 0,5% .
Quando estivemos em visita à Univer

sidade Estadual de Ohio, em Columbus».
no ano passado, tivemos oportunidade
de verificar a técnica que o Prof. F. S.
Howlett, do Departamento de Horticul
tura, estava usando para aumentar a
frutificação de tomateiro, graças ao usa
das auxilias. Consiste em pulverizar as
flores logo que os botões, começam a
abiãr com a substância de crescimento.
Êle tem obtido um maior numero de fru

tos e de maior tamanho. Repetimos esta
técnica no Departamento de Botânica
da Universidade de Michigan e obtive-
mos bons resultados, embora usando um.
número reduzido de plantas.
Outra ajilicação das substância de

crescimento é quanto ao desenvolvimen
to dos ramos frutíferos. Para certas re
giões frias há intei'ésse em retardar a
desenvolvimento de brotos que vão dar
origem aos ramos frutíferos de certas,
fruteiras porque assim éles não ficariam
sujeitos às temperaturas muito baixas,
que poderiam lhes destruir, na época
que precede à. frutificação. Hitchcock c
Zimmerman pulverizaram macieiras, pe
reiras, ameixeiras, pecegueiros, cerejei
ras, etc. com alfa-naftaleno-acetato de
potássio e com ácido 2, 4-diclorofenoxia-
cético conseguindo retardar o desenvol
vimento dos brotos frutíferos; éles usa
ram concentrações de 0,02 a 0,08% e as-
mais fortes foram usadas em jilantas de
vegetação mais avançada.

Hormônios como herhicidas

Em visita que fizemos a Estação Expe
rimental Central do Departamento de
Agricultura, em Beltsville, próximo de
Washington, tivemos oportunidade de
verificar uma série de experimentos que
vdnham sendo conduzidos ali sôbre o com
portamento de ervas daninhas quando
pulverizadas com determinadas substân
cias, que em concentração diluída, agem
como hormônios e em concentração for
te, como herhicidas. O ácido %. 4-dicloro-
fénoxiacético é a substância empregada
nas pulverizações dos grariiados e cultu
ras para extinção de hervas daninhas^
Esta substância é especifica para plantas:
dicotiledôiieas e assim não há perigo de-
atacar a grama ou culturas de plantas;
monocotiledòneas.
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Thimann está realizando experiências
eni Cuba com 2, 4-D em culturas de
cana de açúcar com a finalidade de com
bater uma leguminosa arbustiva tida co
mo praga dos canaviais naquela Ilha,
conhecida como "Aroma marabú", cujo
nome cientifico é Dichrosíachys mitans
e que, uma vez cortada, brota com mui
ta i'apidez. Èste experimentador obteve
bons resultados com o sal sódico do áci
do 2,4-D em 0,5% de "Carbowax .1.500"
na concentração de 0,3'/% três vezes mais
forte do que aquela u^ada para as ervas
daninhas. As aplicações em outra plan
ta conhecida ali como "Guao" {ciomoca-
dia dcntata) deram também bons resul
tados, sendo usado o eter de 2,4-D
(Weedone) em concentração de 0,3%.
No caso da "Aroma marabu" verificou-

se o resultado no fim de 4 semanas e

foram aplicados 100 galões por acre.
Recentemente nos Estados Unidos as

pulverizações de arrozais com o ácido
2,4-D deram um grande prejuizo aos
plantadores de algodão do Sul daquele
pais. O pó contendo o herbicida e apli
cado por avião foi levado pelo vento dos
arrozais para os algodoais, causando-
Ihes sérios prejuizos. As pulverizações
com o ácido 2,4-D são muito perigosas,
funcionando como faca de dois gumes,
pois matam as ervas daninhas das cul

turas de plantas monocotiledòneas mas
tamhém podem matar as culturas de
plantas dicotiledòneas das imediações.

Possíveis usos das substâncias de cres
cimento no futuro

Apesar de já haver um grande nú
mero de aplicações das substâncias de
crescimento, como acabamos de ver, seu
uso nas práticas agricolas ainda não
alcançou o "climax". Uma destas futu
ras aplicações é a que diz respeito às
plantas, cujo crescimento ideal seria
aquele em direção erácta, tal como o
Unho para fihra. Há substâncias de cres
cimento que fazem os caules crescerem
eréctos e que poderiam ser empregadas
neste sentido.

■Já têm sido feitas experiências, porém
não estão sendo usadas na prática. Ou
tra aplicação é o tratamento de bulhos
e tubérculos para evitar a brotação,
quando armazenados.

O crescimento e desenvolvimento das
plantas podem ser controlados pelos hor
mônios e temos esperanças de que os
agricultores, em breve, serão grande
mente beneficiados com a vulgarização
de métodos de aplicação dêstes hormô
nios, que os auxiliarão a produzir mais
e melhor.
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Engenheiro lldefonso Simões Lopes
Dado o seu nome a um logradouro

na Cidade do Rio de Janeiro

m

f,

m

DR. ILDEFONSO SIMÕES LOPES

Em 12 de janeiro de 1945, a Sociedade
Nacional de Agricultura encaminhou ao
então Prefeito Henrique Dodsworth o
oficio seguinte:

"Uma comissão formada de associa
ções culturais e cientificas brasileiras
tem re^^olvido uma série de homenagens
à men aria do Engenheiro lldefonso Si
mões Lopes — antigo Ministro da Agri
cultura, deputado pelo Rio Grande do
Sul, seu Estado natal, durante várias
legislaturas; engenheiro ilustre, homem
de pensamento, antigo presidente desta
Sociedade e da Confederação Rural Bra
sileira, republicano histórico, enfim, um
dos liomens que mais fizeram pela sua
Pátria.

Dentre essas homenagens, algumas já
realizadas, e dada a circunstância de quo
o Dr. Ildefenso Simões Lopes, além de
todos aqueles títulos, viveu a maior par--
te da sua existncia nesta Capital, aiDÓs
o período em que, no desempenho de
sua profissão, perlustrou os sertões do
Brasil rasgando-o de estradas e em ser
viços de saneamento e de estudos, teve
a comissão a idéia de solicitar dos po-
deres municipais a perpetuação do seu
nome num logradouro piíblico.
Acaba o govêmo, agora, de concedei*

a esta Sociedade — instituição a que
por longos anos serviu, como presidente,
o Dr. Simões Lopes, e, em servindo à
Sociedade, também ao Distrito Federal,
bastando que em seu crédito invoque a
criação da Escola de Horticultura
"Wencesláu Bello", estabelecimento de
ensino em pleno funcionamento, que
honraria qualquer grande capital, -iim
terreno na Esplanada do Castelo, para
a construção da "Casa da Agricultura",
edifício que patenteará na Capital do
país a pujança da sua maior classe la
boriosa .

O art. 1.° do decreto-lei n. 7.227, de 4
de janeii'o de 1945 — ato legal que faz
a esta Sociedade a aludida concessão —•
fixa a localização exata do terreno onde,
em breve, se elevará mais um imponente
edifício nesta Cidade: é o "lote n. 8 da
quadra 12 da Planta de Retificação de Li
mites dos lotes das quadrasi 6, 7, 9, 10, 13
e 15-A, do Projeto de Urbanização da
Esplanada do Castelo e adjacências,
aprovado sob o n. 3.085, situados na fre
guesia de São José", e que "constituirá
o lote n. 5 da mesma quadra 12".

Estatnos informados, Exmo. Sr. Pre
feito, de que esse logradouro ainda não
tem désignação oficial. E ocorreu-nos
pleitear junto de Vossa Excelência, nes
ta oportunidade feliz, que, como uma
homenagem do govêrno do município
ao Engenheiro Simões .Lopes, seja a êsse
logradouro dado o seu nome.

Seria para os componenets da Socie
dade Nacional de Agricultura um moti
vo de satisfação maior, que o local de
sua sede — por que tanto trabalhou
aquele saudoso brasileiro — constitua
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uma lembrança perene do muito que fez
pelo BrasdI.
Estamos certos de que Vossa Excelên

cia estudará com simpatia a nossa su
gestão, e se associará por êsse meio ao
preito de gratidão e de apreço que vem
sendo, com a maior justiça tributado ao
homem simples e bom que foi o Doutor
Ildefonso Simões Lopes.

Queira Vossa Excelência, com os nos
sos melhores agradecimentos, receber as
expressões da nossa elevada conside
ração.

(A.) Arthiir Torres Filho
dente".

Presi-

O assunto não pôde, ao que parece,
ser considerado ou resolvido, mas, sem
desanimar, a Sociedade insistiu, i-eite-
rando sucessivamente o pedido aos Pre
feitos Filadelfo de Azevedo e Hildebran-
do de Araújo Góis.
Finalmente, na gestão atual do" Pre

feito General Ângelo Mendes de Morais,
foi o assunto atendido e saldada essa
dívida do Distrito Federal para com o
ilustre riograndense, após ter recebido o
ofício que se segue:

"Exmo. Sr. General Ângelo Mendes
de Morais. DD. Prefeito do Distrito Fe
deral. As associações culturais e cientí
ficas representadas pelos seus Pi-esiden-
tes, abaixo assinados, constituíram, há
tempos, uma comissão de homenagens
à memória do Engenheiro Ildefonso Si
mões Lopes, falecido em dezembro de
1943, nesta Captial.
Uma idéia sugerida e logo aceita, foi a

de se pleitear junto à Prefeitura do Dis
trito Federal a designação de um logra
douro nesta Capital com o nome daquele
saudoso brasileiro, o que foi feito, primi
tivamente, ao Prefeito Henrique Dods-
worth, através do oficio de 12 de janeiro
de 1945, que vai junto por cópia, e, mais
tarde, ao Prefeito Filadelfo de Azevedo,
pelo oficio de 27 de dezembi'o do mes
mo ano.

Tanto a justificação da homenagem,
como os motivos que levaram a comissão
a dirigii--se ao Executivo Municipal plei-
teando-a, acham-se ali amplamente ex
postos, razão por que excusamo-nos de
repeti-las.
Reiteramos, sim, com o maior empe

nho, a decisiva contribuição da Capital
da República no preito de saudade e de
reconhecimento com que as asísociações

signatárias desejam ver aureolado o no
me do ilustre extinto.

Certos de que não nos faltará com o
seu apoio, antecipamos agradecimentos
e apresentemos a V. Excia. os protestos
de nossa elevada estima e consideração.
Pela Sociedade Nacional de Agricul

tura :

(Assinado): Arthur Torres Filho.
Pelo Clube de Engenharia do Rio de Ja
neiro:

(Assinado): Edison Passos.
Pela Associação doa Servidores Civis

do Brasil:
(Assinado) : José Pereira Lgra.
Pela Sociedade Brasileira de Química:
(Assinado): Joaquim Bertino de Mo

rais Carvalho.
Pela Federação Brasileira de Enge

nheiros :

T. Saturnino de Brito filho.

Pela Confederação Rural Brasileira:
F. Murtinho Braga.

O logradouro que recebeu o nome do
Eng. Simões Lopes não foi o indicado
pelas associações que pleitaram a home
nagem; contudo, ela foi feita e resta
manifestar ao ilustre Prefeito Ângelo
Mendes de Morais o gradecimento da So
ciedade Nacional de Agricultura e de
mais instituições, pela acolhida dispen
sada ao seu pedido.
Eis o decreto municipal respectivo:
Atos do Poder Executivo — Decreto

n.° 9.154, de 18 de fevereiro de 1948 —
Muda a denominação do logradouro que
menciona, situado no 4.° Distrito — Bo
tafogo.
O Prefeito do Distrito Federal, usan

do das atribuições que lhe cortfere o
item II, § 1.°, do art. 25, da Lei n.° 217,
de 15 de janeiro de 1948, decreta:
Art. 1.° A atual rua Alfredo Barce

los, reconhecida pelo Decreto n.° 8.526,
de 18 de maio de 1946, situada no 4.°
Distrito — Botafogo, passa a ter a de
nominação de Rua Ildefonso Simões Lo
pes, por existir a rua Dr. Alfredo Bar
celos, no 11.° Distrito — Penha.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em
contrário.

Distrito Federal, 18 de fevereiro de
1948, 60.° da República.

Ângelo Mendes de Morais

(Diário Oficial — Seção II — de 20 de
fevereiro de 1948) .
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Da Garantia de Preços á Produção
Como subsídio ao projeto de Reforma

Agrária em estudos no Congresso Na
cional, enviou o Senhor Ministro da Agri
cultura o seguinte estudo, tratando "Da
Garantia de Preços à Produção".
A matéria está na ordem do dia e será

de tôda conveniência a sua divulgação
no seio das classes interessadas, pois
todos sabemos que um dos grandes im
pecilhos ao desenvolvimento da pro
dução agrícola é sem dúvida a incer
teza dos mercados, a ausência com
pleta da garantia de remuneração ao
trabalho do homem do campo, entregue
aos azares da sorte, ao jôgo dos inter
mediários, às inúmeras dificuldades
enfim, que tolhem e desanimam a ati
vidade rural.

CAPÍTULO VI

Da garantia de preços à produção

Art. — A estabilidade da produ
ção de artigos alimentícios de primeira
necessidade será assegurada pelo poder
público mediante a garantia de preços
mínimos aos mesmos.

Parágrafo único — A garantia podei'á
estender-se eventualemente a um ou
mais artigos não alimentícios^ quando
houver nisso manifesto ípterêsse pú
blico.

— Consideram-se artigos ali

mentícios de primeira necessidade, para
0^0 de garantia, os que constarem da
lista baixada anualmente para fixação
dos respectivos preços mínimos.

A garantia dar-se-á atra
vés de:

a) financiamento até o limite de oi
tenta por cento (80%) dos preços mí
nimos;

b) compra pelos referidos preços.
A. fixação doa preços míni

mos dos gêneros alimentícios de primei
ra necessidade, com as especificações
dêstes, far-se-á anualmente, em decreto
do poder executivo, expedido para
execução desta lei com a antecedência
de um ano em relação as safras para as
quais devem vigorar.

Parágrafo 1.° — Para a fixação dos
preços serão levados em conta os fato
res que concorrem para formá-los, afe-
ridos através de dados estatísticos for

necidos pelos órgãos competentes.
Parágrafo 2.° — Para o mesmo fim

poderão ser consultadas as associações
de produtores rurais julgadas represen
tativas dos interêsses destes.

Parágrafo 3.° — O decreto será refe
rendado pelos Ministros da Agricultura
e da Fazenda .

Art. — Independente da fixação
anual, far-se-á uma revisão especial dos
preços por decreto do poder executivo,
sempre que, a juízo dste, sobrevierem
fatores extraordinários para alterá-los.

Artj- — Os preços serão referidos a
portos de embarque ou a outros pontos,
conforme a natureza dos artigos, deven
do, quando o financiamento a compra
dêstes se fizer em lugar diferente, sofrer
o abatimento de frete, carreto, seguro,
impostos, taxas e outros ônus que inci
direm sòbre os mesmos.

Art. — Os preços de grãos aplicam-
se à mercadoria já convenientemente
embalada, marcada, classificada, expur
gada e depositada em armazéns, deven
do a embalagem fazer-se em sacaria no
va ou em bom estado.

Parágrafo único — Ressalva-se a pos
sibilidade de se aplicarem excepcional
mente a cereais a granel, depositados em
silos ou outros armazéns especializados,
desde que fique assegurada a conser
vação da mercadoria, a juízo do estabe
lecimento com o qual o poder público
contratar o financiamento e a compra
previstos neste capitulo.

Art. — O financiamento e a compra
dos artigos garantidos sòmente poderão
ser feitos aos produtores, isoladamente
ou reunidos em cooperativas.

Art. — Aos Estados e Territórios,
IDor intermédio dos órgãos competentes,
com o concurso das Prefeituras, cabe
cooperar na garantia de preços mínimos
à produção, assumindo oa encargos de
a) promover a instalação de servi

ços de secagem, beneficiamento, expur-
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§o e classificação cm armazéns gerais
ou outros fiscalizados pelos respectivos
Governos, quando situados à margem de
vias de transporte, para habilitá-los a
receber em deirósito os artigos referidos
neste capitulo;

b) remeter, no inicio das safras, a
relação completa das despesas e ônus
aludidos no artigo .... ao estabeleci-
unento com que o Govérno Federal con
tratar o financiamento e a compra pre
vistos neste capitulo;

c) remeter, nas épocas próprias, as
■estimativas, por produtos, das áreas em
hectares realmente semeadas e das sa
fras esperadas, bem como as estatísti
cas das duas safras anteriormente co-
'lhida.s, ao estabelecimento já aludido.

Art. — As operações de que trata
■êste capitulo somente poderão ser efe
tuadas nos Estados e Territórios que te
nham preenchido os requisitos estabe
lecidos nas letras a e b do artigo pre
cedente. ;

Art. — Além da cooperação prevista
no artigo . . . ., poderão os Estados e?
"Territórios que preencherem os requisi
tos no mesmo estabelecidos, avocar,
dentro dos respectivos limites, a execu
ção da garantia prevista neste capitulo,
mediante contrato com o Governo Fe
deral ou subcontrato com o estabeleci
mento financiador escolhido por êste.

Parágrafo único — O contrato ou sub
contrato poderá substituir pelo de outro
a ação do estabelecimento financiador
federal ou apenas suplementá-la para
que a garantia se estenda a maior nú
mero de produtores.

Art. — As instruções para execução
do financiamento e compra dos artigos
mencionados neste capitulo, formas c
condições de armazenagem, secagem,
beneficiamento, expurgo, conservação,
localização e identificação, que não fo
rem baixadas pelo decreto do poder exe
cutivo, sê-lo-ão pelo estabelecimento
com que o Govérno Federal contratar
aquelas operações, depois de aprovadas
pelos Ministi-os da Agiãcultura e da Fa
zenda.

Art. — Os artigos que se tornarem
propriedade do Governo Federal em vir
tude das referidas operações terão pre
ferencialmente os seguintes destinos;

a) foimação de estoques de reser
vas ou reguladores do suprimento aos
grandes centros de consumo do pais;

b) exportação das sobras em cum
primento de obrigações decorrentes de
acórdos intei-nacionais.

Art. — Ao Conselho Nacional de
: Economia incumbe estudar os fatores
do custo da produção dos artigos ga
rantidos com preços minimos, os resul
tados da garantia no mercado interno,
as suas repercussões no exteidor, assim
como o seu entrelaçamento com acordos
internacionais, e sugerir ao poder exe
cutivo, antes da fixação anual e, even
tualmente, depois desta, as alterações
convenientes.

Parágrafo único — As sugestões deve
rão ser fundamentadas em dados esta-
tisticos fornecidos pelos órgãos compe
tentes .

LAVRADOR! CRIADOR!
Fortalece a tua classe inscrevendo-te na "Associação Rural" do

teu Município. Se não existir ainda, funda uma, dentro dos moldes
do decreto-lei 8.127, de 24 de Outubro de 1945.

A Secretaria da S.N.A. te prestará todos os esclarecimentos a
respeito.

«l._n ■•a g asMiB nn iH—DU— Ba—
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Cooperativismo e Alimentação
Abro um parêntese na seqüência dou

trinária destes despretenciosos artigos,
para prestar sincera embora desvaliosa
homenagem a um deputado que sempre
se destacou por sua cultura e rara de
dicação aos problemas fundamentais de
nossa pátria. Quero referir-me ao de-
deputado Agostinho Monteiro, que é
também médico e grande criador ma-
rajoara.

Assiti à sua brilhante e instrutiva con
ferência há dias realizada no Ministério
da Agriciiltura, tão fartamente documen
tada e lardeada de quadros estatísticos
em projeções luminosas, claros e con-
du&ivos. Era ela destinada aos seus pa
res da Constituinte, os quais, infelizmen
te, talvez pela hora matinal, não se apre
sentaram na quantidade que era de es
perar... I
Vibrando, ora como pesadas durida-

nas, ora como floretes acerados, os ele
mentos estatísticos que colheu em diu-
turno e construtivo labor de abelbeiro,
desvelou-se, em quadros; sucessivos e
minuciosos, a situação real do Brasil,
do ângulo alimentar e sob o aspecto da
produção agrícola.
Frisou, com acentos sombbrios, entre

outras coisas, o que os estudiosos dês-
ses assuntos conhecem: o estado de tris
te sub-niitrição do brasileiro, notada-
mente do nosso percluso homem rural, e
o estacionamento da produção agrícola
nesses últimos vinte anos: a avitaminose
das populações nordestinas; a verba ir-
fisórió, correspondente a apenas 3% do
orçamento global da nação, para o Mi
nistério básico: o da Agricultura; a si
tuação que fez Luiz Amaral com muita
justeza dizer que "originàriamente tudo
êstá aí, ao se referir à desorganização de
nossa vida rural: 78% dos imóveis ru
rais recenseados correspondem às terras,
18,50% às benfeitorias e apenas 3,50%
aos instrumentos de trabalho, o que vale
como prova irrefutável de que o operá
rio agrícola brasileiro, com um confòrto
que talvez exista em batas africanas, tem
por instrumento único de trabalho a
enxada e por cama o bambaleante girau
de bambú em casas oscilantes de sápé...

por FÁBIO LUZ FILHO

Não deixou êle, judiciosamente, comu
dominador que é do tema em todos os
seus refolhos, de apontar as soluções ade
quadas, indicador ameaçante em riste
frente ao nosso mapa econômico.
Foi justa e precisa sua argumentaçãb,.

e contundente e irrespondível a eloqüên
cia das cifras estadeadas com veracida
de e senso cabal de responsabilidade cí
vica.

Aos nossos olhos ávidos cirandaram

algarisonos a rôdo, traduzindo a iminên
cia oprobiosa de fatos estatelantes. Con
solaram-nos, não obstante, afirmações e
perspectivas de nossas virtualidades,
mobilizáveis, e o que já realizamos ape
sar dos percalços de clima, terra, etnias
e desgoverno, o que seremos capazes de
realizar logo que despeados de certas
forças inibitórias sufocantes como plúm
beas túnicas. Meu saudoso pai, Fábio
Luz, médico que faz des.xa profissão lon
go e luminoso sacerdócio (como são di
ferentes os tempos atuais!...), tendo
morrido paupérrimo mas impoluto qm-
foi o precursor do 1'omance social no
Brasil (o silêncio, no Brasil, sempre foi
insidiosa arma de uso iterativo), foi tam
bém o culto pedagogo que introduziu
no Distrito Federal asi caixas escolares,
justamente chocado, como médico, edu
cador e inspetor escolar com a precária
situação alimentar das crianças que via
nas escolas sob sua douta juiúsdição.
Inaugurou êle a primeira caixa escolar
em 1895, como o friso em "Cooperativas
escolares". Como homem que consumiu
tôda sua mocidade na prégação do ideá
rio cooperativo, continuando impretèrí-
tamente a tradição paterna de trabalho-
e de idealismo, tendo dado a êsse assun
to, de tanta transcendência para os nos
sos destinos de nação, o merecido relêvo
em meus livros. Em "Rumo à Terra",
por exemplo, desde a primeira edição
que o percuto de maneira incisiva, com
aquele misto de deslumbramento e an
gústia que vara a alma de todo moço
diante do espetáculo multifário da vida
e dos problemas rurais brasileiros, cujos
têrmos o virar e revirar da ampulheta
dõ tertípo püüco tem alterado *na intér-
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mina sucessão caleidoscóijica de gover
nos, que nem sempre se adaptam às im
prescindíveis craveiras. Ês»e procaz e
onivoro fantochismo político cuja ação
deletéria todos conhecemos e sentimos,
esperam-no todos os verdadeiros patrio
tas), há-de diluir-se num lento processo
de autofagia, graças aos deuses miseri
cordioso... Para que não cheguemos à
cólera do açoite punitivo...
Épocas houve em que o tocar em as

suntos dessa magna natureza provocava
risotas e dichotes de comiseração, ou ati
rava, sobre os que os perslutravam, coi-
mas e apôiop que podiam levar às alge
mas policiais ou à queima de edições em
fogueiras inquisitoriais. Hoje em dia,
porém, com a evolução das mentalida-
des, os que os aventamos com desassom-
bro mas com acendrado patriotismo tal
vez sejamos nor muitosi misericordiosa
mente tachados de .esmaniados, ou con
certos displicentes bocejo irritado dos
que assoimilam a vida iDÚblica brasileira
a um perenal zangarreio de caneanistas
em vilegiatura...
As condições que acabo de focar em

artigo dominical para "Diáxào dos Es
tados" (na página cooperativista que
dirige, esse jovem idealista, dinâmico e
culto, que é Valdild. Moura e por mim
recentemente verificadas nos meios ru
rais fluminenses, ampliam-se a todo o
Brasil. Ai novamente vimos, após alguns
anos, os mesmoa resultados daqueles Ín
dices Ínfimos de calorias que anemiam
nosso homem rural, tão bem efigiados
pelo Agostinho Monteiro. Daí, como acen
tuei, o caráter que revestem, de elemen
tos cansativos, entre outros, da posição
de eterno desencanto, de desesperança,
de introversão desse nosso homem ru
ral, em seu intérmino fadário. Daí as
psicoses, as discenesias. etc... dêsse nos-
«0 nobre e desamparado patrício.
O Dr. Agostinho Monteiro encerrou

«ua brilhante conferência com sugestões
merecedoras de meditação, entre elas
destacando-se a pertinente ao cooperati-
vismo, mais uma afirmação de sua fé
nas virtudes de palingenésia dessa fe
cunda fórmula supra canitalista de dis
ciplina econômica e moral, de poten-
cializacão de esforços e de auto-govêrno,
Sombart já disse que a escola coope

rativa reconhece o papel relevante da
técnica moderna na construfura do edi
fício social do futuro.

Constitui o cooperativismo uma con
cepção de progresso humano cuja essên
cia repousa na ação solidário de pro
dutores e consumidores governando, êles
mesmos, seus próprios interêsses em em
presas próprias e autônomas, tanto em
paises pré-capitalistas como em países
de sub ou de supercapitalismo.

COMPANHIA DOCAS DE SANTOS
o relatório apresentado ò Assembléia Geral pela

diretoria da Companhia Docas de Santos comprova
não só o constonte desenvolvimento do grande por
to paulista como atesto, igualmente a segura po
lítica posta em prótica pela emprêsa concessioná
ria . O tráfego do porto de Sontos alcançou em
1 947 o expressivo total de 5. 126.102 t., o que
significa um acréscimo de 299.613 t. sobre o mo
vimento verificado em 1946. Não obstante o au
mento na corrente da importação causadora maior
do congestionamento portuário, o qual passou para
3.531.522 t., vale dizer subiu de 635.154 t. em
relação ò de 1946, a respectiva movimentação pode
ser feito normalmente, de sorte que a demora dos
navios aguardando atracação se foi reduzindo até
praticamente, desaparecer.

Tal se deveu, em boa parte, à chegada da apa
relhagem moderna, guindastes, carrinhos elétricos,
empilhadeiros, tratores, cavalos mecânicos, etc.,
cujos encomendas haviam sido colocadas tão pronto
os fóbricos se mostraram dispostas o recebê-las. A
imediata entrada em serviço dêsse material permi
tiu alcançar os resultados acima, dos mais anima
dores para, a economia do pois. Ainda com reiação
q renovação do material, convém assinalar a chega
da, no fim do exercício de 1947, dos primeiros guin
dastes ingleses, de uma encomenda de 47, destina-,
dos o substituir os antigos guindastes hidráulicos do
cais do Sabóo. Foram, também, comprados 12 guin
dastes sôbre lagortas para o cais do Macuco.
No decorrer do ano de 1947 foi concluído o es

tudo do novo reloção-progromo destinado a substi
tuir a de 1945, tornada insuficiente em virtude do
crescimento observado no trófego do porto em 1946.
As obras e aquisições incluidas e especificadas nessa
nova relação-programa, cujo realização se esten
derá até 1950, elevam a estimativa do custo total
a cerca de 490 milhões de cruzeiros, o que repre
senta um aumento de 291 milhões sôbre 0 reloção-
progromo de 1945.

Merece registo especial a circunstância da Co
missão Especial, formada na Câmara dos Deputados,
sob o presidência do Sr. Milton Protes, poro es-
tudor as causas do congestionamento do porto de
Santos, haver orientado ps seus trabalhos com alto
espírito público e construtivo. Do seu lod.o a co
missão técnica, nomeada pelo ministro da Viaçqo
para o estudo do problema do tráfego entre o lito
ral paulista e o planolto, apresentou conclusões re
comendando o concentração de esforços no porto
de Santos, cujo desenvolvimento não apresento difi
culdades e já está previsto poro lhe dar capacidade
superior a 30 milhões de tonelodos-movimento, por
ano. Como se deduz dos númfi''®^ e razões ocimq,
resumidos do relatório dg diretoria, continua a Com
panhia Docas de Santos a cumprir o seu programa
fazendo dêsse grande porto um seguro instrumento
posto a serviço do desenvolvimento do economia
de São Paulo e do Brasil.
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Assemhléia de SO €le abril desie une

Defí^tre óa gfaves pToplemas da vida brasileáfa
^ue, do Império a República, vinham sólioitando a

atenção doa éover/ios, destaca-se, por sua importância,
ó do crédito agrícola. Objeto de longos estudos e dis
cussões em todos os países, nãó poderíamos ter a pre-
tenção de vê-lo instituído, da noite para o dia, na vas
tidão do nosso território, contando com condições so
ciais e econômicas as mais variadas.

Pór outro lado, dele não nos poderíamos descui
dar, pois sem o credito rural nao lograríamos erguer a
ossatura econômica da nação.

Decidiu-se o governo, e muito avisadamente, pela
segunda alternativa, e foi assim que se instituiu, pela
lei número 454 de 9 de julho de 1937, a Carteira de
Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Br^il. Logo
em seguida e pelo decreto número 492 de 30 de agosto
de 1937, a lei do penhor rural foi atualizada, íacilitan-
do-se a emissão da cédula pignoratícia, providencia
essa em cuja elaboração prestou seu concurso o Dr.
Aithur Torres Filho, Presidente da Sociedade Nacio

nal de Agricultura ao então Ministro do Trabalho, Dr*
Agamemnon Magalhães. Com essa medida visava-se ge
neralizar, como acontece na Argentina, o usó do penhor

formula reconhecida como das mais eficientes para a

concessão do ct}édHo à c/asse agrícola..

Afinal, pôde o Brasil, vencida a resistência inex
plicável dos estabelecimentos bancários, sempre receio-
aos em suas transações cóm a lavoura, ver instituído
oficialmente o crédito agrícola, fixando-se inicialmente

as seguintes basesx custeio de entre-safra; recursos para
a melhoria doa processos de cultqra; facilidades para
iBiuisição de maquinismos e sementes; melhoria dos re
banhos e compra de gado para recria e engorda. As
cooperativas não ficaram esquecidas, pois a Carteira

de Crédito Agrícola, pelo seu art. 4, com elas operaria
desde que constituídas legalmente.

Além das garantias de penhor rural, fiança idônea

e hipoteca, os empréstimos até cinco mil cruzeiros não
ficavam dependendo de disponibilidades cadastrais,

O governo conservando-se sempre atento à expan
são do crédito no nosso meio rural, vem aperfeiçoan
do a legislação de empréstimos e novas facilidades são,
a cada passo, concedidas-, isenção de impostos, dilação
de praso para as operações de penhor, letras hipotecá
rias, etc.

A Carteira de Crédito Agrícola e Industrial come

çou a operar em 1938 e ja em fins de 1941, o mon
tante das transações elevava-se a 23.097 cfos quais

14.003 com pequenos produtores (entre 250,00 cru

zeiros à 30.000 xrM cruzeiros) ou seja 61%. Nesse

número deve-se acrescentar os executados pôr intermé

dio das cooperativas e os 'provenientes da easiatência

prestada ao financiamento de safras, como nos casos dO'

café, açúcar, algodão, arroz e muitas iniciativas novaSr

redundando em auxílio a grandes e pequenos produ

tores.

De 91 milhões de cruzeiros em 1938, primeiro

ano de atividade, em fins de 1941 os empréstimos con-^

cedidos alcançavam 1 bilhão e setecentos e sessenta e*

sete milhões de cruzeiros; aó em 1941, esses emprésti

mos atingiram 912 milhões ̂ e cruzeiros.

Está evidente que, se não se tratasse de instituição"

bancária nacional, dispondo de grande número de agên

cias, como é o caso do Banco do Brasil, resultados tão^

au9p/c705os não teriam sido obtidos.

Dez anos deorridos, teem-se avolumado as transa

ções da Carteira com a lavoura e pecuária, e se aper--

feiçoado, em muitos casos, não só o crédito rural que

propícia, mas também o respectivo processo de cortcossao.

Os resultados dos últimos anos estão condensados-

ria parte do Relatório do nosso principal estabelecimen

to de crédito referente à importante Secção, fazendo ai

Sociedade Nacional de Agricultura votos para que con

tinue a administração do Banco do Brasil, como ate

aqui, a lhe reservar a sua melhor atenção e recurso»*

de modo à atingir plenamente os seus elevados objeti

vos de propulsor da economia nacional,

A projetada reforma bancária virá certamente, nos*

termos da atual Constituição, imprimir maior expansao-

ao crédito agrícola no país, podendo contar, para este-

restãtado, com a organização da c/asse rural através-
dos seus órgãos associativos, de acordo còm o decreto-

lei 8.127, de .24-10-194,, organização essa que se var

processando a passos seguros em todo o território na

cional.

CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E

INDUSTRIAL . . V,

a) Recursos e Aplicações

O problema dos recíirsos destinados às apli^ço®®^
da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial permanece-

na mesma situação descrita no nosso Relatório do ano»
passado.

O quadro adiante demonstra a anomalia de nossa

posição contábil, onde as aplicações dependem, ero
maior parte, de um redesconto de natureza antitécnica
e de apelos diretos, também antitécnicOs, à caixa gerais
do Banco do. Brasil.
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obvio, em matéria bancária, que um banco ca-
ptador de recursos representados por depósitos à vista
e a curto prazo não pode, sem sérios inconvenientes,
emprestar dinheiro a prazo médio e longo.

Não é possível fazer-se crédito agrário e industrial,
no volume e na extensão solicitados, com freqüência,
por associações de classe e órgãos interessados, sem pro
ver com recursos suficientes, e a juro baixo, a Carteira
distribuidora do crédito.

O fulcro do nosso crédito agropecuário está no
fornecimento de recursos, para as aplicações, a custo
capaz de permitir empréstimos a juros suportáveis pela
lavoura e pela pecuária.

A questão das taxas de juros, assim, envolve sérias
dificuldades. Não se deve esquecer que elas são fun
ções do equilíbrio do mercado financeiro. Pensar em
obter recursos, voluntariamente cedidos, a taxas baixas
quando o equilíbrio se expressa em taxas superiores,
seria uma ilusão. Só através da cessão compulsória po-
der-se-ia obtê-los.

Enquanto dependermos do redesconto de nova es
pécie e dos saques contra a Caixa Geral do Banco,

não é possível realizar a proeza de dar crédito amplo
à lavoura a juro de 6%, de 5% ou mesmo de 4%,
como se solicita amiude. Onde buscar a solução de
captar dinheiro, a prazo médio e longo, a 5%, 5^2%
e 6%, que são os limites das possibilidades atuais, para
emprestá-lo a 5% ou até a 4%, como muitos pedem?

Como seria coberto o prejuizo?

Os recursos provenientes dos bônus agrícolas, que
devem ser subscritos pelos institutos de previdência,
como aplicação de parte de sua receita, não deram o
resultado esperado. Limitam-se até agora, à cifra in
significante de pouco mais de Cr$ 75.000.000,00 além
de Cr$ 299.000.000,00 (números redondos) de depó
sitos a prazo fixo destinados à aquisição daqueles tí
tulos. Esses algarismos são mais ou menos os mesmos
do exercício precedente. Como no ano anterior, o pro
blema continua pendendo de decisão do Conselho Téc
nico do Departamento Nacional de Previdência Social.
Até agora, porém, não foi resolvido. Tem sido, portan
to, muito deficiente a fonte de recursos, criada por lei
em boas condições técnicas.

RECURSOS E APLICAÇÕES

Balanço em 31 de dezembrò de 1947

Recursos Aplicações

Recursos próprios da Carteira

(Dec.-Lei n.o 3.077, de 26-2-41)
Depósitos judiciais à vista e de

aviso prévio de menos de 90 dias
Depósitos judiciais a prazo e de

aviso prévio de 90 dias ou mais
Depósitos de empresas concessioná

rias de serviços públicos
Depósitos obrigatórios a prazo fixo

(Institutos)

Bônus em circulação

Recursos de outras origens:
Da Carteira de Redescontos ....

Das disponibilidades gerais do
Banco

977.

36.

103

299.

Cr$

961.132,10

766.633,40

436.613,70

164.585,00

1.417.328.964,20

75.863.000,00

1.493

553

2.581

.191.964,20

754.245,90

546.297,30

3.135.300.543,20

Todos os recursos 4.628.492.507,40

Empréstimos rurais
Empréstimos industriais

Créditos em Liquidação

Cr$

3.683.759.584,80
695.426.170,40

4.379.185.755,20
249.306.752,20

Todas aplicações 4.628.492.507,40

Não foram mencionados os "Empréstimos em Le
tras Hipotecárias", que conforme seu próprio nome
indica, não são realizados em espécie.

As aplicações supra são representadas pelos saldos
devedores em 1-12-47, sendo que os créditos, abertos
em igual data, se compunham das seguintes parcelas:

Cr$

Empréstimos Rurais 4.140.226.388,90
Idem Industriais 793.732.389,70

Total 4.933.958.778,60
Dos dados existentes no quadro anterior, em com

paração com os do Relatório do ano passado (pg. 68),
deduz-se ter havido uma diminuição acentuada nas
aplicações globais da Carteira:

Cr$
Total em 31-12-1946 5.015.041.015,70
Total em 31-12-1947 4.628.492.507,40

Diferença 386.548.508,30

Essa diferença corre, principalmente, à conta de
amortizações ou liquidações de empréstimos pecuários^
que não puderam ser renovados em virtude da proi
bição da Lei de moratória n.*^ 8, de 19 de dezembro
de 1946.

Na realidade, o total dessa queda nas operações
de pecuária foi superior aos algarismos da diferença
acima indicada, a qual, entretanto, no valor global das
aplicações da Carteira, mostra-se menor, por motivo
do correspondente aumento, adiante evidenciado, nos.
financiamentos agrícolas.

As aplicações da Carteira (exclusive os créditos
em liquidação) representavam, a 31 de dezembro d©-
1947, o total de Cr$ 4.379.185.755,20. O quadro a
seguir discrimina as operações em ser, os saldos d^
vedores e as respectivas garantias:
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ATIVIDADE

Operações em ser | Saldos | Garantias
(  devedores |

Número
i

Cr$ 1.000 I Cr$ 1.000 I CrS 1.000
I

Agrícola . . ,
Ágro-industrial
Pecuáría . .
Agro-pecuária
Industrial . .

Total .

6.466 I 860.084
328 ! 597.839

26.310 i 2.672.264
201 I 10.039
332 I 793.733

509.494
403.943

.760.493
9.830

695.426

2.185.016

1.434.318

6.736.857

54.959

1.559.457

33.637 I 4.933.959 j 4.379.186 1 11.970.607

CRÉDITOS EM VIGOR EM 31 DE DEZEMBRO DE 1947

Número e valor em milhares de cruzeiros

Unidades Federadas

e Regiões

iuapore . .

vcre . . .

.maronas .

io Branco
'ará . . .
imapá . .

Norte .

íaranhão
'iauí
;eará

tio Grande do Norte
'araíba
'emambuco

Jagoas . . . ...•••

Nordeste

as Gerais .
rito Santo .

de Janeiro .
rito Federal

Leste

ão Paulo
araná
anta Catarina . .
tio Grande do Sul

Sul

lato Grosso
loiás

Centro-Oeste . . .

'tasil . . .

Ag

N.°

1  1 220 — 1 —

4. 1 1.100 7 1 2.690

13 1 378 10 1 ■'.65
11 1 308 23 1 2.274
12 1 203 62 1 6.659
— 1 — 3 1 320

41

89 16.020 27
96 9.808 293
89 1.809 1.360
62 1.854 1.475

213 10.388 2.003
77 16.473 1.852

3 250 656

629

13
263
328
255
221

93

1.173

3.019
208
117

1.222

4.566

49
8

57

6.466

co/as Pecuários Agro-pecuários Industriais Agro-indust riais Total

Valor NP Valor N.°

2.209 105 12.408

I

Valor N.°

— 1
Zl z

—  4

597 — I
I

13.
43
79

144
169
57

027
.746
.692'
.291
.180
594

6:
13 !
73 I
57 i

5 I

177
452

3.052
3.535

314

20
5

24
8

56.602
I

7.666 I 508.127 154 I
I

7.530 80

460
34.679
22.909
15.622
17.062

1.230

821 I
3.083 I
6.083 I

387 I
1.077 I

31 i

51.588
210.394
818.780

22.391
73.626
6.602

2 I
21 I

3 I
2 I
3 I
1|

74
641
196
28

234
573

5
25

5
19
40

91.962
I

11.482 ( 1.183.381
I

I
32 1.746

420.563
34.869

1.356
249.090

2.567
266 I

92 I
1.405 I

I
368.750

25,320
4.836

175.243

3 1 56 83
2 1 520 32

— 1 — 6
9 1 173 28

98

705.878

845
2.588

4.330 I 574.149

1.394 I 182.371
1.333 I 211.828

14 I 749 149

14

3.433 2.727 I 394.199
I

14

I  < I I860.084 26.310 I 2.672.264 201 1 10.039 332

Valor N.°

790)

226

1.016

6.955
865

5.828
14.231
4.082
7.J31
6.640

I

10

8
28
13
23

108
13

45.732 193

2.480
3.090

67.481
2.083

20.838
167.743 i

27
7

11
18
21

5

263.715 89

383.726
30.717
4.781

63.546

30
3

'82.770 35

500

500

793.733

Valor NP

75

518

1
1
1

Valor

1
1 1 220

11 ! 3.790
27 1 1.70S
34 1 2.582
83 1 7.3S0

4 1
1

546

593 160

761
1.185
2.161
1.074

354.707
14.226

136
408

1.498
1.647
2.304
2.049

680

374.109 8.722

6.773
15.039
4.067
1.708

56.465
2.898

867
3.379
6.450

667
1.341

170

86.950 12.874

57.397
10.056

68.496

5.702
511
215

2.666

135.949 9.094

238 1.444
1.343

238 2 787

328 I 597.839 33.637
I

16.236

23.571
24.63S
53.020

100.990
163.370
547.800

78.710

992.100

61.375
263.843
913.433
41.83;

168.225
179.046

1.627.754

1.230.491
101.481

10.973
556.548

1.899.495

183.4.54
214.930

398.384

4.933.954
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E* necessário ressaltar que, na nomenclatura usual
da Carteira, classificam-se como agro-industriais ope
rações de custeio da entre-safra de cana de açúcar. São
assim denominadas porque destinam-se a obter maté
ria prima para a indústria açucareira; mas nem por
isso deixam de ser operações agrícolas. Somadas as
duas verbas (agro-industrial e agrícola), temos para
a conta do crédito agrícola propriamente dito o total

de CrÇ 913.437.072,80 (saldos devedores em 31-12-47).
Além disso, o quadro a seguir esclarece que os em

préstimos agrícolas (inclusive os agro-industríais) fo*

ram os únicos cujos totais subiram de 31-12-1940 para

31-12-1947, apresentando um acréscimo de Cr$ ....
140.693.389,20, enquanto os industriais cairam, cor
respondendo a um decréscimo de Cr$ 44.347.420,10:

COMPARAÇÃO ENTRE AS APLICAÇÕES DA CARTEIRA EM 31-12-46 e 31-12-47
Em cruzeiros

ATIVIDADE

Saldos

1

1

devedores |
1 Variação

Em 31-12-46 i  Em 31-12-47 [

Agrícola .
Agroindustrial
Pecuária . .

Agropecuária .
Industrial . .

Total

I
509.493.888,30! -f 77.216.361,50
403.943.184.50 j + 63.477.027,70

2.760.492.515,20 i — 595.068.447,60
9.829.996,80 | — 360.120,80

695.426.170,40! — 44.347.420,10

432.277.526,80 |
340.466.156,80 |

3.355.560.962,80 i
10.190.117,60 I

739.773.590,50 |

I  I
4.878.268.354,50 | 4.379.185.755,20 [ — 499.082.599,30

Observações: — Vê-se que foi nos "Empréstimos
Pecuários'^ que se acentuou a baixa das aplicações
Note-se, porém, que nem todo o decréscimo aí verifi
cado traduz liquidações, uma vez que cerca de Cr$
200.000.000,00 foram transferidos dessa rubrica para
"Créditos em Liquidação", durante o ano.

Os empréstimos pecuários desceram a Cr$
2.760.492.515,20. Três fatores contribuíram principal
mente para esse decréscimo: a) a vultosa quantia de
cerca de Cr$ 200.000.000,00 que transferimos para
"Créditos em Liquidação"; b) a grande massa de cré
ditos imobilizados pelas sucessivas moratórias; c) a
cautela imposta pela presente situação do mercado de
gado.

Não obstante os entraves decorrentes da própria
Lei n.^ 8 (moratória), ainda nos foi possível atender a
novas operações, num total de Cr$ 88.250.703,40.

De agora em diante, com o advento da Lei n.°
209, que disciplina melhor a concessão da moratória,
poderemos operar com maior largueza para atender
às necessidades dos verdadeiros criadores, recriadores
e invemistas.

Contrariamente à afirmação de que favorecemos
mais a indústria do que a agricultura, não só os totais
comparados nas cifras do quadro anterior mostram não
ser justificada a afirmativa, como, ainda, é indispensá
vel considerar o número de operações numa e noutra
modalidade. Enquanto para a concessão do crédito agrí

cola tínhamos, em vigor, em 31 de dezembro de 1947,
6.794 contratos, para o crédito industrial havia, ape
nas, 332 contratos. Na primeira modalidade atendemos
a um número muito maior de clientes, vinte vezes a
quantidade dos que se beneficiaram do crédito indus
trial. Além disso, ocorre ponderar que, por sua pró
pria natureza, o empréstimo industrial é, individualmen
te de valor bem superior, visto serem mais dispendio
sas as instalações fabris do que as rurais.

Quanto à distribuição dos créditos, entre pequenos,
médios e grandes produtores, os quadros a seguir dis
pensam maiores comentários, por expressivos que são,
revelando a forma equitativa observada no deferimen
to dos empréstimos da Carteira:

FINANCIAMENTOS RURAIS
a) Números

PRODUTORES
1
11938/42

1
1943 1944 1

1
1945 1 1946 1947 1 Total

— Pequenos —
1
1

De Cr$ 250,00/ 5.000,00
5.001,00/10.000,00
10.001,00/20.000,00
20.001,00/30.000,00

1
1  4.329
1  5.480
1  7.605
1  4.613

1.047

1.832

2.583

1.784

935

2.472

3.110

2. 760

1.049

2.717

3.819

3.153

686

1.776

2.768

1.930

315

618

900

458

8.361

14.895

20.785

14.698
1

1 22.027 7.246 9.277 10.738 7.160 2.291 ! 58.739

—! Médios —
1

1

De Cr$ 30.001,00/ 50.000,00
50.001,00/100.000,00

1

1  5.287j  5.848 2.019

2.467

3.364

4.406

4.009

5.518

2.544
3.215

649

943

17.872
22.397

.

1  11.135
t

4.486 7.770 9.527 5.759 1.592 40.269

— Grandes — i

De Cr$ 100.001,00/500.000,0 0
Superiores a Cr$ 500.000,00

1
1  5.210j  583 2.648

416

5.590

1.115
7.490

1.859

4.103

456

1.618

346

26.659
4.775

-

1  5.793 3.064 6.705 9.349 4.559
■

1.964 31.434

— Todos Os produtores — 1 38.955
1

14.796 23.752 29.614 17.478

1
5.847 1 130.442
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b) PercentaéQTTi

PRODUTORES í 1938/42
1

1943
1
j  1944

'

1945
1

1946 1
1

r
1947 1

1
Total

— Pequenos —
1
1
1

i
1

1
1
1

1
1

De Cr$ 250,00/ 5.000,00
1

11 7 1  4 4' 4 1
1

5 1 6

5.001,00/10.000,00 13 12 1  10 9 10 1 11 1 11-
10.001,00/20.000,00 19 17 13 13 16 1 15 1 15
20.001,00/30.000,00 12 12 12 U 11 1

1

8 1 11

55 , 48 39 37 41 1
1

1

39 1
1

43

— Médios — I 1

rio Cr$ 30.001,00/ 50.000,00 .. 14 14 14 14 15 1
I

11 1 14

50.001,00/100.000,00 16 17 19 18 j 18 1
r

16 1
1

17

30 31 33 32
(

33 1
1

27 1
t

31

— Grandes — 1
1
1
1

1

1
1

1

Do Cr$ .100.001,00/500.000,00 13 18 23 i 25 1 23 1
I

28 1 22
Superiores a Cr$ 500.000,00 2 5 1 6 1 3  1

1
6.|

I

4

15 21 28 1
1

31 ] 26 f
1

34 í
]

26

I

Todos os produtores — 1
1

100 100 100 !
1

100 1

1
100 1

1
100 1

(
100

: >i'

Í--V.

b) Crédito Agrícola

ALGODÃO

Tendo terminado o financiamento especial de al

godão em pluma, feito pelo Banco do Brasil, por or

dem e conta do Tesouro Nacional, não existe mais

nenhum saldo em favor da Carteira, pois esses saldos

foram todos transferilos ao Governo, com a respecti
va garantia. O quadro a seguir historia tais financia

mentos:

1
1  Debitado à conta Liquidações

1  "Liquidação'* do
Créditos 1  Tesouro Nacional normais

SAFRAS concedidos 1

'Cr$ 1.000 1
1

1
1.000 (  Cr$. 1.000

1

1  Cr$
I  arrobas

1
j  1.000 1  arrobas 1  1.000

I

1941/1942 1
Decreto 4.217 1
(Encerrada) 297.167 1  935 50.760 4.573 246.407

1942/1943
l

1
1

Decreto 5.360
292.055 95 6.530 8.865 282.623

1943/1944
Decreto 6.397

1.497.023 9.637 854.535 7.412 633.950

1944/1945
Decreto 6.938

(Encerrada) . . 1.142.752 8.380 721.189 4.604 408.044

1945/1946 ■ . , .. ,
Decreto 8.999
(Encerrada) . .' . . • • • 41.976 19 1.513 471 40.463

Todas as salraà 3.270.973 19.066

I
1.634.527

I

20.925 1.611.487
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À vista dos altos valores obtidos pelo algodão no
mercado interno, desde o fim de 1946, cessaram os mo
tivos da política de defera do preço que vinha sendo
mantida pelo Governo, desde a safra de 1941/1942,
'tendo sido suspenso tal financiamento especial a partir
de fevereiro de 1947.

Quanto ao financiamento agrícola normal, isto é,
para custeio da entre-safra, começam os lavradores a
solicitar maior liberalidado, sob a. alegação de que rei
na certo desanimo entre eles.

Os adiantamentos feitos atualmente nela Carteira
«ão baseados em 60% da produção provável, não po
dendo ultrapassar Cr$ 700,00 por hectare ou sejam
CrS 1,694,00 por alqueire, tomando-se como base os
preços correntes, na região, para a arroba de 15 k. de
algodão em caroço. Se a coheita prevista for superior à
que corresponder aos máximos estabelecidos, poderá o
■financiamento ser acrescido do custo real da colheita,
transporte e preparo da Quantidade a ser colhida a mais,
■observado o limite de 60% do seu valor.

O adiantamento máximo ora permitido, eqüivale a
uma produção de 30 arrobas, em caroço, por hectare,
ao preço unitário de CrS 38.80. Ainda nao temos da
dos completos sobre a última colheita mas as informa-
■ções obtidas, referentes à safra de 1945/1946, acusam
a média gera! de produção de 25 15 arrobas em caroço
■por hectare. Parece nos perfeitamente razoavel e pru
dente. portanto, o critério adotado.

Quais os motivos verdadeiros das auebras de pro
dução assinaladas pelo plantadores? Tudo faz crer que
as razões são mais TTofun^las, não se devendo procura-
las nas necessárias limitações de credito. Antes de ini-
eiar-se a «íafra 1946/1947, os bancos o-, órgãos téc-
nicos do Governo começaram a receber avisos, de todas
as regiões alpodoeiras de São Paulo, de que para essas
^quebras verificadas na safra anterior que começaram a
ser notada- desde a s«fra 1044/194'^ _ — ''onrorreram
preponderantemente, além de fatores climatericos adver
sos. a má Qualidade des sem-n^^^s. as nra<rps. as defi
ciências técnicas e a impropríedade das terras.

O Governo está atento a todos ês^es fatores, para
-auxiliar a lavoura a removê-los, em tudo quanto couber
■na ação oficial.

AÇÚCAR

Tffmi-s<» notado, úlpímamente, certo desassossego
■entre os u^ineiros de açúcar, que alegam dificuldades
de exportação.

A produção atingiu alto nível e procura escoamen-
"to. Enouanto este se hão verificar, aumenta o apelo
■ao crédito.

A Carteira continua realizando, normalmente, os
empréstimos para custeio de entre-safra e. am alguns
casos, para melhoramento das usinas no sentido de di
minuir o custo da produção. Tem-í^a abstido. en+retpn-
-to, de concorrer, pela concessão, indiscriminada do cré
dito para o aumento da produção, dad.-'*) rírcuns-
"tancias atuais que desaconselham o agravamento da
pressão da oferta no mercado de açúcar.

Em 16 de maio de 1947, isto e, antes da modi
ficação do artigo 5.° da Eei n.® 8, considerando que
'já se retardava demasiadamente o financiamento da
lavoura canavieira do Nordeste, propôs a Carteira, e a
Diretoria resolveu, ad referendam do Sr. Ministro da
Fazenda, fazer iniciar aquela operação, que atinge, cada
ano, a cerca de 200 milhões de cruzeiros, e que neste
exercício subiu a 320 milhões. Na mesma ocasião, fo
ram deferidos vários empréstimos desse gênero, no to
tal aproximado de 90 milhões de cruzeiros, a usinas
do Sul, localizadas especialmente nos Estados do Rio
de Janeiro e São Paulo, empréstimos que aliviaram
muito ás finanças daquelas organizações.

Foi agsim, devidamente amparada a produção açu-
oareira, sendo de notar que este ano, atendendo a ins
tantes solicitações de algumas usinas, concedeu a Car-

'teira financiamentos para canaviais novos, a dois anos

de prazo, sempre que a situação financeira da interes
sada reclamava, realmente, esse auxílio excepcional.

CÁFE*

O aparecimento da broca do café nas lavouras de
vários Estados cafeeiros, notadamente em São Paulo,
Rio de Janeiro e Espírito Santo, tem provocado di
versas medidas de cautela, por intermédio do Ministé
rio da Agricultura e das Secretarias de Agricultura da
queles Estados.

A Carteira Agrícola expediu instruções, às Agên
cias do Banco do Brasil, nas regiões atacadas, para que
se não interrompa o financiamento da entre-safra, ado
tadas. naturalmente, as medidas de prevenção e de
prudência.

CONTRATOS COM O DEPARTAMENTO
NACIONAL DO CAFE*

Na forma das condições ajustadas entre o Banco
e o Departamento Nacional do Café (Decretos-leis ns.
3.049, 3.934, 5.147, 6.190 e 7.570) recomendou-se às
nossas Agencias a adoção de providências que facilitam,
em. linhas liberais, a liquidação dos financiamentos es
peciais ainda pendentes.

ENTRE-SAFRA DE CEREAIS

Os financiamentos se processam normalmente.
As bases são as seguintes, para os principais pro

dutos:

Arroz — Com irrigação, especialmente no Rio
Grande do Sul; 60% do valor da colheita prevista,
calculado o adiantamento, entretanto, na base máxima
de Cr$ 1.551,70 por hectare (correst»ondente a Cr$ . .
2.700,00 por quadra). Sem irrigação: 40% do valor
da colheita nrevista, calculado o adiantamento na base
máxima de 25 sacos, de arroz em casca, por hectare.

Feijão — 50% do valor da colheita prevista, cal
culado o adiantamento ha base máxima de 20 ^cos
por hectare.

Milho — 60% do valor da colheita prevista, cal
culado o adiantamento na base máxima de 27 sacos, por
hectare.

Trigo — 40 % do valor da colheita prevista, cal
culado o adiantamento na base máxima de 500 quilos
por hectare.

Amendoim — 40% do valor da produção prová
vel, máxima de 50 sacos por hectare.

Soja — 40% do valor da produção provável, má
xima de 25 sacos por hectare.

ENTRE-SAFRA DE OUTROS PRODUTOS

O auxilio da Carteira vem sendo prestado sem; in
terrupção, nas mesmas condições até aqui vigorantes.

Mesmo em casos como o da cera de carnaúba,
cujas cotações sofreram grande baixa, caindo de mais
ou menos Cr$ 900,00 para Cr$ 300,00 a arroba, se
não recusa a Carteira a financiar a entre-safra, adian
tando ate 40% do valor da colheita prevista. Ainda a
propósito da cera de carnaúba, convém assinalar que
muitos apelos têm sido feitos para que a Carteira
sustente o mercado. Temos esclarecido sempre que esse
gênero de operações se não enquadra no nosso Regu
lamento, so podendo ser feito através de lei especial.

Sobre este assunto^ a Carteira, respondendo a um
pedido de informações, enviou um ofício ao Ministé
rio da Fazenda, em 6 de novembro, do qual extraímos
os seguintes tópicos:

"Preliminarmente, achamos não se deva, em
hipótese alguma, fix€ir para o produto em que»»
tio o preço básico de Cr$ 800,00/900,00, só atin-
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gido em época anormalíssima, de grande procura
d& cêra vegetal, já por força de um consumo ex
traordinário, já pela falta de sucedâneos, por de
créscimo da fabricação destes.

"Justificando êsse ponto de vista, devemos in
formar que, passada a crise verificada até 1942/
1943i vinham sendo nossos financiamentos, para
íextração e preparo do produto realizados na base
do preço de venda então vigorante, de cerca de
Cr$ 300,00 por arroba. Emprestando, para aqueles
fins, 40% dêsse valor, propiciávamos o bastante
para custear as despesas de produção da cêra que,
dêsse modo, orçavam em Cr$ 120,00 por arroba.

"Até fins de 1946, a assistência da Carteira
para essa indústria extrativa girava em tômo dessa
base. Foi quando as cotações do produto começa
ram a elevar-se, registrando-se um aumento de
200% sobre as cotações verificadas durante o ano
de 1944. Começaram, então, os interessados a re
clamar financiamentos mais amplos. Considerando
que os altos preços que o produto vinha alcançan
do acarretariam, em verdade, maiores despesas de
extração, pelo menos quanto à mão de obra, pas
samos a permitir o financiamento na base de 30%
do preço de venda da mercadoria, limitando êste,
entretanto, ao máximo de Cr$ 1.000,00, corres
pondente ao preço de custo, máximo, de Cr$ ..
300,00 por arroba.

"E' cèrto, porém, que os nossos financiamen
tos já Se estão reajustando aos niveis anteriores,
havendo empréstimos concedidos para custeio da
safra em curso à razão de 30% sobre o preço bá
sico de Cr$ 350,00 por arroba. Ora, se se faz a
extração nessa base, é de concluir-se que, mesmò
aos preços de mercado atuais, continua rendosa a
exploração.

"Por outro lado, baseando-nos no preço da cêra
sintética da April Corporation, de 80 cents por
libra, segundo elementos constantes do processo
que êsse Ministério nos encaminhou, verificamos
que o mencionado sucedâneo será vendido ao con
sumidor a Cr$ 495,00 por arroba, ao cambio vi
gente de Cr$ 18,72 por^ dólar, afigurando-se-nos,
pois, que nos será possível concorrer vantajosa
mente com o mesmo produto, desde que sejamos
cautelosos na fixação dos preços da venda de nossa
mercadoria.

"Isto pôsto, tendo em vista os elementos de
que dispomos, parecé-nos que nenhum financiamen
to, nâ conjuntura atual, deveria ser feito na base
de preço que excedesse Cr$ 300,00/350,00 por
arroba de cêra de primeira qualidade, sôbre o
qual se emprestariam, no máximo 60%.

"Acresce que, calculando-se em 5 milhões de
quilos o remanescente da safra passada ^ em 10
milhões, mais ou menos, a safra em curso, quan
tidades que, na forma do projeto, seriam finan
ciadas, nessa operação ter-se-ia que aplicar soma
apreciável: mesmo que se observassem aquelas con
dições, êsse emprego de capital ascenderia a Cr$
180.000.000,00/ 210.000.000,00".

Quanto ao financiamento do CACAU, registramos
as seguintes ocorrências:

Venceu-se em 31 d® maio de 1947 o contrato com
o Instituto de Cacau da Bahia, de Cr$ 50.000.000,00,
destinado:

a) Cr$ 20.000.000,00, para a construção, mon
tagem, ampliação ou desapropriação de arma
zéns, fábricas e aparelhamentos que têm por
por fim melhorar as condições comerciais do
cacau;

b) Cr$ 30.000.000,00, para o financiamento da
manteiga e da torta de cacau. A finalidade
desta parcela foi posteriormente modificada,

,  ficando a mesma reservada para adiantamen

tos aos cacauicultores, previstos no item • I d»
Portaria n.° 63, da extinta Coordenação da
Mobilização Econômica.

Em 25 de julho de 1947, novo crédito de Cr$ ....
30.000.000,00 foi facultado ao Govêmo do Estado_ da
Bahia, através do Instituto do Cacau, para ser aplica
do nó financiamento de amêndoas de cacau, mediante
adiantamento aos cacauicultores sôbre o produto que
venderem ou entregarem ao Instituto, ficando êste au
torizado a dar o respectivo penhor, mercantil.

Encontra-se em discussão na Camara Federal o
projeto número 815-1947, visando assegurar

"auxílio e vantagens a pessoas naturais ou_ jurí
dicas para construção, instalação e exploração de
estabelecimentos destinados à industrialização d^
cacau e seus subprodutos" e dando outras provi
dências".

No que se refere à Carteira, as obras que se tem
em vista efetuar com o seu auxílio já vêm sendo finan
ciadas, há muito tempo, sempre que satisfeitas as exi
gências regulamentares.

Segundo informações colhidas em fontes merece
doras de fé, a cotação do cacau, depois de ter atingi
do a Cr$ 245,00 por arroba, ainda se mantém no ele
vado preço de Cr$ 180/190,00, havendo tendência para
alta. Tudo, assim, faz acreditar que estejam os interes
sados atravessando fases de lucros amplamente com
pensadores.

Não há anormalidade a assinalar, não só quanto
ao deferimento dos empréstimos para custeio de entre-
safra como quanto à respectiva liquidação.

PLANO DE EMERGÊNCIA

Pelo Decreto-lei n.° 9.879, de 16 de setembro de-
1946, foi o Banco, por sua Carteira de Crédito Agrícol^a
e Industrial, autorizado a conceder adiantamentos so
bre arroz, feijão, milho, soja, girassol, amendoim e trigo,
bem como a adquirir êsses produtos para fins de de
fesa dos preços.

Em 7 de julho de 1947, firmou-se o contrato
entre o Tesouro Nacional e o Banco, destinado a re
gular a execução do Plano.

Os preços assegurados aos tipos padrão são os se-
guintes:

Arroz — Cr$ 155,00 por saca, beneficiado:
Feijão — Cr$ 115,00 por saca das variedades
brancas; Cr$ 105,00 por saca das variedades de
côres ou rajadas; Cr$ 100,00 por saca das varie
dades pretas;

Milho — Cr$. 60,00 por saca;

Amendoim — Cr$ 60,00 por saca de (25 quilos);
Soja — Cr$ 90,00 por saca;
Girassol — Cr$ 2,00 por quilo ensacado;

Trigo — Cr$ 2,00 por quilo (em grão).

Êsse Plano de Emergência já está sendo posto em
execução apenas no Rio Grande do Sul e no Paraná,
únicos Estados que preencheram todos os requisitos ne-
cessários às operações.

Por decisão do Sr. Ministro da Fazenda, foi admi
tido aos benefícios do "Plano" o Instituto Riogranden—
se do Arroz, para cujos financiamentos foi concedido o
limite de Cr$ 100.000.000,00.

PRODUTOS FINANCIADOS

Segue-se um quadro estatístico, com a especifi
cação, por produto, dos financiamentos agrícolas e
agro-industriais, até 31 de dezembro de 1947, do qual
consta, na parte final, em resumo, o total de opera
ções destinadas a outras atividades amparadas pela
Carteira:
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MOVIMENTO GERAL DOS CRÉDITOS CONCEDIDOS ATE' 31-12-1947

Em milhares de cruzeiros

FroUutos financiados 1938/942
1
1  1943
1

1
1944 i

1
1945 1946 1947 Total

Acácia Negra 93
1
1  30

1
— 1 116 239

Adubo . 1.000 1  — 10 1 — — — 1.010

Agave 215 825 9.452 1 19.403 17.478 20 47.393

Alfafa 421 269 388 1 292 132 288 1.790
Algodão 226.705 1  100.027 139.889 1 142.922 115.615 57.895 783.053

Algodão em pluma 271.078 278.915 507.749 1 2.115.589 88.042 613 3.261.986

Alho 84 19 — 1 — — — 103

Amendoim 1 372 313 — 1 31 72 4.399 5.187

Arroz 252.892 141.394 213.556 1 167.993 208.258 128.140 1.112.233

Aveia 1 —
— — 1 2 — — 2

Batata ' 1.427 586 2.017 1 6.320 4.704 4.708 19.762
Cacau 1 12.938 57.515 5.649 1 5.225 3.936 32.420 117.683

Café 1 325.270 126.063 75.489 1 171.813 303.385 343.070 1.345.090

Café especial ' 130.351 68.009 114.711 ! 136.858 63.145 12.435 525.509

Cana de- açúcar ' 274.555 124.693 223.298 1 149.518 262.965 465.530 1.500.559

Carvão vegetal . . 1 428 72 -| — — — . 500

Cebola . . . , ' 225 101 143 1 181 303 357 1.310

Cevada ' —
— 20 1 — — — 20

Chá ' — 21 30 1 — — — 51

•Coco j — — —= 1 — 12 — 12

Erva doce | —
14 — 1 — — — ;  14

291 1 — 208 1 607 — — 1.106
— 1 —■ 42 1 — — — 42

Feijão 337 1 183 447 1 1.038 1.184 908 4.097
Frutas . . . 5.789 1 472 282 1 6.536 1.347 1.654 16.080
Fumo ^ 155 1 215 696 1 948 790 458 3.262
Gergelim ' 18 1 — — — — — 18
Guaximâ . . . .. ' 18 1 — — 1 .—f 4— 18

.tuta . ' 1.355 1 955 1.173 1 580 585 205 4.853
Eenha ^ 150 1 614 i —>• — — 764
Linhaça ' 10 i 28 168 1 78 284

2.616 1 748 361 1 996 663 1.307 6.691
Lúpulo — 1 ; -^1 8 • — ■ 8
Mamona ' 1.564 1 984 .81 1 171 1.604 5.216 9.620
Mandioca 29.532 I 6.217 4.279 í 4.349 4.187 3.388 51.952
Menta . . 2 I 2.679 6.234 1 247 —r -  . . . .-,-r 9.162
Milho . . . . 4.494 1 3.466 6.040 1 22.230 15.413 12.844 64.487

25 1 69 — 1 140 152 — 386
Repolho — f

— — 1 135 333 29 497'
Sericicultufa l — 1 90 200 1 — ■— -  .— 290

21.928 1 5.000 S.0Z3 1 233 8.787 10.548 51.519
Trigo .535 1 65 21 1 10 227 1.143 2.001
TJva ' 333 1 117 35 1 —

10 15 510
Outros produtos 1 24.106 1 4.479 4.328 ! 4.404 2.515 1.784 41.616Máquinas agrícolas | 270 1

1
966 1.225 1

1
16.212 13.696 829 33.198

Plano de emergência 1
I

I
1

1

1
1

1>ec. Lei n.° 7.774 ' —

1

— 1 84.491 1.622 86.113
"Dec. Lei n.° 9.879 Arróz . . 1

. . .. 1
— 1

1
— — 1

1
—

— 100.000 100.000

Ind. Extrativa Vegetal '
i

I
1

1

1
1

Babacú 1 1.209 1 5.574 7.338 1 15.635 20.627 13.542 63.925
Borracha ' 5.465 1 1.470 20 1 6' — — 6^961
Castanha .• . ' /16P 1 — — 1 100 2.035 1.730 4.334
Cera de carnaúba i 6.380 1 3.712 2.366 1 2.251 12.670 2.734 30.113
Madeiras ' mo 1 100 —1 200 — — 700
Oiticica ' 51 ' 271 71 1 168 — 73 634
■Piaçava . 1 — 1 100 100 1 74 174 — 448
Tungue '

)
66 1

1
—

1
— ■— — 66

Melhoramentos Agrícolas '
1

l"
1

1
1

1

Trrigarão de culturas de arroz ' — 50 —; 50
Agrícolas I1.60.S.322 1 937.740 1.333.139 1 2.993.553 1.239.653 1.209.904 9.319.311
Pecuários ' 11.071.968 1 566.64.8 1.971.808 1 2.094.868 804.876 88.206 6.598.369
Aííronecuários . 1 .19.384 1 .  6.284 6.113 1 7.957 .  3.542. 30 43.310
Rurais . 12.696.674 1 1.510.667 3.311.060 1 5.096.378 2.048.071, 1.298.140 15.960.990
Jridusfriais . . 1 514.247 1 236.207 141.516 1 . 157.214 271.422 205.374 ,1.525.980
TOTAL 13.210.921 1 1.746.874 3.452.576 K 5.253.592 2.319.493 1.503.514 Í7.486.970

(*) O total das operações pecuárias iiiclui financiamentos de lã, no valor de Cr$. 20.500.000,00.
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c) Crédito Pecuário

Retx>niando o quadro comparativo com que abri
mos o capitulo da pecuária no Relatório do ano passa
do (pág. 78) e adotando, como ponto de partida, o
exercício de 1944, quando realmente se iniciou a ex
pansão das respectivas aplicações, temos, agora, a se
guinte posição;

Milhões de cruzeiros

1944

1945

1946

1947

2.078

3.329

3.250

2.672

A grande inflexão no total dos créditos em vigor
durauLe o exercício Oe advem da moratória, vi-
geme uesde o pnncip.o de r9TO, no começo por con
cessão ao propno loanco, connecedor que era das difi-
culoaoss com que se aebauam seus clientes pecuaristas
6, logo em seguida, por força dos Decretos-leis daquele
ano e pela Lei n.^ 8, de 19 de dezembro ae 1940. Ifssa
lei paralisou durante o^exercicio, quase todo o credito
pecuário, declarando que seriana nulos novos penhores
constituídos pelos que estivessem no gozo da moratória
(arügo 5.°).

Os poucos créditos concedidos, no referido exercício,
o for^ a criadores e recriadores que se não haviam
utilizado, até então, ae adiantamentos da Carteira, ou
a mveriustas, que estavam excetuados pela lei.

Lumtadas por dispositivos legais, em grande escala,
as jiossibilidades de novos empréstimos; levada a "Cré
dito em Liquidaçsão" a vultosa soma de Cr$
200.000.000,00; encerrados diversos créditos por ato
espontâneo de alguns devedores, que se não quiseram
prevalecer da moratória, o montante dos créditos em
Vigor declinou em 1947, verificndo-se uma queda de
Cr$ 578.000.000,00 em relação ao ano anterior.

E' conveniente esclarecer a discordância aparente
dos algarismos do quadro das aplicações da Carteira
constante do titulo "a) Recursos e Aplicações" — que
apresentam uma diferença entre o total dos créditos em
vigor e o total dos saldos devedores, na pecuária:

Créditos concedidos Cr$ 2.672.264.117,30

Saldos devedores Cr$ .2.760.492.515,20

O maior valor dos saldos devedores corre por conta
de juros e outros dispêndios que foram sendo debitados
suspenso, entretanto, os respectivos pagamentos, em vir
tude das sucessivas moratórias.

Prosseguindo no estudo da moratória, que vinha-
mos fazendo desde o Relatório do ano passado, cumpre,
agora, aludir, em primeiro lugar, à Lei n.» 35, de 26 de
maio de 1947, cujo objetivo foi permitir o financiamen
to aos estabelecimentos agrícolas, especialmente às usi
nas de açúcar.

São êstes os têrmos da nova disposinão legal:

"Art. l.o — O artigo 5.° da Lei n.® 8, de 19
de dezembro de 1946, passa a ter a seguinte re
dação :

"Enquanto gozarem os favores desta morató
ria, os devedores e seus coobrigados não poderão
alienar ou gravar quaisquer de seus bens, sem
expresso consentimento dos credores, salvo quanto
à constituição de penhores ou outras garantias para
Os fins de financiamento indispensável a estabele-

1  cimento agrícola ou industrial.

§ único — As obrigações que, em data pos
terior a esta hei, forem constituidas pelo penhor
ou outras garantias dadas para os fins de financia
mento, ficarão excluidas dos favores desta mo
ratória".

A vigência da Lei n.° 8 foi ampliada pela Lei n.®"
52, de 3u de julho de 1947, que estendeu os efeitos-
da moratória até 30 de dezembro de 1947.

Finalmente, nos últimos dias do exercício de 1947,.
subiu a sançao o projeto legislativo que, a 2 de janeiro
de 1948, se converteu na I-ei n.° 209, regendo, de.
modo completo, a moratória a criadores e recriadores.

Deixamos de transcrevê-la por ser de conhecimen
to geral.

S. Excia. o Sr. Presidente da República houve
por bem vetar o artigo 34 do Projeto, cujo texto isen
tava "de pena criminal os devedores que antes oU-
depois ae x9 de dezemoro de 1946 houverem traudado
garantias outorgadas aos Credores".

Submetido èsse veto à deliberação do Congresso,,
foi o mesmo aprovado.

Apesar de ter decorrido todo o período de 1947
sob a ação da moratória, deferimos 398 íinanciamen-,
tos pecuários, no total de Cr? 88.250.703,40, estando
computadas nesse número seis operações no valor de
Cr$ 5.500.000,00, realizadas com cooperativas de lõs.-

d) Créditos Industriais

Nossas aplicações, em empréstimos industriais, es
tavam representadas, em 31 de dezembro de 1947, pelo
total de Cr$ 695.426.170,40, menos Cr$ 44.347.420,10
do que no ano anterior, o que demonstra que não fi
zemos expansão de crédito para as atividdes industriais,,
em detrimento do crédito agrícola, tal como já demons
tramos.

Foram mantidas as taxas de juros de 7, 8, e 9%
ao ano para as cooperativas, indústrias do seda o ou
tros empreendimentos respectivamente.

O movimento mensal dessas operações foi o se
guinte:

1947

Janeiro . .

Fevereiro . .

Março . . .

Abril . . .

Maio . . .

Junho . . .

Julho ,

Agosto . .

Setembro . .

Outubro .

Novembro .

Dezembro .

Total . .

Milhares de

cruzeiros

6.204

1.330

10.125

7.944

34.124^

9.538

32.264

15.936

15.190.

39.291

10.798

22.629

205.373

e) Letras Bipoiecárias

p histórico da liquidação do antigo Reajuatamei»-
to Econômico está contido no quadro seguinte, elucida
tivo da situação em 31 de dezembro de 1947, dafc
5.418 propostas de empréstimos em letras hipotecá
rias recebidas pelo Banco, por fôrça dos Decretos-leis
ns. 1.230 e 1.888, de 29 de abril e 15 de dezembro
de 1939, respectivamente:
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SITUAÇÃO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1947

Processos registradas

Milhares de cruzeiros

Número [
. Dividas. I

reajus-

táveis

1

-i

Empréstimos deferidos, pendentes de reali
zação
Empréstimos- realizados, - no- valor de - Cr$
33.614.900,00, inclusive Cr$ 9.013.500,00
(121) liquidados
Empréstimos cancelados
Processos em estudo

Processos em poder das agências

Processos encaminhados à Camara de Reajusta-
menio Econômico

6 — diretamente pelas agências
• 7 —- por desistência
,8 — por desinteresses
9 — por recusa de empréstimos

Por falta de ajuste

10 —- pendentes de decisão da CRE
11 — reajustes compulsórios concedidos pela CRE para

realização de empréstimos com o Banco ......
12 — Idem, idem por credores
13 —■ liquidados em dinheiro, liberados, indeferidos,

realizados com credores, desistências, etc

Total

863

357
1
O
O

362

1.967
1.174

3.235

1.288

78.661
181

Avalia
ções do
Banco

I  . Emprés-.
I  . timos de-

feridos

606 ! 455

I
15.378 I

577.933 I
168.036 I

1.334 I

I

■s

I i.'í

214.373 59.238

70.716
52.133

19.418

45.386

14.599

344.999 I

1.821

5.418 I 1.524.607 !
I  I

79.262 60.440

f) Considerações íinais

Cnquanto não tivermos recursos para criar bancos
especializados para um amplo crédito agrícola e indus>
trial, com os capitais necessários ao preenchimento das
suas finalidades, temos de nos circunscrever à situação
de fato em que ora nos encontramos.

ODentro dessa situação, devemos nos restringir aos
elementos de que dispomos, atuando com habilidade e
prossegu.indo na ação educativa em que a Carteira se
tem esmerado.

Kssa diretriz implica ém um esforço para habituar
d' cliente a pensar, também, do ponto de vista bancário
quando vem fazer apelo ao crédito, sem misturar o con
ceito de negócio legítimo com o de negócio especulativo
e de favor.

Só terminam bem òs empréstimos em que o toma
dor, ao propor a operação, se nãò esqueça do dia do
resgate.

Não seria justo que um credor, ao pedir, no ven
cimento estipulado, o reembolso do dinheiro que empres
tou, fosse, apenas- por isso, acusado de atos de perse
guição e crueldade.

"O MELHORAMENTO DAS TERRAS PELA
ADUBAÇAO QUÍMICA"

A firma Arthur Vianna — Comp. de Ma
teriais Agrícolas, estabelecida nesta Capital com
escritório à Avenida .Graça Aranha n.® 226,
comunicou-nos Que, em nome da sua represen
tada a "Corporacion de Ventas de Salitre y yodo
de Chile", oferecerá uma medalha de ouro no
valor de CrS 1.000,00 ao melhor trabalho que
for publicado este ano sobre a matéria do título

"A Lavoura", colaborando ná feliz inicia
tiva, põe as suas colunas à disposição dos técni
cos, de todo o país.

•• vr

.«-•r o--: - í ' ■ ."ü; /,ürtr;
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Grutas e Santuários da

Bacia do S. Francisco
Importância econômica e social dêsses monumentos

GRUTAS

As mais belas, talvez, das grutas bra
sileiras — cavernas, lapas e furnas cheias
de atrativos — estão situadas na exten
sa zona de rochas calcáreas da Bacia do
Rio São Francisco.
Famosas umas, pouco e mal conheci

das outras — isoladas muitas pela falta
ou desconfôito dos meios de acesso às
suas cercanias — não têm as grutas fran-
ciscanas, tanto a? da Baía como as de
Minas Gerais, sido aprovetiadas, racio
nal e inteligentemente, como naturais
elementos de atração.
Além do interêsse cientifico e do eco

nômico, este limitado, no passado, às
possibilidades de exploração das jazi

das salitrosas — bem pouco têm outros
concoiTido para torná-los conhecidos e
procurados.
O interêsse cientifico não se pode con

siderar esmaecido... teve sua época de
notoriedade ao tempo de Peter Wilhelm
Lund, — sábio a quem devemos, de en
tre outros, o inestimável serviço da
"atenção dos estudiosos e dos naturalis
tas empenhados nas pesquisas da pale
ontologia e da prehistória" pelas grutas
brasileiras ou, se quisermos ser mais pre-

<■ I

Antônio de ARRUDA CÂMARA
3.° Vice-presidente do Socieda

de Nacional de Agricultura

Bio São Francisco — Fe^enas quedas em território baiano.
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O "Véu da Noiva", Cachoeira de Paulo Afonso.

eis OS, para aquelas que, por tantos anos,
até o fim de sua desprendida e labiorio-
sa existência, o prenderam e Lagoa
Santa.

A necessidade do salitre para o fabri
co de pólvora e outros misteres, deu
margem à procura das grutas que se sa
bia abundantes e ricas de terra salitro-
sa ou de depósitos desse minério "nas
paredes das cavernas e misturados com
as terras que a,s enchiam, de envolta
com ■ detritos vegetais e fosses animais
que os anos ali acumularam". As explo
rações se estenderam "por toda a zona
do rio São Francisco e seus afluentes"
do sertão da Baia a Minas Gerais.
Novas jazidas "e mais interessantes

grutas" iam sendo descobertas além da
quelas devidas "ao acaso e às aventuras
dos caçadores'L . .
G interesse econômico decresceu...

mas agóra, com a necessidade de se co
nhecer e de explorar o que é nosso, te
rá um novo sentido.

As grutas — cavernas, lapas e furnas,
valerão, tamhém, pelo explendor de suas
paisagens internas — os seus naturais
e deslumbrantes atrativos.

Será preciso, porém, considerarmo-las
como monumentos nacionais.

Protegidas, valem pela naturalidade
das belezas que encerram. Não devem
ser transformadas ou convertidas, por
artificiosas adaptações, nem mesmo em
templos:

As novas igrejas —■ j^equenas ou ma
jestosas — construidas segundo as exi
gências da paisagem, sóbria e conveni
entemente decoradas, ficar-lhe-iam pró
ximas como monumento destacado na
moldura do parque. Hotéis para turistas
e abrigos-hospedarias para romeiros, um
pouco mais afastados. . . no parque os
primeiros e nas eercanias os últimos pa
ra maior beneficio do povo e do comér
cio local.

Dir-se-ia fantasia. . . Mas não o será
com o despertar do interêsse turístico.
Os que procuram emoções ou apenas
convidativo refúgio para restauradora
temporada, não serão indiferentes a ês-
res maravilhosos monumentos.

Fixemos, colhidas ao acaso, algumas
referências;

MINAS GERAIS

MAQUINE'

— Costelo das Fados —•

"A vista do viajante perde-se em exten
sos e variados horizontes e parece qüe o
natureza aí ostentou tôda sua gala para
mais inspirar o poeta que quisesse cantar
as belezas qinda mais imponentes do inte
rior da caverna e delinear os traços da lú-
gubre cena, misteriosamente inscrita em
suãs sombrias abóbüdas".

"De tempo em tempo massas considerá
veis de stalagmites, ocupando maior ou me-
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nor parte do comprimento do galeria, dão

lugar à formação de diversos compartimen-

tos ou câmaras, ligados entre si por corre

dores de larguras variáveis".

As paredes. . . são pelo maior porte co

bertas de stolactites. . . apresentando, às vê-

jres, formas os mais fantásticas".

"Desce-se pelo ângulo esquerdo. . . o uma

sogern cujas paredes estão aos dois Iodos,

guornecidçs de stolactites, que se desdobram

como longas cortinas de pregas regulares"

"ornado de tapeçaria gigantesca de uma

stalactite branco de brilho e de beleza ex

traordinários" .

"O grupo de stalogmites que sepora esta
solo da precedente envio um ramo para
coda lado. . . formam entre si um grande
nicho descendente e disposto em anfiteatro,
em cuja entrada vê-se uma grande figura
que representa um urso sábre um pedestal".

"... uma passagem muito estreita e or

nado aos dois Iodos de grandes massas de

stalactites conduz o uma novo série de solas

que são infinitamente mais interessantes".

"Duvido que a formação de stalactites le

nho em qualquer outra caverna conhecida,

produzido combinações tão odmiràvelmente
belos. . . As óbros artísticos do mais alto

gosto, o mais rico arquitetura aí são reprodu

zidas. . . a arte humana é excedida por es

sas formoções caprichosas da fantasia da
natureza".

"Os explêndidos reflexos produzidos pela
luz, ferindo as inúmeras facetas desses cris
tais, deslumbram. . . nunca meus olhas vi
ram nado mais belo e magnífico nos domí

nios do natureza e da arte". P. W. Lund. (I)

"Não só, pelq notoriedade que lhe deram

os trabalhos do sábio dinamarquês, como
ainda, pelas belezas naturais -que as descri
ções lhes assinalam, visitar a gruta do Mo-
quiné era uma preocupação que desde mui
to constituía para mim uma idéia f ixg. . . tal
vez, mesmo, por êsse fato de ter ouvido ton
tos narrativas deslumbrantes... não corres
pondeu ao esboço que o minha irpaginação
prèviamente troçara".
Há oli inúmeros otrotivos que encontom. . .

mos tombém os hó e semelhontes em outros
grutos mineiros. . . opresento golerios e sa
lões muito espaçosos e é isto, principolrnente,
que justifica a suo posição de destaque". —
Álvaro A. da Silveira. (2)

CERCA GRANDE

Rochedo dos índios

"Caminhávamos em direção ao sul...

obre-se o moto e vemos diante de nós umo

plonicie morovilhosa, de rara e pitoresca be

leza. Em frente, elevo-se uma muralho ver

tical de colcóreo. . . julguei ter diante de

mim os ruinos de um vetusto palácio de gi

gantes, e meus olhos demororam-se no cor.-

temploção de umo série de altos arcados". . .

"Os indígenas... entusiasmados pela be-

lezo da paisagem, tentaram imitar os objetos

oi existentes, e o sopé do rochedo se acho
coberto de desenhos..."

"... o rochedo dos índios, perto do Mo

cambo, será sempre um lugar clássico para

o naturolisto viajante, em vista da extraor
dinário roridode de monumentos comemorati

vos dos selvogens do Brasil".

"A formação de stalactites produziu...

um efeito belo, formondo colinas de neves

mojestosos, que se elevam em anfiteatro, e

estão revestidos de umo camada brilhante

de cristois, deslumbrantes de alvura". »—
P. W. Lund. (1)

"Até hoje, o entrado do gruta fico impe

dido duronte o estoçâo chuvosa, por trans

formar em lago o extenso prado de onde
emerge o montanha colcárea, que contém os

suas golerios e solões. Os desenhos, porém,
feitos no porede externo, pelos antigos hobi-
tontes do gruto, se mantêm indeléveis". —

Antônio Olinto dos Santos Pires. (3).

CANHANGA

Bela como os outras

"E' como as outras grutas calcárea, ador-

nodo de belos stalactites e stalogmites, cheias

de cristois de corbohoto de cal, cravados nos

poredès, com extensas golerios e salões ma-

rovilsosos". — Antônio Olinto dos Sontos

Pires ( 3)

LAGOA FEIA

— Ideal republicano e. . . moedas

imperiois — (*)

"As stalactites e os formas coprichosos dos

poredes dovom-lhe o mesmo aspecto fosci-

4

(*) A essa gruta dever-se-ia dar o nome de Antô
nio Olinto em homenagem a êsse speólogo brasileiro
que, de maneira tão original afirmou, na mocidade, o
seu ideal republicano.
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nador das outras grutas. . . é um arquivo

geológico que está se enchendo de documen

tos Y nosso visto".

"E, como noquelo éptoco, jó sonhova com

o  ideoi • republicano.. . quis intrigar os geó

logos do futuro, otirondo no fundo doquelo
logoo, poro que ficossem orquivodos, nos

impressões dos rochos em formoçõo, todos

os moedas de cobre e de niquel que trazia

cornigo e que tinhom os ormos imperiois". —

VERMELHA

— O Túmulo do Dr. Lund. —

"A lopo erguio-se, em nosso frente, como
um imenso costelo. Aqui, bordodos de flores,

erguem-se copelos góticos, encerrondo alta

res alvos e pios. . . ali, vorondos compridas

e espoçosos. . . olém, colunos oitíssimos que

brilham oo sol, formando orcodos oltero-

sos. . ."

"Cominhóvomos vogorosomente. . . o eco

/dos nossos possos pelos povimentos silenciosos'

■oumentova à proporção que penetrávamos nes
ses recontos eternomente sombrios. .. nossa
voz porecio um trovão".

"Atrovessomos corredores e solões gran
diosos. . . estótuos e colunos, tolhodos no
colcóreo, ossemelhondo-se o imensos fontos-
mos".

"Ouvimos, nos profundezos dos abismos, o
•sussurro contínuo dos fontes. . . Nessa obra
eterna de Deus, descobrimos, o coda posso,
morovilhos e segredos do noturezo".

"Transpusemos êsse grandioso subterrâneo
e soímos no vertente do Logoo Santo. . . soí-
mos e o luz do sol nos deslumbrava".

"Nesso saída. . . em um túmulo meio der
rocado, circundado de árvores frondosos. . .
está sepultado, junto a êsses monumentos
que tonto odmirovo, o Dr. Lund". — Júlio
'César. (4)

LAPINHA

Cupid entre turistas —

"São, infelizmente, muito pouco conheci
das, não só dos nossos turistos, como tam
bém dos nossos cientistas, os numerosos gru-
tos colcárea exitente no bacio do rio dos
Velhas. . . raros são os que, mesmo por mero
curiosidade, se abolonçom a êsses passeios
no interior do terra".

"No foce obrupto do rochedo colcóreo es
tá a entrada omplq, que dó poro um solõp

espécie de vestibulo, bem iluminodo pela luz
solor. O seu teto ondulado tem em dois ou
três pontos concreções que dão idéio de can-
delobros broncos, pendentes de uma obóboda
ozul".

"Desce-se por umo galeria largo. . . mois
adiante essa golerio se bifurca e então come
ça o complicoção labiríntica das ruos dess-q
espécie de cidode subterrânea em que vomcs
admirando obras de arte do mois subido va
lor".

.  . . deslumbro-nos stalactites fD^ndentes do
teto como se fossem ricos cortinos que o luz
dos nossos orchotes semelhom fantásticos te
cidos de brilhontes".

' desejando certo moço aquelas concreções,
de foto muito bem trobalhados por êsse cni-
zel mágico, do Noturezo, o seu pretendente,
ali estivera em perigosa ginástica, noqueles
paus mal seguros, de ondoime ligeiro, a que
brar os preciosos odornos de obóbada paro
o delicioso presente".

Velado por um cortinado odomontino que
cai da abóbado elevada, um recanto em for
ma de dedo de luva é o mais mimoso. . . pa
rece mesmo que aquelos cortinas proposital-
mente segregaram aquêle ninho de pedrarias
cuja grondiosidode nos dó o noção de um
socrório destinodo o encerrar a essência de
um deus". — Álvaro A. da Silveira. (2)

MONTE RODRIGO (*)

— Grutas salitrosas da Serra do Cobrai —•

"Estas rochas examinadas, porém, de per
to, são Iqrgos e espaçosas cavernas, que à
primeira vista infundem enleio e respeito'".

. . . os stalactites, urnas representem rou-
pos flutuontes e de enormes grondezos, ou
tros grondes cochos de uvos; doqui perxfem
melões, oli voriodos flores em'suas poredes...
se elevam e brotom dóceis pirâmides, globos,
colchões rolodos, delicodos rendas. . . fobri-
codos. . . pingo o pingo".

". . . coverngs dignos do majestade ^de um
Pythio ou de um sibilo de Cuma, onde os
homens, cheios de pavoroso respeito e tre
mendo, encontrariam poro ouvir. . . de ou
tros homens o futuro histórico de seus des.
tinos. . .". — José Vieira Couto (5). '

(♦) Homenagem a D. Rodrigo de Souza Coutlr^O'"
mas a (denominação antiga, de Serra do Cabral, é a
que prevalece,



28 A LAVOURA Maxço-Abril de 1948

BAU"

— Gruta dos Tanques —

"Servindo de entrada. . . aberturas que se-

melham portas bem proporcionadas e coroa

das por ogivas características do estilo gótico".

"Um pequeno salão iluminado pela luz so
lar e onde existem várias concreções forman
do stalactites e stalagmites de aspectos ou

mais caprichosos".

"As galerias, amplas e extensas, são des

pidas de enfeites".

de diversas côres. . . próximo ò entrada e

bem no centro do salão, em uma elevação

em forma de altar, há uma pedra que imito

uma imagem no meio de rendilhados de face
tas reluzentes". — Francisco Lopes do Silvo

Limo. (6).

BREJO GRANDE (*)

— Pedro sonora — Pontes, lençóis e

biombos de caprichoso lavor. —

"A pedra é azulada, compacta e sonora. . .

na primeira caverna um magnífico salão. . .

t.
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"O visitante encontrará, percorrendo o gru

ta, uma formação sem dúvida curiosíssima. . .
espécies de tanques de forma paralelepipédi-
ca que se vêem em vários pontos dos gale
rias". — Álvaro A. do Silveira. (2)

o primeiro de uma longo série de salões se

melhantes em tamanho e beleza, unidos por
passagens baixas..."

BAÍA

ABREUS

— Areias coloridas —

Altar e Imagem

"A série de cavernas parece ser em formo
de ferradura. O espetáculo interno é grandio-

• so. Por tôdo porte o teto é ornado com sta

lactites do mais caprichoso lavor, péndurados
em pontes, lençóes e biombos. . . rnuitos ve

zes alcançando e unindo-se com stalagmites

no fundo dos cavernas". — Joseph Maw-

son. (7)

"Dividida em' duas partes". . .

"Em uma das partes sucedem-se os salões,

verdadeiramente admiráveis pela enorme

quantidade de stalactites, de beleza rara,
que se encontram por todos os Iodos e pen
dentes da obóboda que tem o aspecto de

mármore polido".

MANGABEIRA (*)

Ambiente de magia e deslumbramento —

"Na entrado a rocha apresenta uma sali

ência em forma de alpendre e se desce - em

fraco declive até um magnífico saião com

cêrco de 30 metros de altura e 35 de, lor-

"Nas outras partes... prendêm a curiosi

dade do visitante umas divisões naturais, for
madas plos brilhantes concreções colcáreas,
verdadeiros cômodos onde se encontram areias

(♦) Série de grutas.

(♦) Da série Brejo Grande, a mesma, tal ver, a que
se refere Mawson em carta a Orville Derby.

ák
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gura. .. um longo corredor vai ter a um

segundo salão. Além dêstes há mais quatro

semelhantes em tamanho e muitos outros

pequenos, todos êles unidos por corredores

ou passagens até a outra extremidade. . .

uma abertura que dó saída si se percorrer

uma distância de 9 a 10 quilômetros".

"Nos salões, galerias, saletas e portais...

concreções calcáreas descem formando lus
tres, pingentes, franjas, rendilhados.. . do
solo se elevam colunas, pirâmides, palmeiras,

tarres, agulhas, cerúleos e altares. . . imita
ções de candelabros, vasos, ânforos, orgõos
magníficos. . . Iluminadas em suas mil fo-
cetos estos maravilhosas cristalizações rever-

beram luzes multicores, que brilham com in

tensidade de deslumbrante magnificência". —
Francisco Lopes do Silvo Limo (ó).

IZABEL DIAS

— O lendário Robério Dias —

— Estantes cheias de livros —

"A 36 quilômetros da cidade de Morro do

Chapéu fica a logarejo denorninado Tareco,

ofomoda por suas águas termais e em cujos

cercanias está o grupo de grutas denomina

das Izabel Dias, onde se diz ter penetrado

o lendário Robério Dias, segunda se depreen

de de inscrições feitas nas rochas ali existen

tes" .

"Nos serranias calcáreas que ladeam, por

mais de 300 quilômetros, a vereda denomii

nada Ramõo Gramocho. . . existem trechos in

teressantes de rochas, trabalhados pela ero

são, apresentando o aspecto de estantes cheias

de livros". — Antônio Olinto dos Santos Pi

res. (3)

BREJÃO (**)

Catedral... riquíssimas bibliotecas.

Sala D. — Camilo Torrend, S. J.

"Para se chegar à gruta, indo da Fazendo
do Goropa, encontram-se camadas de rochas
sobrepostas, que dõo a ilusão de riquíssimas
bibliotecas petrificadas pelo açõo dos anos.

Entre elos rolam os águas. . . que desapare
cem repentinamente numa furna debaixo do
Monte Branco, e reaparecem depois, poro su-

\mirem nas fraldas da montanha, onde se

acho a gruta". — Antônio Olinto dos Santos

Pires. (3)

"A porta. . . que se acha na rocha, o pru
mo, recorda o de gigantesca Catedral".

"Vendida a entrado, estamos no primeiro
solõo, vasto, cloro e mais amplo do que a

nove do nossa Catedral... o teto se eleva

a mais de cento e cincoenta metros de altu

ra, apresentando-se em círculos concêntricos,

pontilhodos de stoloctites".

"Há, em um dêsses grandes salões, a es
cultura perfita de um jacaré... mais adian
te, um especime de olambique..

"O altar.. . encheria de ciúme o mais ce

lebrizado artista... grandes mesas semiclr-

culares e sôbre estas enormes conchos sbore-

postos, de maiores o menores, revestidas de

olvíssimas coberturas como rendilhados toa
lhas". . .

"...uma lindíssima pia, como que traba
lhado o compasso..."

Nõo podemos silenciar o impressão que
nos deixou. . . a solo do orvolho. . . Por ini
ciativa do estudante Otacílio Dourado nosso
companheiro de excursõo, pusemos. . . em
um daqueles vastíssimos salões, estando as
sinalado o ato por uma inscriçõo. . . o nome
do sábio jesuíta Camilo Torrend".

"Nõo será possível que os homens se es
queçam de tantos maravilhas no seio dos ser
tões do Bafo". — Desouza Dantas. (8)

PERNAMBUCO

PADRE

(**) Grupo das grutas Izabel Dias.

— Fugitivos. . . morreram queimados

Ossário dos índios.

Entobularrio conversa, meu companheiro
falou-me de uma gruta existente no Serrote
e na qual tinham sido queimados vivos um
Podre e u'a moça".

Sotisfazendo-me o pedido contou-me que,
uma vez, há muitos anos posados, um podre,
no Piauí, raptara u'a moça. Perseguidos pelo
família do moça fugiram. . . Chegando a
Itoporica, sempre acompanhados pelos seus
perseguidores, esconderam-se na gruta. Des
coberto o esconderijo, seus inimigos taparam
com lenha a entrada da gruta e tocaram
fogo na lenha. . . morreram queimados O
Podre e a moça".

Dizer qual o povo que fez do Gruta do
Podre um ossário, nõo sei ainda... o mate
rial etnográfico, composto de objetos de odor-
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nb, usò domésticò e dànsb... e todo de es-

tratificdçõò cultural ãmericono".

V. ... i ••••••

"Ahfes de déixor itaporica, quero aludir a

duas outras- -grutas existentes nó Serrote do

Pòdrè. . . só uma pude visitar. A terceira

não mie íbi prossível visitor. Ém visto disso so
licitei do Sr." Grispim Galindb.. . o obséquio

•i de' Visitá-la. ."Satisfazendo lO rnéu' pedido,
.oqüêie dedicado amigà acaba-de nie escre
ver'' dizendo fiaver visitodo a gruta e verifi
cado, , na ligeira inspeção nela feita, a exis

tência de terra queimada, cinza e sinais de

ossos humanos calcinados. -. ."

"Greio, entretanto, que os notícias que
otravés dele estou divulgando, falam bem

oito sôbre a necessidade de se atirar aos ser

tões do nordeste, em criteriosas pesquisas, os
estudiosos do nosso passado". — Carlos Es-

'tevõò (9).

GOITÍ

ALAGOAS

— Potes dos Chucurús —

"Em Palmeira dos índios. . .> vim o saber

por intermédio do velho Chucurú. . . que,
antigamente, quando os chucurús eram bro-

Vios e moravam no mofo, botavam os seus

mortos dentro de grandes potes e enterravam

êstes nos grutas dos serroe".

"No dia marcado, pela manhã, partimos

para Serro do Goité, distante do cidade uns
três quilômetros. E' naquela serra que se en
contra a gruta. Ghegando nesta, depois de
ligeiro exame, determinei que um dos quatro
chucurús que me acompanhavam cavasse o
solo da gruta. . . com pequena profundidade
descobrimos a porte superior de um pote".

"Dentro do pote encontravam-se fragmen

tos de ossos humanos". — Carlos Estevão (9).

SANTUÁRIOS

Alem das gi-utas a que acaJjamos de
fazer referências, em as citações respi-
gadas, outras, muitas outras existem so
bretudo na rica zona calcai ea da. Bacia
do Rio São Francisco.
Nas designações locais a algumas de

nominam griilas c outras /apus (*).
De entre elas, porém, sao mais conhe

cidas as grutas' e lapas erigidas, como
templos naturais, em SANTUÁRIOS.
Realçados em uns, no singular ambien

te, o explendor das cerimônias religio

sas e irradiando de outros até além,
muito além dos limites da bacia, crença
e fé inquebrantáveis atraem êsses San
tuários elevado número de i-cmeiros.

MINAS GERAIS

GLÓRIA

— Lapo de Antônio Pereira ——

". . .E' uma gruta calcáro. . . no vale do
Rio Gualazo. . . tem salões, corredores, co

lunas matizadas de cristais. . . é hòje um-

ofamodo Santuário que poro ali otroi, todos

os anos, grande quantidade de romeiros, em

melados do mês de ogosto". — Antônio Olin-

tò dos Santos Pires. (3).

— Lenda do Santuário —

"Gontovom-me os antigos que, tendo uns-
caçadores entrado no mato que cerca esso-

pedra, certo menino que com êles penetrou
nela, em perseguição a um coelho. . . viu
então, no assento em forma de nicho que ia;

se acha assinalado, a bela imagem do Se
nhora, essa mesmo que se venera. — Alvo
roçado o povo do arraial com o feliz apare
cimento, subiu ò lapa e, tomando o Imagerrv
em ondor, trouxe-a paro a Matriz".
"A Senhora, porém, ò noite, desapareceu-

e voltou paro a gruta. . . ali se lhe estabele
ceu o altar, em que está colocada, receben
do um culto tanto mais afervorado no decur
so do tempo, quanto abonado pelos assíduos
e  claros milagres, que a poderoso Virgem-
tem alcançado a bem dos que o imploram e-
nel aconfiam". — Diogo de Vasconcelos (10).

— Festa —

"15 de agosto, aniversário do portentoso-

ochodo, além da missa, faz-se uma procis
são comemorativa do regresso do Imagertr
para o lapa".

"E' esta a parte original e mais bela dos-
festejos. . . a Imagem é conduzida por cen-

(*) Não se colhe referências, como de uso entro-
o povo do São Francisco, a outras designações. Segun
do o engenheiro Antônio Olinto dos Santos Pires, são-
as grutas chamadas lapas quando nas encostas das mon
tanhas e furnas as lapas profundas. As denominações
antro e buraco soturno, de uso em outras regiões do
paia, não parecem aí conhecidas e quanto ao designa-
tivo caverna sente-se, aqui e ali, a impressão de ser
êle empregado como que em referência, algumas vêzes
à partes profundas e escuras ou, ainda, às menos co-
hecidas e exploradas das grutas.
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tenas de meninas e moças vestidas de bran

co "

"O arraial toda iluminado. . . o caminho

tortuoso da colina até o adro, de espaço,

aceso de lanternas coloridos e mil velos e

archotes ardendo no préstito que se move,

pousadomente, ao som da música e dos cân

ticos!"

"Ao chegar, com efeito, o procissão, de-

poro-se ali um espetáculo único, em suo es

pecialidade, menos poro se contar, que poro

se ver, pois em porte alguma do mundo, creio,

existe um templo como êste, edificodo o

primor, pelos mãos da natureza".

"... o que se sente, quando rompem cs

vozes triunfais do Te-Deum e reboam pelo

côncovo e prelos profundezas do gruta!"

"Aquelo música elisea, unido e profunda,
que arrosto o sentimento humano oo seio do
Divindade, adquire uma fôrço de fé, naquele
recinto, cheio de luz e de incenso, que pa

rece estar o própria natureza em êxtase, ju-
biloso, exclamando — prested fides suple-
mentum sensuum defectui". — Diogo de Vas

concelos (10).

BAÍA

SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS

— Gruta de Patamuté —

"Sua entrada está no encosta de uma mon

tanha de penoso acesso. Seus corredores ter

minam em solães ornados denominado TEã'-

PLO. . . é cheio de belas colunas recomodos

de cristais". — Antônio Olinto dos Santos

Pires. (3)

"Dezessete quilômetros ao noroeste de Pa
tamuté . . ; desconço êste majestoso tem

plo. . . mede 10 metros de comprimento, por

40 de largura e 22 de altura".

"Três grandes colunas... levantom-se oo

solo, eretas, firmes, gigontescos e vão tocar

ao teto. . . porecem sustentar a grande obó-
boda de pedra, dividindo o gruta em dois

comportimentos, sendo que o segundo é maior,

mais decorado, mais admirável e mais belo!

Comunicam-se êstes por dois corredores la

terais e uma arcado central, separados pelos
grandes colunas".

"Ali, entre os mil variedades que embele
zam aquêle templo suntuoso. . . o viondoníe

curvo-se reverente. . . e o espírito se elevq

às regiões desconhecidas dos castelos encan

tados dos Mil e Uma Noites!" — João Ma

tos (11).

Historio —

"Em 1903, um sacerdote pregodor, o mis
sionário cotálico Monsenhor Pedro Cavalcante

do Rocha, visitando esto gruta, ochou-a tão
belo que nela terminou o Santa Missão...

Conduzindo poro ali muitos milhares de fiéis,
colocou no interior do gruta um giande Cru
zeiro, que é muito venerado, até na distância
de mais de 50 léguas, por grande número de

crentes que vão oferecer suas preces com
devoção e respeito".

"E, em 1905, o padre Manoel T. Mouro,
então vigário desta Freguezia, para ali trans
feriu o suo rèsidênciò, onde, ifriplântando o
devoção do Sagrado Coração de Jesus, colo
cou uma belíssima imagem, oferecida pelos
habitantes de Patamité, m um lindo altar
de pedras transparentes". — João Matos (11).

BOM JESUS DA LAPA

— Serrote do Lapa —

"Um monte, ou antes um retalho de mon
tanha calcárea, isolado no meio de uma pla
nície, com o base quase dentro dogua e a
cumiada coroada de coctus e de bromélios
espinhentos entremeadas de picos, agulhas,
pirâmides, das mais diversas formas, eis o
serrote. . . que visto do lodo do rio, parece
antes uma lasco de rocha pousado sobre
uma mesa, que uma eminência com relevo

subordinada à série orográfico da região a
que pertence".

O morro inteiro é um maciço colcáreo
com uma estrutura tao esquisita, tão extra
ordinária, que difícil e determinar-lhe a ori
entação dos cornados e estudar-lhes as dispo
sições" .

As pontos de pedra, inúmeras, formam
grimpas, agulhas, torres; simulam flexos de
estilo gótico, coruncheus rendilhodos, recor
tados, rematados do modo mais esquisito e,
por vêzes, com uma disposição e simetrias
tais, que parece que se levanta diante de nós
um dêsses imensos pagodes indianos, em ruí
nas. . ." — Teodoro Sampaio (12).

— Paisagem —

No mais alto do monte. . . descortinamos
então um horizonte belíssimo e vasto. Ao lon-

,  L
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ge, para os lados de leste, norte sueste di

visam-se as serranias em formas de chapa

das aicantiladas. . no meio, e aos nossos

pés, a ipueira, como uma bacia ou um lago

tranqüilo, e depois.. . o São Francisco ser-

peando na planície imensa e verde e sumin-

do-se além no azul enfumado do horizonte,

poro o poente. . . o indefinido de uma bru-

mo que se olevanta de um solo sem relêvo,
e, para o noroeste, o perfil dos montes..."

— Teodoro Sampaio. (12).

"Visto de longe é impressionante a loca
lidade e a montanho colcóreo recortado de

profundos sulcos e elevondo-se nos morgens
planos ,e baixos do rio, justifico, pelo bizor-

rio do ospecto, o impressão que deixo nos ro

meiros" .

"São tã belos, tão solentes, tão grandiosos
os tardes do São Francisco; o poente inunda
de cores tão vivas com mutações tão rápidos,
coda qual mais soberba, um horizonte tão
largo, o céu é tão puro, os óguos tão tran
qüilos, os panoramas tão suaves quondo ao

longe se perde o vela aberto de um borco

de pescodores — que rápido esquecemos o

visão triste de Bom Jesus do Lopo, poro
contemplarmos em silêncio os cenas melon-

cóiicos do natureza... no hora do crepús

culo, cedo dia oferecendo um espetáculo no

vo, sempre grandioso, sempre empolgante".

— Otávio Barbosa Carneiro. (13).

LAPA

"A lopo é um santuário e um pro

dígio do noturezo". — Tecdoro Sam

paio (12).

"Está no bose do Serrote da Lopo, mon-
tonha calcáreo de cérco de 80 metros de ol-

turo, emergindo isolado dos terrenos boixos
que constituem os margens do rio, perfuro-
do de grutos, mais ou menos extensos, com
corredores e solões, cheios de stoloetites e

concreções colcáreos de formos fantásticos e
caprichosas". — Antônio Olinto dos Santos
Pires. (3)

SANTUÁRIO

"Em uma delas, está o Santuário do Bom
Jesus do Lopo que, há mois de dois séculos,
poro oli otroi, todos os onos, romeiros e de

votos, dos mois longínquos sertões..."

Antônio Olinto dos Santos Pires (3).

"O que ero o famoso Santuário disse-o

tombém (*) o mesma brilhante peno. Hoje,

porém, já não é o mesmo daquele ten^o.

Mão criminosa, ou o acaso, fez, pelo fogo,

desoporecer uma grande parte das maravi

lhas que continha. A gruta já não apresen

ta as stalactites que se projetavam da abábo-
do, mas ainda se levanta "no fundo o altar-
mor dourodo e rico do Crucificado Senhor

Bom Jesus da Lapa, cansolo e remédio dos
que crêem e dos que têm fé". — Francisco
Lopes da Silva Lima. (6).

LENDAS

"Muitas lendas procuram explicar a ori
gem daquela devota romaria. A imaginoçõo
dos barqueiros que, há tantos anos transitam
por aquele sítio. . . em toscas embarcações
e a todas as horas do dia e da noite, pensova

ser aquelo excavação natural do monte a

moradia de um anocoreta, que ali vivia, sem

receio, no meio de feras temerosas. Para
uns ero êle extrovogonte fidalgo. . . que se

fizera ermitõo. . . poro outros fôro- um va
queiro que perseguindo o gado desmalhado,
oli entrado, deslumbrodo pelos belezas da ca
verna, ficondo onde encontrara a imagem...

finolmente para outros, não passava. . . àe
um focínoro que viera pedir ò solidão paz
poro o consciêncio atribulada ou procurar,

nos mortificoções e no orrependimento, o per
dão dos culpas cometidos".

"O nome do descobridor da gruta (**) se
conservou, porém, através do tempo, por tê-
lo guordodo o historiador Sebastião da Ro-
cho Pito, no suo História da América Portu
guesa, no quol se encontra uma descrição
dêsse interessonte ocidente geográfico .

Antônio Olinto dos Santos Pires .(3).

ROMARIAS

"Ininterruptamente tem continuado, desde
aqueles tempos, os romorios do Bom Jesus do
Lopo. Atroídos pelo fomo dos milogres ope
rados, devotos e peregrinos, hó mois de dois
séculos, vêm todos os onos dos mgis longín
quos recotos de ofostodos rincões e afrontan
do perigos e desconfortos de tôda espécie,
trazer oo Bom Jesus os homenagens de suas
orações e penitências". — Antônio Olinto dos
Santos Pires. (3).

.  .(*). Referência ao Dr. Teodoro Sampaio.

(**) Francisco de Mendonça Moz, pintor e de
pois o clérigo do hábito de S. Pedro, padre Francisco
Soledade.
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As impressões transcritas, todas de
fontes autorizadas, dizem da importân
cia das grutas situadas na Bacia do
Rio São Francisco e justificam, em o
nosso entender, a necessidade de serem
elas postas ao abrigo de possiveis depre
dações.
Acreditamos desperte a singularidade

de seus atrativos interesse turistico mas,
estamos certos que, somente com a me
lhoria dos meios de acesso a êsses mo

numentos e o embelezamento de suas
cercanias, será possivel torná-los conhe
cidos e procurados. E é por assim pen
sarmos que lembramos aqui a desapro
priação das grutas consideradas de in-
terêsse cientifico e turistico, a instala
ção de parques na área em que estão
compreendidas e, nestes, das acomoda
ções indispensáveis ao confòrto dos vi
sitantes.

A propriedade e a exploração eco
nômica e científica das grutas deve ser
objeto de atenção dos nossos poderes
públicos.

FONTES CONSULTADAS
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Mcíntic Caríeca Ltda
Moagem de cereais montada com todos
Os requisitos de asseio e higiene exigidos
pelo Departamento Nacional de Saúde

Pública.
•

Dispõe de maquinismo especial para be
neficiar qualquer tipo de farinha, dimi-
nuindo-lhe o grau de acidez, humidade,

tamiz ou qualquer outro defeito.
Moagem:

RUA PEDRO ALVES, 102-104
TEL. 43-1496

Compra qualquer quantidade de raspa
de mandioca e arroz partido, pagando os

melhores preços da praça.
TEM SEMPRE EM STOCK:

Farinha de raspa de mandioca, farinha
de arroz, Fubá de mandioca. Polvilho e
amido — dôce e azedo, para goma e

biscoitos
Resíduo de mandioca; — para íorragem

Escritório:
AV. ALMIRANTE BARROSO, 2 - S/1304

TEL. 22-9232
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Fala o Secretário da Agricultura do Estado do Rio de Janeiro, Dr. Edgard Teixeira Leite

Constituiu um acontecimento de grande
significação para o fomento da agricultura e
da produção eqüina, a l.®' Semana Ruralista
e a l.a Exposição de Produtos da Caudelaria
de Campos, patrocinadas pela Didetoria de Re
monta e Veterinária do Exército, com a cola
boração da Prefeitura Municipal de Campos,
realizadas em Abril deste ano, naquele adian
tado município flumniense.

l.a SEMANA RURALISTA

Durante a l.'' Semana Ruralista, entre 5 e
10 daquele mês, inúmeras fôram as contribui
ções e os trabalhos apresentad^ por destaca
dos elementos da Diretoria de Remonta e Ve-
tedinária do Exército

HOMENAGEM AO PREFEITO DE CAMPOS,
^R. MANOEL FERREIRA PAES

Por ocasião da abertura da 1.^ Semana Ru
ralista, sob a presidência do Major Hermene-

gildo de Oliveira Carneiro, realizou-se expres
siva e justa homenagem ao Prefeito Munici
pal de Campos, Dr. Manoel Ferreira Paes, em
reconhecimento ao seu govêrno eficiente, e
fecundo nos negócios públicos e administrati
vos da cidade de Campos, aos quais vem im
primindo, com operosidade e dedicação, no
vos surtos no seu progressoi e desenvolvimento.

A seguir, teve lugar a conferência pronun
ciada pelo Capitão Hilberman M. da Silva.

Encerrando a sessão, usou da palavra o dr.
Manoel Ferreira Paes, Prefeito de Campos que,
após salientar a importância da Semana
Ruralista e da 1.^ Exposição de Produtos da
Coudelaria de Campos, pelos técnicos e auto
ridades da Diretoria de Remonta e Veteriná
ria sediada naquela cidade, agradeceu com
emoção, visivelmente sensibilizado, a homena
gem de que foi alvo por deferência fidalga
e cavalheiresca dos promotores da referida 1.®
Semana Ruralista.
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NA REUNIÃO DO DIA 6

Prosseguindo em seu programa, a 1.® Sema
na Ruralista, na segunda reunião do dia 6
prestou, também, merecida homenagem aos
técnicos e professores rurais, na pessoa do Se
cretário de Agricultura do Estado do Rio, dr.
Edgard Teixeira Leite, cuja atuação à frente
daquela Secretaria trouxe novos e meUiores
rumos para a agricultura e a pecuária na Ve
lha Província Fluminense, realizando notá
veis reformas e melhoramentos nos divei'sos
setores da mencionada Secretaria, afim de al
cançar um objetivo construtor na produção
agrária e pecuária daquele Estado, sob os
moldes mais avançados da técnica moderna.
Ainda nessa reunião, destacou-se o dr. Ar

tur P. Jossef i. pronunciando interessante
conferência, como também a palestra que ali
proferiu a professora Bunice Wandeck de
Leoni Ramos, da Secretaria de Educação do
Distrito B'ederal.
Encerrou essa reunião o dr. Edgard Teixei

ra Leite, Secretário da Agricultura do Es ado
do Rio, pronunciando notável discurso em
agradecimento à homenagem que lhes presta
ram os realizadores da l.'^ Semana Ruralista.

DURANTE AS REUNIÕES DOS

DAS 7 E 8

Na reunião do dia 7 foi homenageado o Sin
dicado dos Industriais do Açúcar e Álcool, na

pessoa de seu presidente, sr. Julião Jorge No
gueira. Realizou uma conferência o dr. Al
berto Lamego e o Inspetor Regional do Fo
mento da Produção Animal, do Ministério da
Agricultura, dr. Djalma Hees que pronunciou
sugestiva palestra, em torno das realizações
do Fomento da Produção Animal.
No dia 8 teve lugar a homenagem ao Sindi

cato Agrícola de Campos, na pessoa de seu
presidente, sr. Serafim da S. Saldanha. Uma
conferência do dr. Ruy Pinto e uma palestra
pelo dr. Franco Paria, do Ministério úa Agri
cultura.

NOS ÜLTIMOS DIAS DA 1.^ SEMANA
RURALISTA

O Instituto Nacional de Colonização foi ho
menageado na pessoa do Coronel Augusto
Rondon, no sessão de 9 de abril. Nessa mesma
reunião, proferiu uma conferência o dr. Cas
tro Barreto, diretor do Serviço Social da In
dústria (SESI). Agradecendo a homenagem
que ali recebera, falou o coronel Frederico Au
gusto Rondon, encerrando, por fim, o penúl
timo dia da Semana Ruralista.

O ENCERRAMENTO DA 1.» SEMANA

RURALISTA

Na sessão do dia 10 de abril, os promotores
da 1.°' Semana Rumalista prestaram signifi
cativa homenagem à Sociedade Nacional de

rt

Grupo tomado no Gabinete do Sr. Prefeito Municipal de Campos
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Agricultura, na pessoa de seu presidente, o
professor dr. Arthur Torres Filho, Reitor da
Universidade Rurai. Em seguida, realizaram-se
a entrega dos prêmios aos cinco melhores co
locados no concurso de monografia sobre a
Coudelaria de Campos e o Fomento da Pro-
acabava de demonstrar a 1.®' Semana Ruralista,
pelo professor dr. Arthur Torres Filho, quan
do teve ensejo, então, de agradecer a honro
sa homenagem de que foi alvo a Sociedade
Nacional de Agricultura, da qual é presiden
te, pronunciando oração, que mais adiante
reproduzimos.
Coube ao general Antônio da Silva Rocha,

diretor do Serviço de Remonta e Veterinária
do Exército, o encerramento da Semana Ru
ralista, que proferiu, por essa ocasião, expres
sivo discurso, assinalando aj eficiência que
acabava de realizar a 1.^ Semana Ruralista,
reunindo técnicos e autoridades do nosso glo
rioso Exército, para imprimir melhores des
tinos à Produção Eqüina e à produção
agrária.

l.a EXPOSIÇÃO DE PRODUTOS

No dia 11 teve lugar às 9 horas, o plantio
da árvore comemorativa da 1.® Semana Ru
ralista, promovida pela Coudelaria de Cam
pos, o lançamento da pedra fundamental da
"Escola Rural Carmela Dutra", e o desfile
dos animais concurrentes à Exposição de Pro
dutos, na séde da Coudelaria de Campos. A
noite, às 20 horas, os promotores da 1.® Se
mana Ruralista recepcionaram os visitantes e
jornalistas no Automóvel Clube de Campos,
numa festa que impressionou e agradou a to
dos que ali compareceram, alvo de atenções
e fidalguia dos promotores da l.®' Semana Ru
ralista.

ORGANIZAÇÃO DOS CERTAMES

MERIBROS E COMISSÕES

Presidente de Honra
Gen. ANTONIO DA SILVA ROCHA

Diretor de Remonta e Veterinária do Exército
1.° Vice-Presidente

Dr. EDGAR TEIXEIRA LEITE

Secretário de Agricultura do Estado
do Rio de Janeiro
2.® Vice-Presidente

Cel. OSCAR FURTADO AZAMBUJA
Sub-Diretor de Remonta e Veterinária

do Exército

Presidente Efetivo

Dr. IVLANOEL FERREIRA PAES
Prefeito Municipal de Campos
MEMBROS DE HONRA

1. — S. R. GILCREAST, Adido Cultural à
Embaixada dos U.S.A.

2. — Col. JOÃO TELES VILAS BÔAS, Sub-
Diretor de Veterinária.

3. — Dr. ARTUR TORRES íTLHO, Pres. da
Soe. Nac. Agricultura.

4. _ Cel. FREDERICO A. RONDON, Dir do
Inst. de Colonização Nacional.

5. — Sr. JULIÃO J. NOGUEIRA, Pres. Sind.
dos Xnd. Açúcar e Alcooi.

6. — Sr SERAFIM DA SILVA SALDANHA,
Pres. do Sind. Agrícola.

7. — Sr. ARTUR CARDOSO FILHO, Pres. da
Sociedade Hípica.

8. — Dr. NAPOLEÃO FONTENELLE, Pres. da
Soe. de Agricultura do Esp. Santo.

9. — Dr. ALCIDES CARLOS IvIACIEL, Pres.
da Ass. mprensa Campísta.

10. — Dr. MARIO DE FERRAZ SAMPAIO,
Pres. da Rádio Cultura Campos.

11. — Dr. ARY VIANA, Pres. do Automóvel
Club de Campos.

12. — Dr. ALCINDOR MORAES BESSA, Pres.
da Câmara Municipal.

13. — Sr. ERNESTO LIMA RIBEIRO, Pres. da
Associação Comercial Campos.

COMISSÕES

Presidente

Major HERMENEGILDO DE OLIVEIRA
CARNEIRO

Secretário Geral

Cap. JARBAS FERNANDES PIMENTEL

Dr. N. DE ALMEIDA GUSMÃO
Z.° Secretário

Ten. JAIR DE ARAÚJO

DIRETORIA: Drs. Godofredo N. Tinoco —
Barros Barreto — Carlos Ribeiro — Rafael
Benegent — Grevy Bastos — Maré Mouras —
Olímpio S. Silva Pinto — Osvaldo M. de Mi
randa — Paulo Rodrigues — Comte. Paulo AI-
coforado.

RECEPÇÃO: S'rs. Julião J. Nogueira — Ar
tur Cardoso Filho — Castro Simone Elias —
Domingos Silva — J. Ant. Miranda — Dr. Tiers
Cardoso — Serafim S. Saldanha — Ten. Cris-
tovam Lisandro — Anísio Pereira — Dr. Pe
dro Américo Corrêa.
PROPAGANDA — Srs. Dr. Alcides Maciel —

Hervé Salgado — Osvaldo Lima — Sílvio Fon
toura — Júlio Nogueira — Ceil Tinoco — João
Rodrigues de Oliveira — Daniel Vaz Lessa —
Prisco de Almeida. — Dr. Mário Ferraz de
Sampaio.
SOCIAL: Dr. Barbosa Guerra — Srs. João

Sobral — Percy Duncan — Raul Alonso —
Romualdo Peixoto — Ruy Amado Flenriques
■— Filadelfo Viana — Rubeps Venãncio — Dr.
Theotônio F'erreira de' Araújo.

TÉCNICA: Drs. Daniel Moura — Gamará
Martins — Alfredo Samento — Ruy Pinto —
Luiz Ribeiro — A. Rosa Viana — Alberto La-
mego Fiho — Frederico da Veiga — Alexandre
Vilela. — Francisco José Maia Santos.

COMISSÃO JULGADORA DE ANIMAIS:
Ten. Cel. Heitor Lopes Caminha — Major José
de Sena e Silva — Cap. Vet. Dr. Hilbernon M.
da .Silva — Capç. LÕurival Ventura — Drs.
Djalma Eloy Hess — Franco Faria — Leopol
do P. da Silva.

PROGRAMA i

l.a

1.^ Parte

'SEMANA RURALISTA"

Dia 5-3-1948. As 20 hs. — Sessão de abertu
ra da "Semana Ruralista" em homenagem ao
Exmo. Snr Dr. Manoel Ferreira Paes, Prefei
to de Campos.



Março-Abril de 1948 A LAVOURA 37

a) Ato inaugural da "Semana Ruralista"
procedido pelo isenhor Major Hennenegido
de Oliveira Carneiro, Diretor da Coudelaria
de Campos;
b) Conferência pelo Capitão Hilbernom M.

<Ja Silva;
c) Discurso de encerramento da sessão,

pelo Dr. Manoel Ferreira Paes, Prefeito Mu
nicipal de Campos;
d) Sessão cinematográfica (filmes ilustra

dos sobre assuntos rurais do Brasil e dos Es
tados Unidos).
Dia 6-3-1948. Âs 20 lis. — Sessão em home

nagem aos técnicos e professores rurais, na
pessoa do Exmo. Snr. Secretário de Agricul
tura do Estado do Rio de Janeiro.
a) Conferência pelo Dr. Artur F. Jossetti;
b) Palestra pela professora Eunice Wan-

deck de Leoni Ramos, da Secretaria de Edu
cação do Distrito Federal;
c) Discurso de encerramento da sessão pe

lo homenageado Dr. Edgard Teixeira, Secre
tário de Agricultura do Estado do Rio de Ja
neiro ;
d) Sessão cinematográfica.
Dia 7-3-1948. Às 20 hs. — Sessão em home

nagem ao Sindicato dos Industriais do Açú
car e Álcool, na pessoa de seu Presidente,
S'nr. Júlio Jorge Nogueira.
a) Conferência pelo Dr. Alberto Lamego;
b) Palestra pelo Dr. Djalma Hess, Inspetor

Regional do Fomento da Produção Animal,
do Ministério de Agricultura;
c) Sessão cinematográfica.
Dia 8-3-1948. As 20 hs. — Sessão em home

nagem ao Sindicato Agrícola de Campos, na
pessoa de seu Presidente, Snr. Serafim da S.
Saldanha.

a) Conferência pelo Dr. Ruy Pinto;
b) Palestra pelo Dr. Ii'ranco Faria, do Fo

mento da Produção Animal do Ministério de
Agricultura;
c) Sessão cinematográfica.
Dia 9-3-1948. As 20 hs. — Sessão em home

nagem ao Instituto Nacional de Colonização,
na pessoa do Coronel Fdederico Augusto Ron-
don.

a) Conferência pelo Dr. Castro Barreto,
Diretor do Serviço Social da Indústria (SESI);

b) Encerramento pelo Coronel Frederico
Augusto Rondon, Diretor do Instituto de Co
lonização Nacional;
c) Sessão cinematográfica.
Dia 10-3-1948. As 20 hs. — Sessão em home

nagem à Sociedade Nacional de Agricultura,
na pessoa de seu Presidente, o Professor Ar
tur Torres Pilho.
a) Entrega dos prêmios aos cinco melho

res colocados no concurso de monografias so
bre a Coudelaria de Campos e o Fomento da
Produção Eqüina;
b) Conferência pelo Professor Artur Tor

res Fiho, Reitor da Universidade Rural;
c) Sessão cinematográfica:
d) Encerramento da "Semana Ruralista"

pelo Exmo. Snr. General Antônio da Silva Ro
cha, Dire^ot- dn Serviço de Remonta e Vete
rinária do Exército.
Nota; Todas as sessões serão realizadas no

salão de conferências da Associação Comer
cial de Campos.

2.^ Parte

l.a "EXPOSIÇÃO DE PRODUTOS"

Dia 11-3-1948. As 9 hs. a) Plantio da árvore
comemorativa da 1."- "Semana Ruralista" pro
movido pela Coudelaria de Campos;
Às 9,30 hs. b) Lançamento da pedra fun

damental da Escola Rural "Gen. Silva Rocha";
Às 10 hs. c) Desfile dos animais concor

rentes à Exposição de Produtos.
Nota: Na sede da Coudelaria de Campos.
Às 20 hs. Recepção aos visitantes no Au

tomóvel Clube.

DISCURSO DO PROF. ARTHUR TORRES
FILHO, PRESIDENTE DA SOCIEDADE

NACIONAL DE AGRICULTURA

Convidado pelo Diretor da Coudelaria de
Campos, Sr. Major Hermenegildo de Oliveira
Carneiro, a participar da 1.^ Semana Ruralis
ta que, com a colaboração da Prefeitura se
realiza em Campos, no período de 5 a 11 do
corrente, desejo expressar meu agradecimen
to a essa distinção, com a homenagem que se
presta à Sociedade Nacional de Agricultura,
na minha pessoa, como seu Presidente.
E'-me tanto ma's grato estar aqui presen

te, e prestando minlia colaboração à obra
patriótica que réaliza a Diretoria de Remon
ta e Veterinária do Exército, quanto venho
assistir em minha ten-a natal a mais uma de
monstração de sua atividade em benefício do
progresso da pecuária nacional.
Numa época conturbada como a que atra

vessamos, em que se proclama a necessida
de de uma política agrária bem orientada,
para que possmos resolver os aspectos socio
lógicos, econômicos e técnicos que envolvem
o problema da terra, parece-me oportuno que
eu vos fale dos esforços que há mais de 50
anos desenvolve a Sociedade Nacional de Agri
cultura em prol da organização agrária do
país.
E hoje estando aqui entre vós, desejo que a

minha presença sirva de marco a mais uma
inicia.tiva da Sociedade, incorporando o Muni
cípio de Campos na cadeia do associativsmo
rural que se desenvolve em todo o país sob
a égide da Sociedade.
E' êsse um. trabalho penoso, que se vem si

lenciosamente desenvolvendo e que agora pe
netra na consciência nacional como uma ne
cessidade palpitante para os destinos da na
cionalidade.
O fenômeno social que se nos apresenta em

todo o mundo bate às nossas portas, e me
parece onnrtuno que vos diga alguma coisa
da evolução que se tem onerado em nossos
mems rurais._ por uma entidade estranha aos
poderes nubhcos. mas que tem, orientada nor
urn nueiio de ilustres brasileiros sabido acau-

°  patrimônio que possuímos, que^rndicao rurab.sta do nosso país
fliejarmos ao momento atual, em que
c-o n a, pjn reforma asrária. já a^ora

como obra de solução naçional, desde 1897,
pouco dennit! da Aboiicão da Escravatura, cria
da a k.ociedade Nacional de Agricultura, lan
çou-se ela, desde então, na ingente tarefa da
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organização da classe rural, para que esta pu
desse continuar a influir nos conselhos do Go-
vêrno e amparar aquéles que mourejam na
vida dos campos.
Podemos, recapitulando, traçar várias fases

dessa ação silenciosa mas contínua, alentada
sempre por um ideal superior de servir ao país
e na preocupação de encontrar um tipo de
organização agrária compatível com as nossas
tradições e a índole do nosso povo.

PRIAÍEIRA FASE.

Com a experiência dos "Comícios Agríco
las", tendo à frente Ennes de Sousa, Inácio
Tosta, J. Carlos Travassos, Wenceslau Belo.
Campos da Paz, Beaurepaire Rohan e outros,
iniciados nos primeiroá dias da República,
surgiu a idéia da fundação, na Capital do
país, de um órgão nacional de agricultura,
destinado a dois fins principais:
Primeiro, estimular a fundação de socieda

des locais (municipais);
Segundo, congregar essas instituições, im

primindo ao seu trabalho orientação firme e
harmônica, visando o melhoramento e o au
mento da produção.
A fundação da Sociedade Nacional de Agri-

cutura, em 1897, resultou dessa idéia e dessa
orientação.
O l.o Congresso Nacional de Agricultura,

reunido pela mesma Sociedade no Rio, em
1901, consagrou aquele principio, reforçando-o
com a aprovação de conclusões preconisando
a organização d^ classe rural por meio de sin
dicatos agrícolas e de associações de agricul
tura. Inúmeras associações haviam sido já
fundadas e, em 1903 surgia do seio da pró
pria Sociedade Nacional de Agricultura a lei
dos sindicatos agrícolas (n.° 979, de 6 de ja
neiro), visando dar ao associativismo na clas
se rural um caráter mais profissional e mais
orgânico. Nos congressos que se sucederam,
esteve sempre na primeira plana essa gravde
necessidade, reconhecida e proclamada por
todos, mas entravada por inúmeros fatores,
dentro os pais, o principal, a dispersão da pro
fissão, agravada, de um lado, pela falta de
compreensão dos próprios beneficiários e, de
outro pela ausência de uma lei especial ade
quada à índole do nosso homem do campo.

SEGUNDA FASE.

zado no seio da Sociedade, um plano naquele
sentido. Modêlos de estatutos foram elabora
dos, debates e sessões especiais realizadas e
iniciada a campanha pela aplicação prática
da idéia. Infelizmente, porém, de tôdas
inciativas então adotadas ficou de pé apenas
uma, a Federação das Associações Rurais do
Rio rande do Sul, a demonstrar a viabilidade
e a conveniência de um igual entendimento
e ação por parte das demais unidades federa
tivas. O trabalho da Sociedade não cessou, e
em 1922, nova tentativa, tendo o Dr. Miguel
Calmon du Pin e Almeida à frente do riiovi-
mento, foi levada a efeito. Prejudicou-lhe o
êxito a agitação política e somente em 1928,
sob a presidência Simões Lopes, aproveitando
o largo trabalho de mais de trinta anos, pou-
de a Sociedade fundar a Confederação Rural
Brasileira — iniciativa que, se bem compreen
dida em todo o pais, teria possibilidade gran
de avanço à reforma agrária que se faz mis-
tér no Brasil.

TERCEIRA FASE.

Por seu turno, o Governo, em face da or
ganização dada, através do Sindicato Profis
sional, à indústria e ao comércio, cogitava -de
extendê-la às atividades rurais, a fim de que
não ficasse ao desamparo um dos mais impor
tantes setores da produção.
E assim, em 194S, foi nomeada uma comis

são interministerial para estudar o assunto.
Como me coubesse presidi-la, tive ocasião de
sentir de perto, mais uma vez, as dificuldades
que se apresentavam ao enquadramento da
agricultura ao modêlo sindical. Essa -dificulda
de havia sido, por várias vêzes, observada pe
las autoridades do Govêrno, bastando, para
comprová-la, o fato de ter sido a agricultura
excluída da legislação, que atendia apenas ã
indústria e ao comércio. Dentre todos os óbi
ces, sobressaiam a quase impossibilidade de
definição da atividade profissional e a disper
são da classe por todo o território nacional.
Afigurou-se à maioria dos membros da comis
são, impossiveí dar à agricultura para sua iri-
dispensável e urgente organização, o tipo vi
gente de sindicato trabalhista.

QUARTA FASE.

A idéia dos sindicatos agrícolas (regulamen
tada pelo Decreto n.° 1.637, de 5 de janeiro
de 1907), foi uma vitória da Sociedade Nacio
nal de Agricultura, mas não logrou, na práti
ca o êxito esperado. Em tal conjuntura, re-
soiveu a Sociedade enveredar pelo caminho
que segundo a sua observação, mais condizia
com o espirito do nosso agricultor: utilizar
o tipo de associação livre, nos moldes das or
ganizações civis, embasada numa rêde de as
sociações municipais, filiadas, por sua vez, a
Federações Estaduais. Era a forma mais na
tural da organização da agricultura, porque
a repetição do sistema federativo da Nação.
Com a cooperação do Rio Grande do Sul,
onde. já por êsse tempo, muito adeantado se
encontrava o espirito associativo, foi organi-

Embora exaustivo, o trabalho da comissão
interministerial não poude ser aproveitado. A
lei sindical que surgiu depois, e está em vigor.
Decreto-lei n.° 7.038, de 10 de novembro de
1944, depende de regulamento e êste esbarra
rá fatalmente nas dificuldades apontadas,
Não será outra, sem dúvida, a razão da sua
não aplicação até agora.
Torna-se urgente, no entanto, organizar á

classe, a fim de ser-lhe facultados os benefí
cios de que já gozam as outras atividades
profissionais e, principalmente, afim de fáci-
li'ar a penetração dos órgãos da administra
ção e da técnica no meio rural.
Seria preciso dar-se ã legislação sobre o as

sunto um caráter especial, de fonna não só
a facilitar a fundação das associações, mas,
sobretudo, de garantir a sua existência, pelo
agrícola. Foi assim que se consubstanciou a.
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papel que viessem a desempenhar na vida
idéia de uma lei intermediária entre o tipo
clássico da "Sociedade Civil", e a do "Sindica
to Tracalhista", como meio de assegurar, de
pronto e sem grandes saltos um lugar ao ho
mem rural na colciividade brasileira.
Uma comissão, na bociedaae i\acicnal de

Agricultura, foi incumbida de elaborar o an-
te-projeto, submetido e aceito pelas pessoas e
entidades mais diretamente interessadas no
assunto.

Foi baseado nesse ante-projeto o Decreto
n."^ 7.449, de 9 de abril de 1945. A publicação
do diploma provocou combate e aplausos, ü
combate, emanado de centros respeitáveis, co
mo S. Paulo e Minas, levou a própria Socieda
de Nacional de Agricultura a apoiar á sua
modificação. Como conseqüência foi nomeada
outra comissão, composta dos próprios ele
mentos que mais se destacaram na criiica ao
ato do governo. Ficou assim constituída: de
quem vos fala, na qualidade de presidente e
representante da Sociedade Nacional de Agri
cultura; do Dr. íris Meinberg, Presidente da
União das Associações Agro-Pecuárias do Bra
sil Central; do Dr. Oscar Daudt F.°. represen
tante e 1." Vice-Pres. da Federação das Asso
ciações Rurais do Rio Gi'ande do Sul: do Dr.
Antônio de Arruda Câmara, representando o
Ministério da Agricultura; do Dr. Cândido Go
mes de Freitas, representante da Sociedade
Mineira de Agricultura, tendo como Secretá
rio o Sr. Luiz Marque.s Poliano.
Se bem que a Comissão tivesse sido nomea

da para regulamentar o Decreto n." 7.449,
permitiu-se sugerir, antes, ao Govêrno a mo
dificação do diploma naquilo que mais de
perto se relacionava com as reclamações re
cebidas, e assim foi feito. O Govêrno, acei
tando a sugestão modificou o decreto, sendo
a regulamentação baixada já de acôrdo com
a nova orientação consagrada na lei.

FASE ATUAL.

,A aplicação do Decreto-lei n.° 8.127 e De
creto n.° 19.882 preparará a imensa massa da
população que vive no campo e do campo pa
ra uma reforma que se torna mais e mais ne
cessária. Seriam os seus órgãos — núcleos ru
rais, associações municipais, federações esta
duais e confederação — o traço-de-união en
tre a classe e o poder público. Poderiam, des
de logo, levar-lhes uma série de benefícios
de ordem social, técnica e econômica muito
apreciável. Não tem caráter compulsório pa
ra o lavrador e criador, sendo livre a filiação,
como livre a manifestação dos seus órgãos de
administração, subordinados apenas, como é
natural ao órgão soberano da in.stituição, no
caso a assembléia geral. Não colide com as
associações existentes, que facultativamente
se adaptam ou permanecem como estão. Aten
de à situação de antigas e respeitáveis enti
dades de classe, com reais serviços ao pais,
às quais facilita prerrogativas e direitos, respei-
tando-Uies a organização e o patrimônio.

Seria, ainda, necessário observar que a lei
de organização rural, vem consolidar uma si
tuação existente. Ela prevê uma Confedera
ção Rural Brasiliera, que já existe; prevê em

cada Estado ou Território uma Federação de
Associações Rurais de que, ao tempo, pelo me
nos uma — e com uma longa vida de serviços
ao pais já existia no Rio Grande do Sul; prevê
a Constituição em cada município de uma
Associação Rural o- que também se verificava
em pelo menos trezentas unidades municipais
do Brasil. A rigor, o diploma em apreço am
para e coordena ésse esfòrço, reconhece-lhe
a existência, imprime-Uie a necessária uni-
..onnidade e meios de prosperar, visando fa
cultar á desamparada classe rural brasileira
um lugar ao sol da comunhão nacional, on
de a sua voz seja ouvida sem deturpação,,
muitas vêzes em favor daqueles mesmos que
se opõem ao sistema, por fundado receio da
legitimidade da expressão coletiva da classe,
que resultará fatalmente da organização pre
conizada.
E' hoje reconhecida por todos os sociólogos

e_ economistas a impossibilidade da sub-divi-
são de categorias diferenciadas profissional
mente para aplicação da tutela do trabalho,
representada pela Consolidação das Leis do
Trabalho.

Ao niesmo passo é reconhecida por todos a
necessidade de se retirar a lavoura brasilei
ra do abandono sempre crescente em que a
vemos, reduzida a caudatária das outras ati
vidades no quadro geral da economia brasi
leira. Ela precisa, acima de tudo. de adquirir
a confiança da sua fôrça e pensar em tudo
que lhe diga respeito. Já não é possível com
preender-se a permanência de tão deplorável
situação, mas, ao contrário, dever-se-á impri
mir-lhe unidade de objetivos, de modo a que
seja restituido à classe rural o fastigio de ou-
tróra, arrebatado na transformação econô
mica que caracteriza a atual face atormenta
da da vida brasileira.
O problema, a nosso ver, pode ser assim

resumido:

A necessidade da organização da classe ru-
ra brasileira é reconhecida desde muitos anos,
principalmente a partir do advento da Repú
blica;

0_ tipo mais aconselhável para essa organi
zação, por mais liberal e mais condizente com
a índole do homem do campo, é o da associa
ção livre, embora subordinada a uma legisla
ção especial reguladora;
As tentativas para a organização da lavou

ra e da pecuária através dos sindicatos resul
taram negativas no regime da lei n.° 979, de 6
de janeiro de 1903, a despeito de haver a So
ciedade Nacional de Agricultura lançado uma
grande campanha em todo o país, e promovido
a fundação, no Rio de Janeiro, do Sindicato
Central dos Agricultores do Brasil;
Tem a Sociedade Nacional de Agricultura

fundadas razões para prevêr um insucesso
econômico _e de graves conseqüências sociais
na aplicaçao do sistema sindical no meio ru
ral, pelos motivos apontados;
A organização rural prevista no Decreto n.°

8127 e seu Regulamento em nada prejudica
as atuais organizações rurais *
O sistema federativo aplicado à organização

em api'eço. além de ser condizente com o sis
tema político brasileiro, é o mais consentâ-
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neo com a índole do homem do campo, por
que iniciada no municipio, célula "viva da eco
nomia e da organizaçào politico-administrati-
va nacional.

A aplicação da Lei n.° 8.127 faculta ao go-
vêrno, em relativamente curto prazo de tem
po, os meios para fazer penetrar nos mais
longínquos rincões do território pátrio, as re
formas e progressos da técnica, que forçosa
mente tera em vista a fim de desenvolver
as riquezas <10 nosso solo. Sem êsse traço-de-
união, ficará o homem da gleba, como até
aqui, isolado da administração, sempre des
confiado dos seus propósitos de amparo e pro
teção .
Em última análise, a aplicação da legislação

atual é o reconhecimento de uma situação
existente, possibilitando tanto aos lavradores
como ao governo dilatar até o infinito os seus
esforços em prol de tuna produção maior e
melhor.

Não somente do ponto de vista econômico
é aconselhável lançarem-se os responsáveis
pela nossa agricultura a um trabalho de or
ganização da classe rural, mas também do
ponto de vista social, pois poderão a associa
ção municipal e os seus núcleos distritais le
var ao homem do campo a saúde, a educação
e o bem estar que sempre estiveram fora do
seu alcance.

Êsse trabalho da Sociedade não tem sido in
frutífero, porqtie a idéia do associativismo,
embora antigo, pois que em Campos, já a 7 de
abril de 1834, se fundara a "Sociedade Cam-
pista de Agricultura", está no momento fruti-
ficando, podendo anunciar estarem criadas e
já reconhecidas pelo Ministério da Agricultura
as Federações de Associações Rurais dos Esta
dos do Rio Grande do Sul, de São Paulo, de
Minas, de Santa Catarina, do Rio Grande do
Norte — ao todo seis — devendo outras se
instalarem em breve prazo, e abrangendo uma
extensa rêde de associações municipais espe
cializadas e regionais. _
Há pouco tempo, tivemos a satistaçao de

receber a adesão da Federação dos Plantado
res de Cana do Brasil, que, nos 9 Estados com
ponentes, encontramos o Estado do Rio, com
o Sindicato Agrícola de Campos ao lado de
outras Associações estaduais que da mesma
participam. , . _
A necessidade de um tipo de associaçao que

conereeue através de grupos rurais, tôda a
classe renresenta no momento uma conjuga
ção dé esforços de todo indispensável à solu
ção dos nossos problemas, não apenas de ca-
íáter econômico-tecmco, mas também e so-
hret.iirin de ordem social.
Há tatoeros problemas, além dos benefí-

ci^ aue o Estado possa proporcionar ao ho
mem do campo, "até aqui tao esquecido nas
suas privações, e nos seus desejos de partici
par do progresso", a Quo se referiu a mensa-
eem presidencial de 1947, que dependem mais
de uma congregação de esforços coletivos,
muito facilitados num meio como o campis-

dn aue propriamente da miciativa oficial,
para a defesa e desenvolvimento de suas ri-

^"oetóre êles, salientaria o do melhoramen
to das condições sociológicas e econômicas das

populações rurais, pela assistência médico-sa-
niiária pela elevação tio nível da capacidade
aquisitiva, pelo desenvolvimento da mecani
zação rural, pela criação de um Instituto de
Tecnologia Industrial, pela policultura, pela
irrigação e drenagem, pela adubaçao das ter
ras, com o amnento dos rendimentos cultu
rais, peio reflorestamento, enfim, por um pro
grama de defesa e melhoramento da agricul-
tuda, da pecuária e das indústrias correlatas.
Esse esiorço, evidentemente não poderá ser

unilateral, isto é, repousar apenas na ação ofi
cial, de muito valendo a ação particular, devi
damente coordenada.
Esse é justamente o papel das organizações

de classe, do tipo daquelas que preconizamos
para a* agricultura, isto é, das associações mix-
tas, cujo desenvolvimento estamos assistindo
em todo o território nacional.
Assim agindo, estamos crente.s, os que orien

tam a tradicional Sociedade Nacional de Agri
cultura, que defendemos o nosso patrimônio
penosamente construído pelo trabalho das ge
rações passadas e preparando um futuro mais
equânime das exigências do momento.
E quando essa compreensão, a vemos ex

pressa na ação governamental, quer na esfe
ra federal, quer na estadual, quando no feliz
momento se acha à testa da Agricultura Flu
minense a personalidade ilustre do Dr. Ed-
gard Teixeira Leite, que há muitos anos par
ticipa entusiasticamente dêsse ponto de vista
da Sociedade Nacional de Agricultura, como
membro proeminente da sua Diretoria, confio
em que o Estado do Rio, onde já existem al
gumas associações, terá dentro em breve a sua
Federação Rui-al, a fim de que o nosso Estado
ocupe na futura Confederação Rural Brasilei
ra o lugar que de justiça lhe cabe na orien
tação mais conveniente à solução dos proble
mas agrários brasileiros.
São estas as palavras que julguei oportuno

proferir na feliz oportunidade que se me ofe
rece hoje, de participar de uma manifestação
de progresso da nossa pecuária, como é a, 1.^
Exposição de Produtos, e a 1.^ Semana Rura
lista, que são uma brilhante demonstração do
tradicional espírito progressista do povo que
habita e trabalha a planície goitacá.

DISCURSO DA PROF.'^ HEMILCE DE SOUZA,

DA ESCOLA típica RURAL DE CAMPOS

Na história da Agricultura e da Pecuária de
todos os povos civilizados, há sempre o v^tí-
gio de indivíduos que inscreveram em pági
nas memoráveis, todo o cunho das suas per
sonalidades.

A Itália, a França, a Inglaterra, a Alema
nha e os Estados Unidos revelam-nos eviden
temente o nome dêsses luminares da vida
agrícola e pastoril dessas nações, que na obra
ingente de racionalização e de melhoramento
da técnica e do trabalho rural, galgaram po
sições de relevantes influências nos destinos
de suas pátrias e de seus povos.
Igual à obra dêsses iliuninados em tôda sua

plenitude, é o trabalho dos nossos ruralistas,
com a diferença que o trabalho daqueles, per
deu-se na noite dos tempos, e o dêsses, vive-
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ainda hoje na contemplação e na admiração
dos nossos dias.
Se Euclides da Cunha revelou a terra com

todo o seu imenso e múltiplo relevo, e carac
terizou o homem nos seus aspectos contradi
tórios de grandeza e de inferioridade; se Al
berto Torres criou a mística do nacionalismo
sadio, construtivo e fecundo, em tôrno da ter
ra, por considerar a terra brasileira — a fon
te inesgotável da produção e da riqueza agrí
cola; se Oliveira Viana caracteriza-se funda
mentalmente pelo estudo da gente, dos clãs,
dos aglomerados humanos em função da geo
física, da geoeconomia e da geopolitica; Luiz
Pereira Barreto foi incontestàvehnente a figu
ra mais evidente e mais simbólica do rura-
lismo biasileiro, porque, foi èle quem inspirou
o nosso ruralismo de conhecimentos, orienta
ções, rumos e definições que viriam mais tar
de consagrá-lo como uma figura luminar do
ruralismo nacional.
Da imortalidade cientifica à consagração

ruralista. as gerações presentes presta ao in-
signe sábio patrício as homenagens a que
sempre fêz jus, pelo seu talen.o e pelo seu
exemplo.
Seria enfadonho, todavia, enunierar aqui,

todos aqueles que se agigantaram como legí
timos precursores da questão rural brasileira.
No entretanto, aproveitando a festa de en

cerramento da Semana Ruralista de Cam
pos, quero relembrar que todo o explendor e
apcgeu agrícola e pastoril do Brasil, deve-se
em grande parte a homens que viveram em
função da terra e que se imortalizaram em
função do ruralismo.
Enes de Souza, Miguel Calmon du Pin e Al

meida, Vesceslau Belo, Lira Castro, Nilo Cairo,
Assis Brasil, Simões Lopes, Fernando Costa, o
nosso inesquecível Alberto Sampaio, e tantas
outras figuras de tão saudosa memória.
Porém, patrícios, não é a êstes que quero

aludir no momento, a não ser pela deferência
imposta pelo preito de homenagem e de refe
rência às suas benemerências.
E' de Arthur Torres Filho que vos quero

falar. E' para êste símbolo nacional que quero
chamar a vossa atenção, porque êle não re
presenta apenas uma simples personalidade.
Arthirr Torres Filho, caracteriza uma época, e,
como tal, o símbolo de uma classe.
Honrada, sobremaneira, pela deferenciosa

atenção dos promotores da Semana Ruralista,
convidando-me para saudar a tão insigne bra
sileiro, e embaraçada, sobremodo, para corres
ponder assim à nimia gentileza a nós conferi
da, quero como mulher campista, legítima ex
pressão da tradição daquelas mulheres que
outróra seguiram na terra Goitacá, a heroina
Benta Pereira, que por um capricho singular
do destino e da história, o início das come
morações do seu bicentenário coincide com
és a fase de nossa 1.^ Semana Ruralista; que
ro vos dizer o seguinte, senhor presidente da
Sociedade Nacional de Agricultura, legionário
do ruralismo brasileiro: — nós, as mulheres
camni.stas recebemos a fundação da Associa
ção Rural de Campos,, como um marco anun-
ciador de uma grande cruzada e a V, Excia,,
senhor Torres Fiho, como uma bandeira de
ideais a serviço de nossa pátria.

Queremos dar êsse exemplo às nossas pa
trícias dos demais Estados do Brasil, quere
mos levantar-nos em defesa do homem rural
de nossa terra, e, ao lado dêle, inspirando-o e
tornando-o feliz, nós mulheres teremos um
lugar no ruralismo brasileiro, para espiritua
lizar os homens, para formar o coração dos
moços, para criar a mística da Pátria, nas
crianças, para recristianizar os povos, enfim,
para fazer com que na terra o homem rural
encontre o prazer e a felicidade de viver,, lon
ge do torveiinho das cidades.
Queremos que as nossas patrícias dos de

mais Estados, formem conosco nesta cruzada
de ruralizaçáo feminina; queremos que os
mentores e os dirigentes da Agricultura Bra
sileira aceitem a nossa colboração, pois que,
temos a certeza de asseverar e de garantir
nêste final de saudação' que o Brasil não
só precisa de políticos, de socióogos ou de filó
sofos,

O de que o Brasil necessita é de mulheres.
Mulheres que sabiam ser mulheres, esposas que
saibam ser esposas, mães que saibam ser mães,
e filhas que saibam ser filhas.
Só com a elevação moral de bem servir à

Pátria, para que a Pátria mellror p>ossa ser
vir a seus filhos, é que nós mulheres campis-
tas, lançam-os es a idéia de encerrar a Sema
na Ruralisia, qual seja, a da criação da Le
gião Feminina Ruralista. E, com o pensa
mento voltado para Cristo, pedimos que Êle
da sua Onipotência Divina derrame uma bên
ção sobre a lavoura e a pecuária brasileira e
ilumine a clarividência de Arthur Torres Fi
lho, para que êste pioneiro do ruralismo possa
prosseguir no seu trabalho de organização da
classe agrária para fortalecimento, prestigio
e glória da Agricutura Brasileira.
E agora, meus senhores, com todo o coração

de mestra ruralista, que dedica a. sua juven
tude aos pequeninos campônios do nosso imen
so Brasil, peço uma calorosa salva de palmas
ao insigne Reitor da Universidade Rural —^
Dr. Torres Filho.

APÔIO DA SOCIEDADE NACIONAL DE ÁPI-
CULTURA AOS CERTAMES DE CAMPOS

A 1.° de abril, dirigiu o Prof, S. Torres Filho
o seguinte oficio ao Dr, Manoel Ferreira Pais,
Prefeito Municipal e Presidente da 1.^ Semana
Ruraista de Campos:
"A Sociedade Nacional de Agricultura, pio

neira da divulgação agrícola e do associativis-
mo rural no período republicano, ao ter co
nhecimento da iniciativa de que resultaram
a 1.'' Semana Ruralista e a Exposição de Pro-
uutos da Coudelaria de Campos, sente-se no
dever de vir manifestar a V, Exa, e demais,
componentes dos aludidos certames, bem co
mo aos órgãos de classe que lhes deram a sua
cooperação, os seus aplausos pela patriótica
realiza^ção, de cujos trabalhos muitos benefí
cios hão de resultar para o fortalecimento da
agricultura e pecuária no progressista municí
pio de Campos,
Não pode a Sociedade Nacional de Agricul

tura deixar de encarar com a maior simpatia
os movimentos, como êsse de Campos, nos
quais se depara o verdadeiro caminho para a
nossa recuperação econômica. E' na terra que
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temos encontrado, até aqui, as nossas maio
res fontes de riqueza. Favorecer o seu progres
so, o seu melhor aproveitamento e, sobretudo,
dar ao homem que a trabalha e explora uma
situação mais humana e mais digna, é contri
buir com patriotismo e inteligência para a re
cuperação econômica, de que tanto necessita
mos.

Estão, felizmente, compreendendo os homens
responsãveis pelos destinos da Nação que, por
muitos anos ainda, independentemente do pro
gresso industrial que estamos presenciando e
que, a nosso ver, terá de ser sempre conseqüên
cia de irnia agricultura sadia e organizada,
terá o Brasil de valer-se de sua agricultura
e pecuária para colocar-se na vanguarda dos
povos economicamente fortes. As Semanas Ru-
rahstas e as Exposições, como essas que esta
mos vendo em Cãhipos, teem a virtude de
mostrar o que se deve fazer em prol dessas
atividades, o quanto já se obteve delas e o
muito que se pode obter ainda.

E', pois, com a maior satisfação que a So
ciedade Nacional de Agricultura vê o Muni
cípio de Campos colocar-se à frente dêsse
movimento, que fazemos votos se extenda por
todo o Estado do Rio de Janeiro, e pelo Bra
sil. Besde o começo do século, tem a socieda
de contado com o entusiasmo dos campistas
no estudo e solução dos problemas econômicos,
bastando que se lembre que, depois da 1-^ Con
ferência Açucareira da Bahia, em 1902, pro
movida pela Sociedade, a 2.'^, do Recife, teve
lugar a 3.^, cuja séde foi justamente a cidade
de Campos.
Mais de meio século de trabalho continuo

desta Casa tem sido consagrado não somente
aos problemas da agricultura e da economia
nacionais, mas, sobretudo, à organização e for
talecimento da classe rural. Com efeito, cons
tituindo a agricultura a maior classe laborio
sa do país, não conseguiu ela, até hoje, orga
nizar-se associativamente para, assim forta
lecida, defender seus direitos e fazer valer sua
força construtiva e util. As primeiras tentati
vas de sindicalização partiram desta Casa, em
1903; outras foram idealizadas e iniciadas,
sem maiores resultados, até que chegamos ao
regime da Lei n.° 8.127, de 24 de outubro de
1945, em pleno desenvolvimento.
Faa a Sociedade Nacional de Agricultura vo

tos para que as classes x'urais de Campos não
se alheiam a êsse movimento, organizando a

sua "Associação Rural", na qual todos quantos
trabalham nos campos e nas fazendas, como
patrões e empregados, sejam proprietários ou
trabalhadores, rendeiros, meeiros ou tarefei-
ros, se constituam ntun único todo, forte e vi
goroso, afim de que na futura Federação das
Associações Rurais do Estado do Rio de Janei
ro, a agricultura campista não falta com a sua
força e a sua colaboração. Dêsse movimento
municipal, surgirá a entidade estadual que
ao lado das demais, falará de igual para igual
no seio da futura Confederação Rural Brasi
leira, a ser fundada brevemente.
São êsses os votos da Sociedade Nacional de

Agricultura, cujo presidente, como fimninense
e campista, entusiasticamente reforça, com as
mais fundadas esperanças de que, muito em
breve, a classe rural será ouvida no mesmo pé
de igualdade das demais classes do pais.
Queira V. Exa. aceitar e transmitir aos de

mais colaboradores as expressões de nossa al
ta consideração e apreço."

PRÊMIO "SOCIEDADE NACIONAL DE AGRI
CULTURA"

Além de medalhas comemoratvias ofereci
das pela Diretoria da Sociedade ao Sr. Prefei
to Municipal de Campos (prata), e aos Srs.
Major Hermenegildo de Oliveira Carneiro, Sin
dicato Agricola de Campos e SindicatQ das In
dústrias do Açúcar e Álcool (bronze), resolveu
a Sociedade Nacional de Agricultura instituir
o prêmio que tem o seu nome, para ser adju
dicado ao expositor que apresentasse melhor
conjunto. A posse definitiva do lindo troféo
será levantada pelo criador de eqüinos que,
em 2 anos consecutivos ou não, merecer a me
lhor classificação na categoria. Trata-se de
uma rica taça de prata portuguesa, cuja pos
se, êste ano, coube à Coudelaria de Campos,
escolhida pelo juri como merecedora da alta
distinção.

ASSOCIAÇÃO RURAL DE CAMPOS

Com a presença do Sr. Dr. Arthur Torres
Filho, Presidente da Comissão incumbida da
Organização da Classe Rural do pais, sob a égi
de do Decreto-lei n.° 8127, de 24 de outubro
de 1945, fundou-se em Campos a respectiva
Associação Rural. E' mais um passo para a
organização da Federação das Associações Ru--
rais do Estado do Hio de Janeiro. Daqui dese
jamos vida próspera e útil à novel Associa
ção.

O CASO D
Na 8.° Câmara Criminal do Tribunal de

Justiça de S. Paulo, realizou-se ontem, O' jul
gamento do rumoroso caso a que se deu o
nome do "O caso do Rayon", no qual pro
curaram envolver o (Honde Francisco Mata-
razzo Júnior, como presidente da S/A In
dústrias Reunidas F. Matorazzo,
A 3 ° Câmara que era composta dos De

sembargadores Marcelino Gonzaga, como
presidente, José Augusto de Lima, ccmo re
lator do processo e Mareio Munhoz, por ima-
nimidade absolveu o Conde Matarazzo. Já

O R A I o JNT
o conhecido industrial patrício havia sid.o
absolvido em 1.° instância, e o M. Juiz da.
11.1 Vara Criminal, apreciando os autos,
declarara:

"O processo seguiu com aquele sensacio-
nalismo e publicidade que toda a genfe ve-
rificcu, desde o homem da rua até as mais
altas camadas sociais, apaixonando a opi
nião pública, nem sempre bem iníormada..."
A verd.ade, porém, segundo as conclu

so "s a que pudemos chegar no estudo des
tes sete volumes, deve ser declarada sole-;
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nemente porque a justiça é igual para todos,
sejam magnatas ou operários, influentes ou
desprotegidos."

"Na pitoresca expressão do Ministro Car
los Maximiliano, o Ministério Publico esco
lheu um "bode-expiatório" na pessoa de
Francisco Mataraszo Júnior, na impossibili
dade de meter na cadeia uma sociedade

anônima int.ira.

Chegou-se à conclusão de que "nada se
provou neste rumoroso processo contra a
pessoa de Francisco Matarazzo Júnior, rela
tivamente aos apontados crimes contra a
economia popular. Nem cs outros altos r£s-
ponsáveis pelos negócios da sociedade ti
veram também demonstrado sua participa
ção direta em qualquer transação delituo
sa- Mas a verdade é que, do exame cuida
doso cs autos e dos princípios de direito
pertinentes à matéria, se constata que a pró
pria S/A I.R.F.M., pessoa jurídica, não
praticou os atos descritos na denúncia.
A sentença assim íinaÜza: "Diante do ex

posto e do mais que dos autos consta, jUlgo
improcedente a acusação para absolver

etc."- O Promotor Público que funcionava no
processo Dr. Paulo Teixeira de Camargo, ape.
lou da sent nça e indo os autos a estudo
do Sr. Sub-Procurador Geral do Estado, cujo
parecer consta e 127 páginas datilografa
das, diz êste que "depois de examinar pági
na por página destes autos, como atesta a
extensão exaustiva d iste parecer, não en
contramos elementos para concordar com
a apelação do Dr. Promotor Público", e as
sim "a respeitável sentença absolutória do
íntegro magistrado, Dr. Olavo de Lima Gui
marães, ao qur nos parece, merece confir
mação ."
.  Funcionou na apelação como promotor o
Dr. Raul Rocha, que terminou o seu parecer
déãta forma:

"A prcmotoiia conclui assim, essa parle
de suas considerações reconhecendo a ab
soluta ausência da provas para manter a
sua acusação contra o Conde Francisco Ma
tarazzo Júnior, neste processo. As longas
considerações em abono de sua conclusão,
são o fruto de irni estudo porfiado e pacien
te de todo o processo em suas mil e tantas
páginas sem que um só elemento probató
rio fosse esquecido OU menosprezado. A ver
dade foi a m-fa que tivemos em vista,
Revestimo-nos de calma e imporcialidada
seguindo os Fábic.3 conselhos de Vivsiros de
Castro, F. Whifaker e Pimenta Bueno. Em
certos pontos dè vista as provas dè acusa
ção EUipr èndéram é foram décepcionantss.

A promotiria lealmente confessa isto. Não
é possível dissimular. Isto importaria nos sa
crifícios da verdade e da justiça. "O exercí
cio honesto da promotoria pública exige ho
je, tanto equilíbrio, tanto comedimento, tan
ta serenidade como o da judicatma (Susse-
kind de Mendonça)."
Perante o Tribimal assim terminou o seu

voto o Sr. Desembargador José Augusto de
Lima, relator: "Estou com o Juiz em que o
Ministério Público atribuiu a uma pessoa
jurídica a prática de atos criminosos, quan
do somente as pessoas físicas podem ser su
jeitos ativos de delitos. Ainda que tais cri
mes fossem indiscuhv.ás não se provou a
participação individual de Francisco Mata
razzo Júnior nos mesmos. Não se proVcú, em
absoluto, qile os "pcderes ctbsoluloí! e dita-
to. iais que a denúncia lhe dá como atri
buídos nessa organização, (í responsabili
zassem, n;cessàriamente, por qualquer irre-
gulúi Idade porventura havidút. Numa em
presa de tamanho vulto, "a rfictór-oigcniza-
ção industrial dd América Latina" na justa
expressão do Dr. Promotor da ll.<^ Vara.
Criminal, não seria possível ao seu chefe
tomar conhecimento pessoal ds' todas as ir
regularidades praticadas- Mas nem mesmo
contra as I. R. F. M. ou quaisquer de seus
dirigentes se apurou, no decurso dêste pro
cesso, alguma irregularidade. Assim, a ab
solvição de Francisco Matarazzo Júnior se
impõe. Neste processo, por uma curiosa in
versão de conceitos, partiu-s2 do pressupos
to que Matarazzo, por ser rico, praticava'
atos fraudulentos quando se devia chegar á
conclusãó de que se alcançou essa destaca
da situação de dono da mcdor organização'
industrial da América Latina, não seria ca-
paz de praticar os atos que a denúncia lhe
atribuiu.

_ _Em seguida votou o Sr. Desembargador
Mareio Munhoz quei assim concluiu o seu
voto: Resurnidos assim os pontos princi-
paio, que alias se acham perfeitamente es
clarecidos na sentença apelada, e também
conclui pela inexistência de qualqu-r das
modalidades dos delitos atribuídos aos réus,
concluo o meu voto julgando improcedente
a acusaçao e negando provimento dos re
cursos interpostos, a fim de confirmar a sen-
t'inça absolutoria."
P^ último, o Sr. Desembargador Marceli-

no Gonzaga proferiu o seu voto, negando-
tombem provimento aos recursos e confir
mando a sentença de primeira instância,
que assim foi mantida pc-r unanimidade.

(Transcrito de "A Noits", de 19-4-48.> '
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Universidade Rural
Discurso do Prof. Arthur Tor

res Filho, Reitor da Universidade
Rural, e Presidente da Sociedade
Nacional de Agricultura, por oca-;
sido da visita, àquele estabelecimen
to, em 19 fevereiro dêste ano, dos
Prefeitos Fluminenses:

Constitui acontecimento altamente
auspicioso para o Centro Nacional de
Ensino e Pesquisas Agronômicas, de que
faz parte a Universidade Rural, a opor
tunidade, que ora se lhe oferece, de re
ceber 03 prefeitos fluminenses..

Convocados pelo ilustre Secretário
da Agricultura do Estado, com o apoio
decitlido do Sr. Governador, foraih cha
mados, a debater um temário perfeita
mente articulado sòhre os assuntos mais
vitais da economia agrária. Do respecti
vo debate, é de esperar propiciará a
planificação das várias regiões, dentro
de um ciclo de melhoramentos capaz
de trazer ao Estado do Rio o fastigio de
que já gozou, em tempos ido.s^ dentro de
moldes condizente com as modernas con
dições da nossa economia.

Não será certamente obra fácil fa
zer voltar a terra fluminense à época em
que nela reinava alegria e abundância.
Haverá necessidade de um esfòrço con
tinuado, realizado com entusiasmo e
perseverança pela congregação dos es
forços dos poderes municipais, estaduais
e federais.

Basta atentar-se para as zonas na
turais e agricolas, do Estado do Rio, re
presentadas pelo litoral, pelas baixadas,
e pelas serras. São essa- zonas perfei
tamente caracterizadas. E' assim que
vemos o litoral, com vasta rede hidro
gráfica, onde prevalece a pesca e a ex-
plorrção de salinas, não existindo ai
uma agricultura desenvolvida. A famo
sa baixada, em grande parte de terras
aluvionais, com uma área calculada em
350 mil hectares, onde já se realizaram
notáveis obras de engenharia sanitária,
nela não se pôde, ainda, na sua maior
parte, instalar uma agricultura inten
siva e em base econômica, por exigir,
dentre outras importantes providências,
uma colonização racional, para tornar-

se na principal fonte abastecedora do
Distrito Federal e do próprio Estado.

E' esta região sem dúvida uma da
quelas que estão a exigir, por sua im
portância econômica, e sociológica, uma
ação conjugada e perfeitamente delinea
da para que os resultados venham a cor
responder aos dispêndios já realizados
e que se tornai-ão necessários para uma
colonização que traduza a efetiva radi-
cação do homem ao meio. A localização
do C.N.P.A., com esta Universidade
Rural justamente na zona da Baixada
Fluminense, reflete a confiança que o
governo federal deposita na obra de res
tauração da economia fluminense e, que
nela encontro o centro científico e de
ensino capaz de fornecer as armas da ci
ência e da técnica modernas para a cria
ção do ambiente favorável à vida do ho
mem, dos animais e das plantas.
As condições econômicas e sociológi

cas da população rural exigirão estudos
completos para que seja possível criar
uma economia forte com a perfeita fi
xação do homem, sem o que o notável
cometimento, do saneamento da Baixa
da sem dúvida um dos maiores realiza
dos no nosso pais, não poderá tornar-se
efetivo, como um exemplo para tôda a
Nação.

Terão assim os senhores Prefeitos
do Estado do Rio, na visita que hoje rea
lizam, um testemunho vivo de uma orga
nização que é sem dúvida, no gênero,
uma das maiores e das mais modernas
existentes no pais e quiçá no próprio
continente.

Quaisquer restrições que se lhe pos
sam fazer não invalidarão nunca a ins
piração, altamente patriótica, que pre
sidiu à sua concepção. Ao Estado do
Rio, competirá zelar e apoiar sem dE-
crepância a evolução desta organização
técnico-cientifica, dando-lhe força e de
la se utilizando para instrução e edu
cação de suas nopulações, como recor
rendo aos seus' laboratórios para as pes
quisas indispensáveis ao conhecimento
do solo, das plantas e dos animais. Esta
mos, nara êste fim, perfeitamente apa
relhados, restando ainda realizar a per
feita conexão de trabalho entre o estu-
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dante, o cientista, o administi-ador e o
mestre, além de nele interessar as popu
lações, que aqui encontrarão as portas
abertas e as oportunidades que dificil-
menté poderão, em igualdade de con
dições, ser encontradas em outros locais.

O desejo que nutrimos, é que as
portas dos institutos, como as da Uni
versidade Rural, deverão ser sempre
francas àqueles, ([ue queiram receber
quaisquer ensinamento, seja èle um ho
mem simples, do canqio, seja um téc
nico, que aspire especialização, ou ain
da o moço, que deseje a adquirir conhe
cimentos pi'ofissionais de ensino supe
rior, médio ou de caráter popular.

A Universidade, fundada há cerca
de 5 anos, através dos cursos superio
res, dos de extensão e especialização,
lançou nos nossos meios rurais nada me
nos de 1.300 pessoas interessadas nos
problemas da nossa vida rural. Êsse nú
mero poderá crescer em grande propor
ção, agora que começamos a operar di
retamente nesse meio, com a inaugura
ção e utilização das novas instalações
desta Universidade.

Pretendemos também iniciar a Se
mana do Fazendeiro e para ela, os pre
feitos poderão enviar proprietários ru
rais e operários afim de conhecerem os
nossos trabalho-, freqüentando as vá
rias seções componentes da Universida
de e dos Institutos que compõem o
C.E.N.E.P.A.

Des.tinando-se embora a servir ao to

do nacional, o Estado do Rio, pela con
dição especial de ter sido escolhido pa
ra a respectiva localização, tem diante
de si possibilidades para tirar grande
proveito da instituição dela se utilizan
do, com maiores facilidades como cen
tro cientifico e de formação de profis
sionais.

Quanto à zona montanhosa, tam
bém outróra prospera quando da intro
dução da lavoura cafeeira no sul do pais,
e que perdeu em grande parte a sua
fertilidade, pelo não emprego das prá
ticas da moderna agricultura, teve as
suas terras esgotadas e prejudicadas
pela erosão, nessa zona, faz-se mister
cuidar do refloreatamento e da prática
da. ipdústria pastoril intensiva, como de
outras explorações, dentre elas a fruti
cultura, a fim de ocupar, no cenário eco
nômico fluminense, um papel de alto

relevo para o abastecimento da Capital
da República.
Falando-vos como fluminense, ligado

muito diretamente no passado e ainda
hoje às lides rurais, haveis de desculpar
a ijequena digressão feita, quando es
tais justamente reunidos para dentro de
um temário traçado por mão de mestre
e cujos rumos com as diretrizes expos
tas pelo eminente secretário da Agricul
tura, o ilustre homem público, cheio do
idealismo que é o Dr. Edgar Teixeira
Leite, tive em vista ressaltar a minha
grande satisfação em ver que o Govênio
do meu Estado, voltando suas vistas pa
ra os problemas da vida do campo, vera
dar uma demonstração insofismável de
haver compreendido a gravidade da ho
ra por que atravessa o nosso pais. Não
vejo outro meio, senão, êsse de cuidar
mos a sério da restauração das fontes
produtoras rurais, de arrancarmos o po
vo brasileiro da condição de sub-nutri-
ção e de flagelado por endemias que
compromete o futuro da raça.

Outra ação não temos- a desenvolver
senão a de mobilizar as atividades agrá
rias, dando à classe uma estruturação
capaz de lhe permitir uma colaboração
estreita com os poderes públicos. Está
patente que o Brasil não soube até hoje
traçar um programa seguro de apro
veitamento de suas terras, mesmo as
portas dos grandes centros consumido
res, dando lugar assim a que sejam mo-
mentânéamente explora das e logo dei
xadas ao abandono, dando lugar "à fuga
das populações para as cidades, atraídas
por vantagens efêmeras, daí resulatndo a
miséria urbana que tanto constrange os
nossos sentimentos humanos.
Se por um lado o que produzimos não

corresponde às necessidades do nosso
crescimento demográfico, por outro la
do a classe rural, sem alcançar a devida
remuneração para o seu trabalho, aban
dona a terra e se dirige para os centros
citadinos.

Fostes, portanto, convocados Srs.
Prefeitos fluminenses, num momento
sem dúvida dos mais graves, em que, no
mundo inteiro se trava a batalha dos ali-
mentos. E nós sentimos que essa mesma
batalha ha de ser travada dentro de nos-
ss fronteiras, sob pena de conseqüências
sociais graves para o futuro da Nação.
Há interêsse, propósitos e empenho,

dos mais elevados, das administrações e
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do próprio povo para encontrar o ca
minho da salvação, os rumos certos da
nossa econornia. Sente-se, porém, que a
ação precisa ser realista e decidida, e foi
por certo com esse propósito que o go-
vèrno fluminense vos convocou, a fim
de dar corpo a um programa que preci-
será ser executado ser tergiversações.
Ao receber-vos no C.E.N.E.P.A., e na

Universidade Rural, queremos testemu-
mimhar-vos o nosso apreço e a nossa
confiança no vosso trabalho, secundan
do a ação governamental no vosso setor
de atividade, colocando-se acima de
quaisquer outras preocupações que não

aquelas que resultem no beneficio do
povo, que vos elegeu c vo.-: apoia na ad
ministração municipal.

Aqui estaremos sempre prontos a
colaborar convosco, naquilo que a Uni-
versiadade realmente significa para o
bem da coletividade, devendo-se cxiar
para sse fim a sincera compreensão de
que é na ruralização que deverá basear-
se a nossa verdadeira política econô
mica.

Devemos, portanto, caminhar em pei'-
feita comunhão de sentimentos e de ação
no firme propósito de servindo à agri
cultura, servir ao Brasil.

íjCnsuHas e Infcrmacves
SAPO CARURU'

Esclarecendo ao sr. J. Pinto, do Dis
trito Federal, que nos pede informações
sòbre o nome científico do sapo carurú
e se êle é, realmente, um animal útil à
lavoura, temos a informar:
a) o sapo carurú, também chamado

sai)o-boi, é cientificamente chamado Bu
fo marinus.
b) os sapos são animais muito úteis

à agidcultura porque se alimentam de
insetos, entre os quais numerosos são
nocivos à lavoura. Os sapos são animais
que devem ser protegidos pelos agricul-
toi-es.

SEMEADURA DA CENOURA

Esclarecendo ao nosso consócio M.
Costa, de Friburgo, Estado do Rio, que
nos consultou sòbre semeadura da ce
noura, temos a informar:
a) para cada metro quadrado, são ne

cessárias 0,2 a 0,4 gramas de sementes
de cenoura, conforme o método de plan
tio (em linhas ou a lanço).
b) o terreno deve ser convenientemen

te preparado (revolvido, destorroado e
nivelado) .
c) pelo processo de semeadura em

linhas, que é o mais recomendável, de
ve-se abrir sulcos distanciados 0,25 m.
nm do outro, com uma profundidade de
0 010 m. a 0,015 m. e neles depositar as
.sementes qwe devem ser misturadas com
serragem, areia, cinza, etc. (1 volume
de semente para 4 volumes de serragem,
dicados são a encostia e a garfagem no
areia, etc.). Cobrem-se os sulcos com
'terra bem peneirada.

Engenheiro Agrônomo

GERALDO GOULART DA SILVEIRA

Consultor Técnico de "A Lavoura"

d) a semeadura a lanço, isto é, a dis
tribuição Irregular das sementes sóbre
o canteiro cobrindo-as depois, corn uma
delgada camada de terra, não é aconse
lhável e exige maior quantidade de se
mentes e, em qualquer dos casos, é pre
ciso regar abundantemente com regador
de crivos muito pequenos.

BATATA DOCE

Esclarecendo ao sr. S. Cunha, nosso
consócio do Distrito Federal, que nos
consulta sòbre quais as variedades de
batata doce mais cultivadas no Distrito
Federal, temos a informar que são mui
to cultivadas as seguintes variedades:
a) batata doce paulista;
b) batata doce rainha;
c) batata doce jurujuba;
d) batata doce amarela;
e) batata doce roxa.
A última variedade é aqui no Distrito

Federal, muito procurada pára a fabri
cação de doces.

ENXERTIA DA CAMÉLIA

Esclarecendo à sra. M. Neves, do Dis
trito Federal, que nos consultou sòbre
a enxertia da camélia, temos a informar
que:

á) a camélia pode ser enxertada s6-
brfe a camélia comum, obtida de semen
te ou de estaca.

b) os processos de enxertia mais in-
alburno.
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Organização da Classe Rural
Sobre ê; te debatido assunto, acaba

a Sociedade Nacional de Agricultura de
publicar um alentado folheto conten
do não só o histórico do seu ingente tra
balho de mais de meio século em i)rol da
arregimentação da classe agrícola, co
mo, trmbcm, a opinião de vários enten

didos e interessados no assunto.

Dentre essas opiniões, uma das

mais valio. as, é seu dúvida, a que emitiu
o Dr. Virgílio dos Santos Magano, de São
Paulo, cujo original, em virtude de fato
que não surpreende a quem lide com ti
pografias, se perdeu por ocasião da im
pressão do aludido folheto.

Procurando sanar essa falha, dili

genciou a Sociedade por obter uma nova
cópia da interessante opinião, mas, de
vido ao atraso com que chegou, e para

não retardar ainda mais a saida do fo

lheto, resolveu a Sociedade fazer publi
car o parecer do Dr. Virgílio Magano
no presente número de "A Lavoura", o
que fazemo? com especial agrado;

"A Arregimentação da Lavoura e as dis
posições de decreto 8.127, de outubro
de 1945.

O decreto 8.127, malsinado por al
gumas pessoas, sem um exato conheci
mento das suas finalidades e das causas

que lhe deram origem, tem um grande
objetivo, o de promover a arregimenta
ção da norme massa dos que trabalham
a terra, pela qual se poderá dar solução
a númerosos problemas, de vital impor
tância para a economia nacional.

Por esta arregimentação os milhões
de proprietários rurais, os meeiros, os
arrendatários e os trabalhadores agro
pecuários ^joderão ser efetivamente
orientados, nas suas atividades rurais,
Além disto, a lavoura ficará automàti-

camente independente,, sem precisar
contar com a boa vontade das outras

classes, nos pronunciamentos coletivos
da j)rodução, contribuindo assim cora

mais eficiência, para o aumento e me
lhoria da mesma.

Não tem sido tão proveitosas quanto
fora de desejar, as iniciativas dos órgãos
oficiais, lio sentido educacional agríco
la, porque quando o técnico chega aos
niunicipios, na execução do programa
do Ministério ou da Secretaria da Agri-
cullura, nem sempre é acolhido com o
entusiasmo necessário, por parte doa
agricultores, para o apoio que precisa,
de modo a obter sucesso na sua missão.
O meio lural so muito tarde vai ter co
nhecimento da atuaçao eficaz do agrô
nomo, porque os elementos que o com
põe não se acham associados, mas dis
persos e desunidos. E' evidente, pois,
que reunidos os agricultores em socieda
des em cada municipio de todo o ter
ritório brasileiro, a ação do técnico se
produziria da periferia para o centro,
e não do centro para a periferia, atuan
do antes e sobretudo nas assembléias ru
rais. constituídas no município

E exti anhavel que os ataques ao de
creto 8.127 tenham partido justamente
daqueles que tanto porfiaram pela sin-
dicalizaçao indistinta dos agricultores e
trabalhadores rurais, com a crítica de
que o referido decreto tem feitio facista.
Isto demonstra uma incoerência singu
lar.

O decreto 7.038, de 10 de novembro
de 1944, que regula a sindicalização ru
ral no país, êste sim, em verdade, é que
tem o caráter e origem facista.

Repetiu quase que textualmente bqa
parte dos dispositivos da atual lei de
sindicalização, que vigora para a indús
tria e comércio.

Estabelece a unidade sindical, a sua
dependência do Ministério do Trabalho,
subordinando a sua existência e as suus.
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atividades à vontade e às ordens dos ór
gãos governamentais.

Os sindicatos que se organizarem,
obedientes a estas normas seriam mano
brados para satisfazer interêsses poli-
ticos ocasionais, serviriam para arti
cular forças facciosas, em favôr do go-
vêrno, iguais as que produziram o fan
dango queremista, tão criticado pela
opinião pública.

Revela acentuar que a lei da sindica-
lização rural foi elaborada, no fastigio
da ditadura, sob o dominio dos princi-
pios da Constituição de 10 de Novem
bro de 1937. Inspirada por êstes. princí
pios, estabeleceram-se preceitos, exigin
do. daqueles que quizessem ser diretores
de sindicatos rurais prova prévia de boa
conduta, mediante folha corrida forne
cida pela policia e prova de que não ti
nham convicções ideológicas incompatí
veis com o regimem. E nenhum agri
cultor poderia ser admitido como asso
ciado do sindicato, sem atestado do pre
feito, ou melhor sem o consentimento do
mesmo. Esta questão da sindicalização
rural, pela sua manifesta inexequibili-
dade quanto aos trabalhadores rurais,
vale dizer aos empregados por não ha
ver entre eles os indispensáveis requisi
tos do espírito associativo e empreen
dedor, com um nível mínimo de instru
ção. Cumpre, ainda, considerar a pe
quena densidade dos trabalhadores em
relação ao espaço ocupado pelas explo
rações e a conseqüente diminuição do
e.spirito associativo, o nomadismo dos
trabalhadores rurais e finalmente o
analfabetismo predominante nessas po
pulações .

Daí concluir a conferência de Tere-
sópolis, a seguinte redação;

"Por fim deve atender o Esta
do ná regulamentação da organi
zação associativa das classes rurais,
as peculiaridades do estágio econô
mico das zonas agrárias e do proces
so normal de agremiação daquelas
classes."

Vê-se por esta exposição que o de
creto 8.127 nada tem de mau e nem deve
ser condenado a priori, sem o conheci
mento real dos seus dispositivos. Repu
diada, sim, deve ser a sindicalização
rural tão prejudicial aos interêsses da
lavoura e à boa política agraria."
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O Projeto de Reforma Agrária do
Sr. Nestor Duarte

O projeto de reforma agrária da au
toria do ilustre Deputado Nestor Duar
te, subordina de inicio o destino eco
nômico da terra de cultura à produtivi
dade indispensável (art. 1.°), para que
assegui'e "remuneração do valor do ca
pital da terra e o da sua exploração, e
renda aos oue nela trabalhem e residam"
(art. 2."). ' '
Aquele potencial — a produtividade —

• deverá corresponder à "capacidade da
extensão e qualidade do seu solo culti-
vável", pois que o conhecimento pleno
de cada gleba, para assegurar o êxito
da' empresa agricola — pequena que
ela seja — será a "condição para a plena
propriedade particular da terra agri
cola". A terra de cultura passará assim
a ter uma aplicação regulada ao mes
mo tempo em favor da economia priva
da e do interêsse coletivo, segundo se
conclue. E' esta, a nosso ver, a parte
fundamental do projeto, de largo dis-
cortinio.
Examinemos os mais dos seus as

pectos.
O destino econômico da terra, não se

rá totalmente da livre escolha do pro
prietário, de vez que sofre constantes
limitações, a saber;

1.0 — Nas "propriedades de mono
cultura, indústria agricola, inclusive a
extrativã, de exploração florestal e de
pecuária fica reservado um quarto da
sua ái'ea, em local oú locais de melhores
terras próprias para a lavoura de sub
sistência" (art. 3.°); e, "sempre que pos-
.sivel essa área será unã e continua", "a
fim de assegurar o estabelecimento de
um, plano de edificações e de povoamen
to de pequenos agricultores (art. 3.°, pa
rágrafo único) .

2.0 — Também as terras férteis estão
sujeitas a outras especiais prescrições:
a) — As "mais próximas, ou de mais

acesso, em tôrno das vilas e cidades fi
cam destinadas,à pecuária de leite e à
lavoura de subsistência" (art. 7), sob o
regime de pequenas propriedades ou da
grande propriedade coletiva, quando' iris-

Comentários de J. DE ARAÚJO GOES

tituido o sistema pelo Govêrno Federal,
"a fim de promover a justa distribuição
dá produção animal e vegetal de ali
mentos" (art. 7, parágrafo único);
b) — E as estendidas ao longo das ro

dovias recentemente construídas, quer
públicas, quer particulares, "ficam re
servadas preferentemente ao povoamen
to e à lavoura de subsistência", a menos
que, prestando-se à pecuária, a esta fo
rem aplicadas, caso em que obrigatòria-
rnenle será um quarto da sua área des
tinado à lavoura, "desde que ofereçam
lequesitos de fertilidade, salübridade e
ocorrência de água potável necessária
à lavoura de subsistência" (art. 12, pa
rágrafo único).
Em síntese, são estes os objètivos ime

diatos da reforma, que, desta forma se
restringe:

1-° — À lavoura de subsistência, para
pronto e justo abastecimento às popu
lações aonde as propriedades forem de
monocultura, indústria a.aricola, inclu
sive a extrativa, exploração florestal e
de pecuaiia, ou áo longo das novas ro
dovias e, finalmente, em tôrno das vilas
e cidades, em cujasi proximidades será
também explorada a pecuária de leite.

2. Às lavouras de estação ou cole
tivas, em teiras de uso comum de todos.

3. Ao desenvolvimento e radicacão
do pequeno produtor:

-A) quanto possível em linhas ou
planos de povoamento, localizados em
terras ferteis, por pequenas glebas, des-
j  1'Gquisitos de salubri-dade e ocorrência de mananciais de água
potável e essencial às culturas;
b) também sob o regime de peque

nas propiiedades ou das grandes pro
priedades coletivas, nas imediações das
vilas e cidades;
_c) — além disso, respeitada a tradi

ção ou o costume, em qualquer parte em
que cultive o solo em comum, como ve
remos .

Tiaçados esses primeiros quádros, va
mos^ encontrar na reforma proposta res
trições còmparâvéís a meios coercivos,
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ainda que visando o bem estar social.
Sabe-se, entretanto, que "A lei não pre
judicará o direito adquirido" (§ 3.° do
art. 141 da Constituição Federal).

Vejamos estas restrições:

1.° — As terras sujeitas ao regime aci
ma aludido — em tôrno das vilas e ci
dades — salvo fôi-ça maior, "não pode
rão ficar improdutivas por mais de três
anos, sob pena de perecer o direito de
seu titular em favor do Poder Público
Municipal que delas disporá em bene
fício de terceiro, para o fim agrícola im
posto por esta lei" (art. 8."). "Nessas
terras só poderão ser construídos e dis
criminados campos de recreio, esporte
e repouso, mediante prévio assentimen-
to do Poder Público, ressalvadas sempre
as necessidades da exploração agrícola"
(art. 8.°, § 2.").

2.° — "Os terrenos, independentes de
seu titulo, que em virtude de tradição
OU costume estejam destinadas à lavou
ra coletiva e assim trabalhados ou ve
nham a sê-lo são insusseptiveis de apro
priação individual, permanecendo obje
to de ocupação precária de quantos ne
les queiram cultivar as lavouras de es
tação" (art. 14).

, 3.°,— "Nas terras de lavoura das re
giões semiaridas fica proibida a criação,
salvo a que se mantiver fora do regime
de campo e as aves domésticas presas"
(art. 16).
O projeto impõe paralelamente cer

tas obrigações ao proprietário, com os
mesmos intuitos e para os mesmos fins:
a) fornecer aos seus parceiros,

meeiros ou rendeiros, aos quaisi define
(art. 5), solo convenientemente cerca
do, e a quantos morem e trabalhem nas
suas terras casa de telha — havendo fa
bricação e consumo locais — (art. 4.°),
"dotada de janelas e aberturas que for
neçam ar e luz a todos os seus cômodos,
cosinha com chaminé, para tiragem da
fumaça, além de outras condições de
higiene que a situação financeira do pro-
pretário, o meio e regime de água per
mitirem, a juizo da Saúde Pública" (ar
tigo 6.°):

b) — assegurar água potável aos
moradores e a que fôr necessária á la
voura de subsistência" (art. 6.°, § 1.°),
salvo em "regiões de aridez, em que não
seja possível a lavoura regular", a juizo
dos Poderes Públicos (art 6.°, § 2.°).

c.) — cercar suas terras, quando lin-
deiras dos terrenos destinados a lavoura
coletiva, na extensão do respectivo li
mite "de maneira que impeça em sua
área a incursão de animais de grande
porte, como ainda a de caprinos e suí
nos" (art. 14, parágrafo único), ao con
trário do estabelecido para as terras de
campo aberto, de criação solta, onde
"a obrigação de tapumes ou cercas cabe
ao que em tais terrenos pratique qual
quer tipo ou espécie de lavoura" (art. 16,
§2.-^).

Aljre, contudo, ao liroprietário duas.
exceções e faz-lhe uma concessão que
visa, a um só tempo, incentivar a divi
são das terras férteis cm pequenas pro
priedades.
A primeira exceção verificar-se-á

quando, férteis as terras situadas em
tôrno das vilas e cidades, perecer o di
reito do seu titular, segundo o art. 8.^':
"Se, ao termo de três anos essas terras
continuarem improdutivas por falta de
diligência do Poder Público ou do par
ticular a quem forem entregues ou alie-^
nadas, poderá (o antigo proiirietário)
adquirir o seu domínio e pos«e, por pro
va sumária feita perante o Juiz compe
tente" (art. 8.°,.§ 1.°).
. A segunda é quando a sua propriedade
ou parte da mesma, próxima à sede do-
Município ou de mais fácil t acesso fôr
por aquele obtida para Campo da Po-
voação. O proprietário "poderá adqui
rir o seu domínio e posse, pagando o
preço com que o alienou, se demonstrar
por prova sumária perante o-Juiz da Co
marca que durante cinco anos as terras
não foram trabalhadas e cultivadas, su
jeitando-se, porém, às condições de cul
tivo e produção de subsistência impos
tas por esta lei" (art. 9.°, § 2.°) .
Por último, a concessão:'

"Todo proprietário particular que
aplicar as suas terras férteis à divisão
em pequenas propriedades, ou sítios
agrícolas para serem vendidos, fica isen
to de tributos que gravem diretamente
essas terras loteadas, e aquele que adqui
rir uma só dessas parcelas fica isento
de imposto de transmissão, e durante
2 anos, a partir da data da aquisição,
dos tributos que gravem diretamente o
imóvel" (art. 13).
Passa o projeto a dispòr sobre o uso

das águas, "nas regiões de clima conti
nental, onde .haja escasses de fontes
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nascentes e correntes", sujeitando-o aos
regulamentos oficiais, de modo que
"atenda ao maior número dos que ne
cessitam de água potável e da indispen
sável à lavoura e à lavoura e à criação"
(art. 18), "distribuida, conforme sua ca
pacidade, na proporção de maior nú
mero de proprietários e ocupantes mar
ginais. e covizinhos" (art. 18, § 1.°). E
concilie, modificando o que dispõem o
§ 3.° do art. 2° e o art. 8.° do Código de
Águas:
"A propriedade sôbre a água assegu

ra a preferência do seu uso pelo titular,
mas nunca a sua exclusividade" (arti
go 18, § 2.°) .
O projeto enfeixa no art. 19 as incum

bências aos Poderes Públicos:
"Cabe ao Govèrfno Federal, por in

termédio do Ministério da Agricultura,
no Distrito Federal ao seu prefeito, nos
Estados à respectivas Secretarias de
culturas, e nos Municípios aos prefeitos,
no que lhes competir, a execução desta
lei e a fiscalização do cumprimento de
suas exigncias".
Quanto aos Municípios:

, a) ^obterem, dentro do prazo de um
ano, uma área de terrenos férteis, pró^
ximos da sua séde ou de mais fácil aces
so "para que nela o Governo Federal ou
Estadual, em cooperação com o Muni
cipal, instale o Campo da Povoação, pa
ra produção de alimentos destinados a
mercado, demonstração agrícola e sele
ção de sementes" (art. 9.°).
b) — obrigatoriamente, terem, "para.

empréstimo gratuito aos proprietários
pobres e a lavradores, um número de
máquinas extintoras de formiga saúva
que atendam, num só momento, às neces
sidades dos que as requisitem" (art. 10).
c) — manterem "em depósito perma

nente, para venda a preços módicos,
produtos de defesa sanitária, animal e
vegetal, que mais interessem ao gênero
de criação e lavoura regionais" (art. 10,
§ y) ■
d) — zelarem "diretamente, ou por

meio de uma comissão ou órgão dos in-
teresados, pela existência dos terrenos
agrícolas considerados, de uso comum,
fiscalizando o cumprimento das exigên
cias da lei" (art. 15).
e) — discriminarem, "conforme a na

tureza do solo, seu regime de água, plu-
viosidade e a tradição local", as terras
das regiões semiaridas destinadas a la

voura, segundo o art. 16, § 1.°. E dispõe
que "as despezas e encargos criados por
esta lei para os cofres públicos Munici
pais serão atendidos com a verba des
tinada a beneficio de ordem rural, de
que trata o § 4.° do inciso IV ao art. 15
da Constitutição Federal" (art. 11), isto
é, a parte que aos Municípios tocar dos
impostos decretados pela União sôbre
"renda e proventos de qualquer nature-
zo", sob condição de aplicarem, "pelo
menos, metade da importância em be
neficio de ordem rural". Além dessa de
terminação, autoriza exigirem de ambos
os Governos Federal e Estadual "uma
cooperação em forma de subvenção ou
de máquinas agrícolas, ou de assistên
cia técnica", caso o Município interessa
do prove possuir e manter o Campo d;r
Povoação, segundo os fins, desta lei, fi
cando assim isento da obrigação de ce-'
de-lo à União ou ao Estado' (art; 9.°,
§ 1.°).
Quanto aos Estados:
A não ser o dever de atenderem às

exigências municipais no que tange a
manutenção, pelo Município, do seu
Campo da Povoação, o direito de optar
pela colaboração com aquele, em lugar
do Govêrno Federal, não se encontra nc
projeto outra determinação expressa re-
ferentemente a encargos'dos Estados.

Quanto à União:
A mais das referências dos arts. 9.° e

11, o projeto cria, em lugar da Divisão
de Terras e Colonização do Ministério
dá Agricultura, o Dep'artamento de Or
ganização Agrária, para "execução e fis
calização desta lei, como de outras que
se seguirem para completar o plano de
reforma agráiúa do pais, na forma dos
regulamentos expedidos" (art. 20), e
abre o crédito de 20 milbões, de cruzeiros
para ocorrer às despezas do primeiro
exercício (art. 21).
Regulamentação, em 60 dias, a partir

da publicação da lei (art. 20, § 2.°).
Como vimos, o projeto indica inicial

mente um largo plano econômico, mas a
partir daí passa a tratar de objetivos era
preferência dos quais têm disposições
que se poderiam tomar por exceções ao
uso da terra, referentes à lavoura ■ de
subsistência, incrementada por possibi
lidades oferecidas ao pequeno produtor,
sujeito, aliás, ao regime dado à proprie
dade em que trabalhar (art. 5.°). Entre
aquelas possibilidades salienta o direito
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que assiste ao Govêrno Federal de apli
car no caso o "regime de pequenas pro
priedades ou da grande propriedade co
letiva, por meio de cooperativas OU as
sociações de comércio" (art. 7.°, pará
grafo único), nos termos do art. 147 da
Constituição, relativo à "justa distri
buição da propriedade" e ao seu uso ao
mesmo tempo.

Dentro dêsse âmbito inscreve, pois,
uma das faces do nosso problema agrá
rio — possibilidades e garantias às ativi
dades rurais. Além disso, cria o Campo
da Pòvoáção, onde serão selecionadas
sementes e far-se-ão demonstrações de
cultúrà, o que não constitue pròpria-
mente melhoria do fator braço em fun
ção da maior e melhor produção de vi-
veres.

Voltemos agora a considerações de ou
tra ordem aòbre a parte fundamental do
projeto ou o que entendemos por exe
cução integral do plano econômico,
orientando todos os aspectos da produ
ção, entrozados na grande máquina ad
ministrativa da União.

O projeto, não individualisando se
não uma fração do vasto programa por
êle despertado, confia a um Departa
mento de Organização Agrária a reali
zação das disposições "desta lei, como de
outras que se seguirão para completar
o plano da reforma".
Cumpre, todavia, aos Municipios po

rem em prática obrigações que dizem
respeito ao incremento da produção de
víveres, tòdas elas em razão de verbas
orçamentárias, quer do seu, quer do or
çamento da República.
Para este desiderato, não seria pre

ciso mais, além da fiscalização a ser fei
ta pelos próprios órgãos das Administra
ções Municipais e pelos dos Estados, se
gundo dispõe o art. 19.

Certo, então, teríamos ensejo de dis
pensar a criação imediata de Um depar
tamento administrativo para tal fim. De
mais éste iria sobrepor-ae à lei, por meio
de sua regulamentação, como preceitua
o projeto, no que se refere à matéria es
sencial da reforma destinada a imprimir
sábias diretrizes na vida econômica dá
nação.

Além disso o serviço poderia em co
meço e com vantagem ser enquad'rado
na Divisão de Terras e Colonização do
Ministério da Agricúlturâ, porque se

apresenta inicialmente sob característi
cas que lhe são complementares.
O projetado departamento só iria de-

senvolevr verdadeiramente atividade
útil, quando estivesse aparelhado com
os elementos indispensáveis ao conhe
cimento pleno, das terras de cultura ou,
pelo menos, daquelas sôbre as quais ti
vesse de exercer criteriosamente a sua
benéfica influência.
Aqueles elementos nunca seriam cons

tituídos de informações ocasionais, va
riáveis com os conhecimentos, a capaci
dade e o critério profissionais de cada
informante. Nem seriam dependentes, a
cada momento, na vastidão da superfí
cie territorial brasileira, de um ou mais
grupos de funcionários pelos quais de
vessem correr os trâmites dos juízos so
bre determinada aplicação de capitais
ná exploração da terra. E, quando, para
acréscimo dos nossos avelhentados pro
cessos burocráticos, assim fôsse, não o£)-
tçria o Departamento senão retalhos vá
rios e contraditórios do que devesse
constituir um sólido padrão de elemen
tos básicos.

Faz-ae-iá mistér opinar serhpre com
reàl conhecimento de causa, sem estor
vos, a serviço da produção. O contrário
seria um entrave, se não descambasse
para ò desrespeito à lei, com a mistifi
cação de dados e acréscimo de despesas
não justificadas.
Do que se tem- feito por aí, com exce

ção de S. Paulo, que organiza o seu ma
pa ágáogeológico e iniciou já dois cadas
tros topográficos,, sendo um dêles aero-
fotogramétrico, não conhecemos cadas
tro rural entre nós que mereça êsse no
me, em se trátando de orientar a nossa
produção agrária. O que projetamos pa
ra o Estado da Bahia em 1942 ainda es
pera a comissão que o deva julgar.. .
Não sjC entenda com isso estarmos pon

do espalhados à reforma. O nosso in
tuito é cooperar. De quanto sabemos
acerca do assunto, podemos afirmar qup
várfos são os paizes que têm desenvol
vido e praticado automàticamente o
fracionamerito das grandes proprieda
des com simplesmente a decretação do
impôsto sôbre a terra, baseado no seu
potencial agidcola e na sua extensão.
Ninguém pagaria impôsto de uma lar
ga extensão territorial pélo prazer dé
vê-ía dmprodutíva. A divisão seria o
remédio. Por êsse mefô^ coriseqüenté-
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mente, a terra de cultura passaria ter
uma aplicação regulada ao mesmo
tempo em favor do interesse coletivo e
do aumento das rendas públicas, além
de estimular em alto grau o desenvolvi
mento da produção. Haverá aqui "esti
mulo e prêmio ao trabalho: se produz
100, paga 10; passará a pagar virtual
mente 5, se forçar a produzir 200" (As
sis Brasil) .

A matéria tem sido fartamente dis
cutida. Valeria a pena que a examinás
semos agora, com o fim de associá-la ao
particular apreço que dá o pi-ojeto à
economia privada, subordinada ao des
tino econômico da terra, ao qual certa
mente e por sua vez associar-se-iam da
dos imprecindiveis de ecologia vegetal
e animal, guiando a lavoura e a criação
na escolha mais vantajosa das suas em
presas, pela indicação precisa da pro
dutividade máxima, na distribuição dàs
explorações rurais, assim proporcionan
do mais. lucrativo intercâmbio da produ
ção entre os seus vários setores, e mais
volumosa a exportação.

E. não ficasse a mercê das erosões a
ferra, nem entregues à incompreensão
do agricultor os males do empobreci
mento do solo pelo fogo. Não esquecês
semos igualmente as vantagens do posio,
tão útil a quem é permitido utilizar as
forças naturais na restauração das re
servas produtivas dos solos a que outras
plantas poderão enriquecer. A policia
agrária constituiria outro importante as
sunto.

Poderíamos até ir mais adiante, como
já lembráramos em 1941, nesse sentido
acompanhando o Estado de São Paulo,
quando, pelo seu Secretáião da Justiça,
ofereceu ao Governo da União um ante
projeto de lei estabelecendo bases para
a "segurança absoluta quanto às garan
tias que o domínio territorial deve ofe
recer ao crédito". São interesses que se
completam: o verdadeiro conhecimento
da terra, a sua proteção, o seu exato des
tino econômico e o crédito dela mesma
pròvindò, pela expressão real dos seus
valores.

Lançando por último um olhar retros
pectivo sôhre a fração da reforma que
se executar, conforme o projeto, antes
de assentados os seus fundamentos e fir-
rqe a sua estrqtura, veinos agora quanto
aqueles detalhes dependeriam do apa-

relhamento inicial necessáido ao grande
obj etivo.
Gravaremos nitidamente as conse

qüências da imposição do art. 3.°, por
e.xemplo, figurando casos concretos.

Suponhamos um quarto da área de
uma propriedade de exploração flores
tal — para cultura da árvore — com
500 hectares: 125 hectares seriam para
lavoura de subsistência.
No Brasil — pais de devastação das

inatas — a exploração florestai ainda
está por ser a mais racional, a de me
nos eventualidades e a mais rendosa,
como no Velho Mundo (ou que foi antes
da guerra). Lá o solo de floresta não é
geralmente destinado à "lavoura de sub
sistência". E não é, porque não produz
econômicamente, senão florestas, a des-
Ijeito de ter havido florestas em terras
hoje plantadas de vinha e cereais. Hou-
\e; não de igual rendimento, garantindo
todo ano os mesmos excelentes resulta
dos, por plantadas em terras que fôssem
um maximiim em ecologia, de exclusiva
aplicação florestal.
Tenhamos que, pelo estudo e classi

ficação dos solos, conheçamos amanhã,
paia imposição do verdadeiro destino
econômico, iguais extensões de terras, e
nestas se instale a empresa racional de
exploração de madeira e produtos deri
vados. Conseqüência: 12o hectares de
menos na empresa; menores resultados;
poucos frutos ou nenhum destinado à
subsistência.
A lei, votada para proteger, produziria

efeito completamente negativo, quanto
à  remuneração do valor do capital da
terra e o da sua exploração, renda aos
que nela trabalhem e residam" na quar
ta parte executada.
Com mais aproximação. Na região do

sul bahiano, de clima excepcional —
22 C de temperatura média e chuvas
de invernc^ e de verão — sub-tropical, na
classificação de Morise, não temos nas
zonas propriamente do cacau terras de
maximiim para cereais. O milho, o fei
jão, o arroz, dão ocasionalmente, ora
muito ora nada. Ali a monocultura é
ate certo ponto aconselhável nas ehTas
de maior produção cacaueira. As fazen
das sãp em média de pequena área. Oue
digam de 60 hectares, por exemplo. Te-
remos 15 hectares sacrificados. Menos
l.QOO arrobas de 15 quilos anuais. Me
nos cento e tantos çnil cruzeiros de pre-
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juizo imposto por dois destinos econômi-
cosrantagônicosi sôbre a mesma área. E
não estamos considerando as fazendas
que estão totalmente cobertas de ca-
caueiros. Entretanto dentro da mesma
região há zonas em que a cultura de ce
reais poderia ser intensificada, compen
sando desta forma o mal quase crônico
da falta de transporte para outras re
giões do país.
Náo nos faltariam exemplos a opor,

para apresentar a defender o que é, a
nosso ver, a outra face do sistema que
liga o bem estar social ao interêsse eco
nômico.

As predeterminações de áreas, de si
tuações, assim as limitações impostas
-pelo projeto que fôssem oportunamente

acomodadas eín face das circunstâncias,
em cada caso, por esse intereesse que é,
acima de tudo, a causa primacial das
aplicações de capital, como das ativi
dades rurais. De outro modo, acarreta
ríamos para a reforma restrições que
negariam o valor e o patriotismo afir
mados pelo sábio principio que a ditou
ao ilustre parlamentar.
Vem a propósito reproduzirmos um

período de recente trabalho nosso: "E
dôste jeito tem vindo o nosso patrimô
nio territorial, desvalorizando-se a cada
passo, ainda sem alguém que até aqui
tivesse encontrado a exatidão dos seus

valores, para lastro da nossa grandeza
econômica".
Ilhéus, junho de 1947.

O ALGODAO
NA ECONOMIA NORTE-RIOGRANDENSE

(Conclusão do número anterior)

Verifica-se atualmente o perigo do de
saparecimento daquela fibra algodoeira
pela hibridação, contra o que clamam to
dos os centros industriais. Tenho em meu
poder o excelente voto formulado pelo
Sr. Guilherme da Silveira, no Conselho
Federal do Comércio Exterior, creio que
em 1942 ou 43, em que chama a atenção
particular do Poder Público para êste
problema, pedindo cpre o examine com
o devido interêsse, porque da manuten
ção da fibra longa do algodão do Seri-
dó depende o futuro da indústria de te
cidos finos no Brasil.

O Sr. José Arnaud — Conheço o estu
do do Sr. Guilherme da Silveira relativa
mente ao algodão do Rio Grande do
Norte e, em parte, da Paraiba, que no
Conselho Federal do Comércio Exterior
advogou a melhoria das máquinas bene-
ficiadoras do algodão.

O Sr. Josá Augusto — Advogou as má
quinas de rôlo.

O Sr. José Arnaud — V. Ex.® não está
bem a par da situação. Hoje, o que está
provado é que a máquina de rôlo não é
melhor para beneficiar o algodão do Se-
ridô.: Posso adiantar que já há, no Rio

DEPUTADO JOSE' AUGUSTO

Grande do Norte, uma companhia que
tem uma instalação montada. O Dr.
Guilherme da Silveira advogou para o
algodão do Seridó as máquinas de rôlo,
tendo em vista fabricar com elas fios fi
nos. Como o algodão paulista não per
mite a fabiãcação dêsses fios, a Compa
nhia Matarazzo está importando algo
dão pois não dispõe das fibras de 42 e
44 milímetros para as fábricas nacionais.

O Sr. José Augusto — Agradeço o
aparte de V. Ex.®, mas quem estava ad
vogando, as máquinas de rôlo era o Dr.
Guilherme da Silveira. O equivoco —
se houve — não foi meu, portanto.
Filho daquela zona, acompanho a vi

da do algodão como se acompanhasse o
desenvolvimento da minha própria vida.

O Sr. José Arnaud — V. Excia. acom
panha tanto quanto eu. Vossa Excelên
cia tem experiência.

O Sr. Toledo Piza — O orador tem to
da razão quando afirma que é preciso
evitar a degenerescência do algodão do
Seridó. Eis aí uma hela ocasião do Mi
nistério da Agricultura colaborar com os
poderes do Estado no sentido de orga
nizar a cultura algodoeira do Rio Gran
de do Norte nos moldes da que fizemos
em São Paulo.
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O Sr. José Augusto — Direi ainda aos
Senhores Deputados que me ocupei do
assunto, já em 1922, nesta Casa, e vou
reprodiizir meu trabalho no discurso
que farei amanhã. Então, sugeri ao Go
verno a instalação de uma estação ex
perimental. Esta minha iniciativa de
1922 foi transfomiada em lei, no ano
de 1924 e eu, já no govêrno do Estado
assisti à instalação da estação experi
mental instalada, inicialmente, no Açude
de Gargalheira, no município de Açari,
e entregue a um técnico de maior com
petência de que o Brasil dispunha na
ocsaião, Sr. Otávio Lamartine, que fize
ra curso distinto na Escola de Lavras,
com dois anos de especialização nos E.s-
tados Unidos e era filho da região do Se-
ridó, conhecendo o problema do algodão
a fundo.
Posteriormente, já Senador da Repú

blica ,em 1929, consegui transferir a es
tação para Cruzeta e lá ainda se acha
funcionando...

O Sr. José Arnaud — Ela e inúmeras
outras.

O Sr. José Augusto — ... com os me
lhores resultados.

A este aspecto do problema voltarei
no discurso que devo pronunciar aqui
amanhã, em seguimento ao de hoje.
Por agora, limitar-me-ei a declarar o
seguinte: o algodão é um produto cujo
prestigio universal cresce na medida em
que aumenta a população do mundo e
a humanidade se civiliza.

Desde os .primórdios da civilização,
e à proporção que o homem passou a
se vestir, o algodão cresceu de impor
tância. Nações há, como os Estados Uni
dos, que, fazem repousar a sua estrutu
ra econômica antes de tudo, sôbre a la
voura algodoeira e isso a tal ponto que
na hora em que ela entra a declinar, to
das as fôrças vivas da politica para ela
se voltam para traçando os novos cami
nhos a serem seguidos, a fim de que o
pais marche em sentido ascencional.
O Sr. Herbert Levg — Não apenas sob

êsse aspecto que V. Excia. tão bem sa
lienta. Mas estando evidenciado que o
algodão encontra um habitai favorável
no nordeste brasileiro, sendo, portanto,
Um elemento essencial a essa região eco
nômica, tão importante para o nosso
país, toma-se necessário assegurar so-
lid

iôdas as providências nesse sentido se
jam tomadas pelos poderes públicos.
O Sr. José Augusto — Muito agradeço

a colaboração de Vossa Excelência, nes
te particular.

O Brasil tem, na lavoura algodoeira,
um dos seus mais sólidos suportes econô
micos; e foi, pelo menos há dois anos o
segundo pais a concoiTer, quantitativa
mente, na economia universal, com seu
produto para as fáhiácas de tecido dos
povos industriais.
São Paulo tem sido, no Brasil, de cer-

tempo a esta parte, um lider prestigioso
da política algodoeira. O declínio ora
verificado será superado dentro em pou
co,^ pela capacidade realizadora os ban
deirantes.
Meu Estado, o Rio Grande do Norte,

vive precipuamente do algodão. Não
obstante, os elementos desfavoráveis que,
vez por outra ali surgem — e dêles o
principal é a seca — essa lavoura algo
doeira tem resistido a tudo e se man
tém em progresso acentuado.

cabe fazer agora, para so-
liditicá-la é, completando as medidas
sugeridas no meu Governo e desenvolvi
das e desdobradas continuamente pelos
que me sucederam, através de rmia ati
vidade administrativa que honra o povo
noi te-i iograndense, voltai^mos as vista.s
preferentemente para o algodão Mocó,
o algodão do Seridó, de fibra longa. As-
sun, tei enios armado a região seridoen-
se com uma fôrça econômica de tal por
te que com ela vencerá tòdas as dificul-
dades, inclusive as decorrentes do clima.
Aliás, se a seca existe, também a natu
reza indicou o remédio p'ara combatê-la,
e ne^ste sentido vêm lutando vitoriosa
mente todos os povos em que o fenôme
no se verifica.

O Sr. Plínio Lemos — Tenho a impres
são de que o fenômeno ocorrente no Rio
Giande do Norte não se passa de manei
ra diversa na Paraíba. Acredito ser
uma das causas que mais determinaram
a diminuição de produção do algodão
no meu Estado a falta de um nreco mí
nimo, que devia o Govêrno fixar para
essa mercadoria, a qual está demasiada
mente onerada pela mão de obra, exces
sivamente cara no momento
O Sr. José Augusto — Creio que o fa

tor a que V. Excia. alude influiu, de fa-
ez dessa atividade, fazendo com que to, poderosamente, para a crise al^odoei-
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ra, mas outros fatores existiram e exis
tem.

Já que a hora está terminada, peço
a V. Excia., Sr. Presidente, conservar-
me inscrito para falar amanhã. Nessa
oportunidade revelarei a significação
da região do Seridó, o que exprime na
armadura econômica do Rio Grande do
Norte e mostrarei o papel do algodão
da fibra longa, não só dentro da zona
em que tem seu habitat, mas também
no concerto da vida econômica e in
dustrial do Brasil.
Com estas palavras, Sr. Presidente e

reiterando meu pedido para que me con
serve inscrito a fim de que, na próxima
sessão, conclua minhas considerações,
quero agradecer aos nobres colegas e
companheiros o auxilio que me presta
ram, trazendo, com seus apartes, tantos
esclarecimentos ao estudo qu eme pro-
puz realizar, relativo ao algodão e ao
seu papel no fortalecimento da vida eco
nômica do Brasil. (Muito bem; muito
bem. Palmas. O orador é cumprimen
tado) .

ANEXO

Regulamento do Serviço de Algodão do
Rio Grande do Norte, a< que se refere
o Decreto n.° 228 de 18 de março de
m/l.

CAPÍTULO I

Do Serviço Estadual do Algodão
'  e seus fins

Art. 1.° O Serviço Estadual do Al
godão, subordinado ao Serviço do Al
godão' (federal) tem por fim a execução
dos serviços concernentes à prdoução,
beneficiamento e comércio do algodão
no Rio Grande do Noite.

2 o Merecerão particular inte
resse nor parte do Serviço Estadual do
Sgodão, os seguintes pontos:
a) ampliação cia cultura algodoeira

no Estado;

b) divulgação dos processos culturais
e de beneficiamento mais racionais e
econômicos^

c) determinação das variedades algo-
doeiras melhormente adaptáveis a cada
região;
d) aperfeiçoamento dos tipos piivile-

eiados e ampla distribuição de sua se
mente na região delimitada,

e) combate às moléstias e insetos no
civos ao algodoeiro, especialmente às
lagartas do capulho e da fôlha;
f) estatística da área cultivada, pro

dução, consumo e exportação do algo
dão e seus derivados;
g) registro e fiscalização dos estabele

cimentos de beneficiar algodão, e repres
são das fraudes no comércio do produto;
h) classificação oficial do produto, de

acôrdo com os padrões estabelecidos pe
lo Serviço do Algodão (federal), e bem
assim sua boa colocação nos mercados
nacionais c estrangeiros.

CAPÍTULO II

Da organização do Serviço
Estadual do Algodão

Art. 3.° — O Serviço Estadual do Al
godão funcionará sob a orientação téc
nica e fiscalização da Diretoria Geral de
Agricultura e Obras Públicas.

Art. 4." — Para a execução deste Ser
viço fica o Estado dividido em duas Ins-
petorias e uma Sub-Inspetoria.
§ 1.° — A Inspetoria do centro com

preende os municípios de Santa Cruz,
Currais Novos, Acarí, Jardim do Seri
dó, Serra Negra, Caicó, Flores, SanfAna
do Matos, Angicos, Lage;>, Taipú, Tou
ros e Ceará Mirim (13) .

§ 2." —^ A Inspetoria Oeste compreen
de os municípios de Areia Branca, Mos-
soró, Apodi, PorfAlegre, Pau dos Fer
ros, S. Miguel, Luiz Gomes, Martins Pa-
tú, Caraúbas, Augusto Severo, Asepu e
Macau (13).

§ 3.° — A Sub-Inspetoria Oeste com
preende os municípios restantes: Natal,
São Gonçalo, Macaiba, São José, Papa-
ru, Arez, Goianinha, Canguarentama, Pe
dro Velho, Nova Cruz, San'Antônio (11).

Art. 5.° — Cada Inspetoria terá o se
guinte pessoal:

1 Inspetor.
1 Auxiliar.

11.° escriturário.
Art. 6.° — A Sub-Inspetoria terá o se

guinte pessoal:
1 Sub-Inspetor.
1 Auxiliar.

1 Escriturário-dactilógrafo.

Art. 7.° — Aos Inspetores e Sub-Inspe-
tores compete organizai-, distribuir e fis
calizar todos os trabalhos relativos ao
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Serviço Estadual do Algodão, dentro da
respectiva circunscrição, cumprindo e
fazendo cumprir o presente regulamento,
as instruções emanadas da Diretoria Ge
ral de Agricultura e Obras Públicas e
na parte em que Ibes for aplicável, o re
gulamento vigente, do Serviço de Al
godão (federal).

Art. 8.° — Os Inspetores e o Sub-Ins-
petor comunicar-se-ão por telegrama ou
memorandum com o D. Geral de Agri
cultura sôbre assuntos dignos de nota, ou
virão pessoalmente à Diretoria quando
chamados em maitéria de serviço.

Art. 9.° — Aos Auxiliares cabe a exe
cução dos trabalhos de sua especialida
de, em conformidade com as ordens dos
respectivos chefes.

Art. 10. — Aos los. escriturários e ao
escriturário-dactilógrafo incumbem a
escrituração e a organização do arquivo
das Inspetorias e da Sub-Inspetoria, jun
to à D. Geral de Agricultura.

CAPÍTULO III

Das fazendas de sementes e campos
de cooperação

Art. 11. — As fazendas de sementes
destinam-se à demonstração dos pro
cessos de cultura preconizados pelo Ser
viço de Algodão e à produção de semen
tes de algodão selecionadas, em larga
escala, para vender aos agricultores.

Art. 12. — Além do algodoeiro serão
cultivadas das Fazendas outras plantas
que se prestem ao afolhamento econômi
co do solo, vendendo-se aos lavradores
as sementes selecionadas.

Art. 13. — As Fazendas de sementes
disporá o no mínimo de 200 hectares de
terras apropriadas ao algodoeiro e terão
as dependências necessárias ao seu fun
cionamento, inclusive máquinas de des-
caroçar, prensas e aparelhos de expurgo
de sementes.

Art. 14. — Nas Fazendas serão habili

tados os operários e trabalhadores ru
rais, para o seu serviço e para a lavoura
em geral, cuidando-se ainda do adestra
mento de animais para a lavoura.

Art. 15. — Cada Fazenda de sementes

ficará sob a orientação e dependência
do Inspetor da região em que for locali

zada, ocupando, além dos operários e
trabalhadores rurais, o seguinte pessoal:
1 Administrador.
1 Chefe de culturas.
1 2° Escriturário.

Art.16. — Ao Administrador de Fa
zenda compete a direção técnica e eco
nômica do estabelecimento de acordo
com as instruções do Inspetor.
Art. 17. — Ao chefe de culturas com

pelem os trabalhos da sua especialidade
que lhe foi em confiados pelo adminis
trador.

Art. 18. — Ao 2.° escriturário incum-
hem a contabilidade e a escrituração da
Fazenda de Sementes, nos moldes esta
belecidos pelo Serviço Estadual do Al
godão.

.  Al substituído pelo Chefe de culturas, em suas
faltas e impedimentos.

Art. 20. — Todos os funcionários da
Fazenda de sementes residirão na sede
do estabelecimento.

Art. 21. O campo de cooperação a
que se refere este regulamento, consiste
na execução, dentro da propriedade do
lavrador e ao lado de suas plantações
primitivas, dos métodos ciiltimais ape!-
feiçoados, com o fiin de demonstrar prà-
ticamente a conveniência dêstes neln
confronto dos resultados obtidos.
Al t. 22. Os campos, em número de

J  Inspetoria e 1 ou maisna sub-Inspetoria deverão ser instala
dos em municípios diferentes, preferin-
do-se os lugares de fácil acesso aos in
teressados - proximidade de cidade

íúbhcL^er''"' -^^-das

monstração le^^^^se^omprreídMa'' tt
tre 2 a 5 hectares, e o tempo da experi-
encia sera de 1 ou 2 anos, conforme a
variedade de algodão cultivada.

Art. 24. -- A escolha do terreno para
a cooperação será feita pelo próprio
Inspetor^ ou siib-Inspetor e submetida à
aprovaçao da D de AsnãnnU
o» necessários escIareei^S 'ran.ec"
frXàiSiós"'''' ""o «fcio 0°^

Art. 25. Satisfeitas as exigências do
art. anterior o mesmo funcionário fir
mara com o particular e mais duas teste-
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munhas um acordo uas bases do anexo

n.° k, ficando com uma cópia para si o
oufra para o particular, e remetendo o
original à D. Geral de Agricultura.

CAPÍTULO IV

Do combate aos inimigos do algodoeiro

Art. 26. — O Serviço Estadual do Al
godão entrará oportunamente em enten
dimento com as Municipalidades para
estabelecer depósitos de inseticidas em
pontos acessiveis ao pequeno lavrador
ao qual os venderá a preço de custo.

Art. 27. — Intensificar-se-á a propa
ganda dos meios viáveis de defesa con
tra as moléstias e insetos do algodoeiro,
especialmente a lagarta rósea e a folha,
ensinando-se os processos de desinfe-
ção e armazenagem de sementes e a apli
cação dos inseticidas.

Art. 28. — O Serviço Estadual do Al
godão, fiscalizará os depósitos de se
mentes infetadas,. seu expurgo e circula
ção no território do Estado, fornecendo
certidão dêsse e licença para esta.

Art. 29. — Serão oporutnamente ins
talados Postos de expurgo de sementes
nos principais pontos do Estado ou onde
melhor convier à defesa do Algodoeiro.

CAPITULO V

Do registro das instalações
de beneficiar algodão

Art. 30. — O Serviço Estadual do Al
godão fará acordo com tôdas as Munici
palidades do Estado no sentido de esta
belecer e fiscalizar em suas sedes o re
gistro das instalações de beneficiar o
algodão, na qual serão inscritos: locali
dade, nome do proprietário, marca, nú
mero de serras e estado de conservação
da máquina; presença ou não do ali-
jjj0jitador e do condensador de pluma;
sistema, potência e estado de conser
vação do motor e o tipo da prensa.
Além dos esclarecimentos a que se re

fere o presente artigo ficarão os proprie
tários obrigados a participar as altera
ções ulteriores das instalçaões, como
^gjYjtjem a enviar no fim de cada safra a
nota da duração desta, quantidade de
algodão beneficiado e de pluma obtida
em qiiilogramas.

Art. 31. — Serão apreendidos para,
averiguações os fardos de algodão pro
duzidos no Estado que transitax'em sem
as iniciais R. G. N. acompanhadas do
ano, nome do Municipio e número cor
respondente ao registro da instalação
impondo-se ao proprietário a multa de
10 e 20% sòbre o valor do produto apre
endido, que será cobrada amigável ou
judicialmente.

Art. 32. — Serão apreendidos para os
mesmos fins os fardos que contiverem,
impurezas adicionadas de propósito ou.
os misturados fraudulentamente com
produtos de inferior qualidade.

CAPITULO VI

Da classificação oficial do algodão

Art. 33. — O Serviço Estadual do Al
godão entrará em acòrdo com as Asso
ciações Comerciais de Natal e de Mos-
soró e com os demais interessados, a_
fim de estabelecer e adotar os padrões,
oficiais para a classificação comercial
do algodão do Estado de confomiidade
com a miiformização vizada pelo Servi
ço do Algodão (federal) .
Art. 34. — Serão organizadas cole

ções dos padrões oficiais que ficarão nas
sedes dos municipios, ao dispôr dos in
teressados .

Art. 35. — O Serviço Estadual do Al
godão poderá estabelecer na capital e
nos principais pontos de convergência
de algodão, armazéns gerais, a cargo da
classificadores idênticos oportunamente
contrattados, tendo por fim a classificação
oficial e armazenagem, a taxa módica,
dos fardos de algodão destinados à
venda.

CAPÍTULO VII

Da estatística do algodão

Art. 36. — O Serviço Estadual do Al
godão instituirá e fiscalizará em tôdas
as municipalidades estaduais, mediante
prévio entendimento, o Registro dos
plantadores de algodão destinado à ins
crição das propriedades onde se cultivar
o algodoeiro em qualquer extensão.

Art. 37. — Depois de terminar o plan
tio e proprietário enviará à sede do Mu
nicipio a nota da área ocupada com al-
godoais, inclusive novos e velhos, pró
prios e de seus moradores ou rendeiros,.
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declarando qual a variedade predomi
nante, desenvolvimento geral da cultu
ra, presença ou ausência de moléstias ou
insetos nocivos.

Art. 38. — Terminada a safra o pro
prietário enviará a nota do pêso total
de algodão em caroço colhido na área
registrada, retificando-a, quando neces
sário e prestando mais informações que
aproveitem ao Serviço Estadual do Al
godão.

Art. 39. — Serão divulgados os méto
dos mais elementares de contabilidade
agrícola, com ampla distribuição de mo
delos dos livros de escrituração de fácil
compreensão.

CAPÍTULO VUI

Da propaganda do Serviço Estadual
do Algodão

Art. 40. — A ijropaganda em favor da
cultura do Algodão terá em vista a dupla
finalidade de aumentar a produção e
melhorar a qualidade da fibra, empre
gando os meios mais em harmonia com
o grau de instrução geral; palestras em
público ou nos próprios estabelecimen
tos; inspeção dos algodoais, aianazéns
de compra e instalações de beneficiar al
godão; publicação freqüente de dados
estatisticos, cotações e sitação mundial
do algodão, ensinamentos liteis, etc.

Art. 41. — O Serviço Estadual do Al
godão fará aquisição de livros, revistas
6 jornais que interessai-ern à lavoura em
geral, em particular ao algodão# para
constituição de juntas consultivas e bi
blioteca junto à Diretoria Geral de Agri
cultura e nas fazendas de sementes.

Art. 42. — Mediante prévio entendi
mento, o Serviço Estadual do Algodão
estabelecerá nas Municipalidades depó
sitos de arame farpado, ferramentos, má
quinas agrícolas e sementes de boa qua
lidade, para vender aos lavradores pelo
custo.

CAPÍTULO IX
í  -

-  Disposições gerais

Art. 43. — Todos os funcionários do
Serviço ElstadUal do Algodão serão ad

mitidos em comissão e conservados en
quanto bem servirem e convier.

Art. 44. — Cada funcionário terá atri
buições definidas, evitando quanto pos
sível os processos burocráticos ou per
das de tempo.

^ Art. 45. — Os funcionários do Serviço
Estadual do Algodão perceberão os ven
cimentos fixados na tabela anexa.

Art. 4S. — Além do pessoal do quadro
o Governo poderá conü^atar pessoal es
pecial para os armazéns gerais, postos
de expurgo, estatísticas e outros servi- *
ços de importância.

rr Pessoal assalariado atéCi$ o,00 diários para trabalhos tenipo-
iios avulsos ou para as Fazendas de se
mentes poderá ser admitido pelos res
pectivos cheíes, dentro dos recursos or
çamentários e de acòrdo com o desen
volvimento e necessidades do serviço.

Ait. 48. Os funcionários do quadro,
quando em viagem de serviço, terão di
reito ao transporte da bagagem por con-
ta do Serviço Estadual do Algodão, além
da diaria constante da tabela anexa, des
de o dia da partida até o da chegada á
respectiva sede. °

Ait. 49. —- Para efeito do artigo pre
cedente sera considerado sede provrió-
iia do pessoal ambu ante o município em
que se demorar mais de uma semana.

^ Pessoal fixo do quadro sò-
f  a autorizacão daDiretoiia Geral de Agricultura, fazendo-

noiQ 1 ^ das diárias à vista das
do ponto da repartição a que pertencer.

~ P pessoal ambulante doquadro preencherá em cada estabele"
°  um boletim dos serviços que ai leaíizar, assinando-o com o

fecTaToTn%®"='"''°-° «iuvelopcfechado a D. Geral de Agricultura.

e diárias ̂  folhas de vencimentose aiarias do pessoal do quadro serão
organizadas e processadas na D. Geral
de Agiicultura a vista dos boletins de

simo^óo P^^soal ambulante, e de ra
so™ fixo. quando se tratar do pes-

Art. 53. — O pessoal assalariado, nas
viagens de serviço terá direito ao trans-
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porte da bagagem por conta do Serviço
Estadual do Algodão e a animais para
o transporte próprio.

Art. 54. — O pessoal assalariado será
pago pelo respectivo chefe em fôlha
<iuinzenal, na qual passará recibo, até
10§000 serão cronologicamente discri
minadas em relações mensais e as su
periores a 10^000 serão pagas mediante
recibos em 3 vias.

Art. 56. —■ No princípio de cada mês
o funcionário encarregado dos pagamen-

^ tos apresentará à Coletoria Estadual
mais próxima a relação das despesas efe
tuadas durante o mês transato, documen
tada com as primeiras vias das folhas,
das relações de despesas. A D. Geral de
Agricultura poderá impugnar pagamen
tos de despesas supérfluas, bem como
cotejar os demais, mandando indenizar
a Coletoria por conta dos vencimentos
do funcionário responsável.

Art. 57. — Cada funcionário do Ser
viço Estadual do Algodão é responsável
pela boa ordem e conservação do mate
rial que estiver a seu cargo, guiando-se
sempre pelo espirito de economia e pro
bidade.

CAPÍTULO X

Disposições transitórias

Art. 58. — O presente regulamento en
trará em vigor em cada uma das regiões
— Leste, Centro e Oeste — à medida
que se forem instalando as diversas de
pendências do Serviço Estadual do Al
godão.

Art. 59. — As inspetorias ficarão a car
go dos Auxiliares até a instalação das
Fazendas de sementes.

Ali. 60. — A Sub-Inspetoria terá por
sede temporária o Campo de Demons
tração de Macaíba, até à instalação dos
Campos de cooperação.

Ali. 61. — Enquanto não fòr suficien
temente desenvolvida a contabilidade
das Inspetorias, os atuais segundos ofi
ciais da Diretoria de Agricultura e Obras
Publicas se encarregarão, cada qual de
uma delas, mediante uma gratificação
equivalente à dos segundos escriturários.

Ali. 63. — Revogam-se as disposições
em contrário.

Palácio do Govêrno do Estado do Rio
Grande do Norte, em Natal, 18 de março
de 1924, 36.° da República. — José Augus
to Bezerra de Medeiros. — Sebastião
Fernandes de Oliveira.

ANEXO N.° 1

Bases de acordo com os Particulares
para a experiência dos Campos de co
operação :

1 — O particular obriga-se a ceder pelo
prazo de (de 1 ou 2 anos, uma área de
2a 5 hectares de terra própria para a
cultura do algodoeiro, limpa e destocada
não muito acidentac^a nem sujeita a
inundações fornecendo os animais neces
sários à tração das máquinas agrícolas,
por sua conta.

2 — O Serviço Estadual de Algodão
fornecerá sementes desinfetadas da me
lhor variedade algodoeira adaptável,
bem como a maquinária e pessoal para
lavrar o terreno, plantar e cultivar o al
godão. , í 1

3 — O particular custeará as despesas
com a colheita e beneficiamento do pro
duto, que serão efetuados sob a direção
do Serviço Estadual do Algodão.

4 — O Sei*viço ficará com três quar
tos (3/4) da semente obtida, cabendo
a parte restante e tôda pluma ao par
ticular.

5 — O particular lançará em livro
especial tòclas as despesas que realizar
dentro do período da experiência, com
um algodoal de igual extensão cultivado
pelo processo rotineiro franqueando o
livro.

6 — O Serviço Estadual do Algodão
anotará em outro livro as despesas com
o Campo, em duas colunas distintas, con
forme correrem por uma ou outra das
partes, pondo-a à disposição dos agri
cultores e interessados.

7 —- Em caso de desistência do par
ticular o Serviço, julgando conveniente,
continuará a experiência por conta pró
pria, ficando com o produto total da co
lheita até o fim do prazo estipulado.

Palácio do Govêrno do Estado do Rio
Grande do Norte em Natal, 18 de mar
ço de 1924, 36.° da República. — José
Augusto Bezerra de Medeiros. — Sebas
tião Fernandes de Oliveira.
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As Cobras Venenosas
o Sr. Enrico Santos c lun estudioso

apaixonado da zoologia. Conhece, era
seus mínimos detalhes, as curiosidades
da vida dos nossos animais; vida maravi-
lhoí"'a cxue empolga a todos que procurara
desvendar os seus mistéiãos.

Aliando cabedal cientifico, aos recur

sos de um escritor que sabe transmitir
os seus conhecimentos em uma lingua
gem atraente, agradável e, sobretudo
muito acccssivel, vem êle realizando um
trabalho digno dos maiores louvores,
qual seja a divulgação daquilo que se
precisa conhecer a respeito de nossa
variada e interessante fauna.

Chácaras e Quintais é uma editora que
se interessa por tudo quanto possa ser
útil ao nosso homem rural, e vem, sob
a direção do insigne batalhador que é
o Conde Amadeu A. Barbiellinl, — a
quem tanto deve a imprensa agricola do
país —, realizando o patriótico trabalho
de divulgar, em edições caprichosas e
populares, monografias interessantes e
ojíortunas.
Tão poucas palavras justificam o apa

recimento e o grande êxito de "As Co
bras Venenosas, como conhece-las e evi
tá-las", de Enrico Santos, uma edição de
Chácaras e Quintais.

A leitura de tão interessante mono
grafia, que abrange 107 páginas amenas,
sugestivas e elucidativas, recomenda-se
aos nossos estudantes que, as vêzes, tão
pouco conhecem relativamente a biolo
gia de nossos animais, e, ao nosso ho
mem rural que, não raro, ainda ci-ê em
lendas e superstições a respeito de nos
sos animais, especialmente as cobras,
que tão de perto lhe interessam.
Continuem, pois, os Srs. Eurico Santos

e Amadeu A. Barbielini na trilha que
enveredaram, certos de que estão reali
zando um trabalho patriótico, qual seja
a divulgação das maravilhas da vida de
nossos animais; a exuberância da rique
za de nossa Fauna.

Oxalá, figure a recente edição de
Chácaras e Quintais nas estantes de to
dos os estudiosos da zoologia, pois é,
realmente, útil, e, sobretudo educativa,
que precisa e deve ser lida por todos.

Engenheiro Agrônomo

GERALDO GOULART DA SILVEIRA

Consultor Técnico de "A Lavoura"

Muitas são as noções erradas que ain
da subsistem a resi^eito das cobras, e,
infelizmente, apesar do muito que se
tem escrito sòbre ofidisrao, são, era
grande paiáe, empiricas e contraindl-
cados os tratamentos, das inordeduras
de cobras, preconizados pelo nosso ho
ra era rural.
A lecente edição de Chácaras e Quin-

uina magnífica apresentação
giatica, aborda, com muita precisão e
em linguagem agradável, todas as ques
tões relacionadas com as cobras, e o ofi
disrao, de um modo geral.
Sao os seguintes, os capítulos do inte

ressante hvrmho de Enrico Santos;
I — O que são serpentes — Ligeiras

informações biológicas sobre ofidios —
Quais as cobras que devemos julgar prá-
ticaraente, venenosas. o i

II As cobras, venenosas — Como dis-
tin£!iii-!as das que não o são — Dife
renciação das cobras venenosas entre si.

III - Resenha das principais cobras
venenosas e sua descrição ^

Outias cobras venenosas de iin-
portancia secundário: as corafs!
V — Os acidentes ofidicos.

mJrL7ura'de'cobía.
lalIíiesTos^'""""™'"'' ineficazes e chai-

■VIII — Profilaxia do ofidismo.
IX - Inimigos naturais das cobras.

pófito ^ ^ P'"®'
Estão de narabpncSantos, pelo interesMnt^trabnÚio"^^

SS Vel°o Amàdeí A°B"ar-nieiimi, peio giande serviVp miP nres-
tou ao nosso homem rm-Ii ^ ia:
Põr» rio 111 o "^"cui riu-al, com a edição de mais uma util monografia.
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Importância Da Adubação Verde Nos Trópicos

Começou-se, já há muitos anos, nas
zonas tropicais, a dar mais valor à
adubação verde que, como seu nome in
dica, coníãste em enterrar no solo ma
térias vegetais verdes, a fim de aumen-
tai*-lhe a fertilidade. A própria denomi
nação dá-nos a idéia de que há como
que um enriquecimento do solo. O que
de fato há é que a planta verde que en
terramos no solo contém azoto, fósforo,
potássio e todos os elementos minerais
que retirou do solo, além de uma certa
quantidade, que poderemos chamar no
tável, de matéria orgânica, que vai en
riquecer o solo em humus.
Costumam alguns autores comparar a

ação do adubo verde com a do estrume
de curral fresco, e isso porque na plan
ta verde, que incorporamos ao solo, a
matéria orgânica, pela sua própria con
dição, se encontra em um estado inicial
de desagregação. Costuma-se classificar
os adubos verdes em duas categorias;

1.'' — Os que são trazidos de locais
afastados para serem lançados onde se
deseja fazer a sua aplicação;

2." — Os que são produzidos direta
mente no solo, para o qual eles devem
servir de adubo. Os da segunda catego
ria são os mais importantes, evidente
mente, porque podem ser feitos em to
dos os solos e além disso, do ponto de
vista econômico, têm uma aceitação e
um emprêgo muito mais generalizado.
Pode-se dizer sem exagêro, mòrmente
quando se tomam em consideração os
climas tropicais, que não existem meios
mais seguros e eficientes de melhorar o
estado fisico e químico desses solos.
Dessa opinião participam muitos cien

tistas e agrônomos que mais têm se
dedicado ao estudo dos solos tropicais,
entre os quais podemos citar; Vageler
Eden, Greene e Erhart. E' critério
aconselhável escolher plantas de desen
volvimento foliáceo muito grande, que
possuam raizes que penetrem muito pro
fundamente no solo, que tenham ciclo
vegetativo muito curto e que finalmen
te não existam dificuldades quanto ao
seu enterramento.

E. MARCONDES DE MELLO

(Eng. agrônomo e químico ogrícola)

Entre nós já se empregam as legumi-
nosa-s principalmente os feijões comes-
tiveis pelo homem bem como o feijão
de porco. A cultura do feijão é mesmo
feita em alguns locais associada a ou
tras, como por exemplo no Estado de
São Paulo com o café. As leguminosas
são as plantas mais aconselháveis por
que, além das vantagens comuns a tô-
das as plantas empregadas para êsse
fim, levam ao solo quantidades notáveis
de azoto, não só o que entre na com
posição normal de seus tecidos, como o
que está contido nas nodosidades das
raizes e que, como se sabe, encerram
milhões de microorganismos fabricantes
de azotados às custas do azoto do ar
atmosférico.
Ao se fazer a adubação verde é ne

cessário levar em consideração vários
fatores, como por exemplo a estação
do ano, o grau de umidade do solo, o
valor econômico da adubação deduzida
a parte de valor comercial, etc. Quer
isto dizer que o caso da colheita ter
uma finalidade de emprêgo como for-
ragem para o gado e ao mesmo tempo
como fertilizante para o solo deverá ser
comparado com o de outra planta usa
da como adubo verde e que vá servir
como alimento para o homem e adubo
para o solo. São os casos por exemplo
do feijão de porco e do feijão preto.
As plantas cultivadas para o fim de ser
virem na adubação verde possuem mui
tas vezes raizes, que se aprofundam no
solo e aue podem ficar seja acima, seja
abaixo das raizes de outra planta de
cultivo principal. Quando são arranca
das as plantas destinadas a servir de
adubo verde, após a estação das águas,
estendendo-se entre as filas da planta
principal, protege-se o solo contra as
perdas de água por evaporação pela
cobertura que naturalmente se forma
ao mesmo tempo e que pode também
protegê-lo contra as ervas daninhas, que
são outros agentes às vezes eficassíssi-
mos como empobrecedores do solo em
água. A manutenção de um teor eleva
do de matéria orgânica no solo é, para

(Conclui na póg. 66)
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Eleição de sua Diretoria — A solenidade presidida pelo Sr. Ministro

da Agricultura — Escolhido para Presidente o Engenheiro Alves de

Souza — Orações pronunciadas pelos Srs. Daniel de Carvalho, Pereira
Lira, Armando Fontes, Morvan Dias de Figueiredo e Sebastião Sanatana

Efetuou-se, a 15 de Março ultimo, no sa
lão de conferências do Ministério da Agri-
•cultura, a reunião, com a presença de mais
de dois terços dos subscritores do capital,
■da assembléia geral de constituição da
Companhia Hidro-Elétrica do São Francis
co. O recinto estava repleto de portadodes
de açõcs preferenciais, autoridades do go
verno, e representantes dos jornais.

Assumindo a presidência dos trabalhos,
o organizador da Companhia, Sr. Enge
nheiro A- J. Alves de Souza, declarou ins
talada a assembléia e convidou para diri
gir os trabalhos o Sr. Daniel de Carvalho,
Ministro da Agricultura, como a mais alta
autoridade do rsíerido Ministério que fora
incinnbido por lei de organizar a emprêsa.

O Sr. Alves de Souza procedeu então à
leitura do relatório das atividades que de
senvolveu e das despc'sas que realizou
como organizador da Hidro Elétrica. Em

Já na Presidência, fala o Sr. Eng. A. J. Alves
de Souza.

sua exposição, salientou o interêsse pes
soal do Sr. Presidente da República em ver
solucionado tão magno problema, enalte
ceu a atuação dos Srs. Daniel de Carvalho,
e José Pereira Lira na execução da tarefa
inicial. Depois de recordar o papel desem
penhado pelo Sr. Apolonio Sales, como ex-

A primeira diretoria da Hidro-Elétrica do São
Francisco: da esquerda para a direita, os Srs.
Engenheiros Adozindo Magalhães de Oliveira,
Tte. Cel. Carlos Berenhonsen Júnior, A. J.
Alves de Souza (Presidente) e Otávio Mar

condes Ferraz.

Ministro da Agricultiua e como Senador,
em prol do empreendimento, o Sr. Alves
de Souza, realçou a atitude dos líderes po
líticos do país, que se abstiveram de qual
quer interferência nos assimtos da organi
zação. Passou em seguida a discriminar
as despesas efetuadas com o adiantamen
to do crédito aberto pelo govêmo fededal
de CrS 1.500.000,00, apresentando um saldo
de CrS 222.000,00. Relatou o resultado da
subscrição, que totalizou CrS 423.000.000,00,
acuna portanto do capital préfixado.

Na qualidade de representante do govêr-
no, o Sr. Sebastião Santana e Silva, Di-
retor-geral de Administração da Agricultu
ra, apresentou a proposta dos nomes para
constituírem a diretoria e os primeiros (Con
selhos Fiscal e Consultivo da Hidro-Elétrica
do Sao Francisco. As indicações foram
aprovadas por aclamação, ficando assim
integradc^ esses órgãos: Diretoria: — Pre
sidente, Engenheiro Antonio José Alves de
Soi^a: Diretores, Engenheiros Carlos B&-
renhauser Júnior, Otávio Marcondes Fer-
dctz e Aitozinhjo Magalhães dei Oliveira;
Conselho Fiscal: Engenheiro José Pires do
Rio, Fngenheiro-agrônomo, João Maurício
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O Professor Pereira Lyra, Chefe da Casa Civil
da Presidência da República, assina o livro de

presença na qualidade de acionista da
Hidro-Elétrica do S. Francisco

de Medeiros e Envenheiro Alim Pedro, este
indicado pelo Sr. Ministro Morvan Figuei
redo, em nome dos acionistas preferenciais;
Conselho Consultivo; Gratuliano de Brito,

da Paraíba, José Brandão Cavalcante, de
Pernambuco, Luiz de Freitas Machado, de
Alagoas, Luiz Rollemberg, de Sergipe, e
Homero Pires, da Bahia.
Por proposta do Sr. Deputado Juraci Ma

galhães, foi declarado empossado no cargo
de Presidente o Sr. Engenheiro A. J. Al
ves de Souza, que ficou autorizado a dar
posse aos demais membroai da Diretoria
e dos Conselhos.

O Sr. Deputado Amando Fontes teve
aceita a sua proposta de aprovação dos
atos do organizador da empresa e do lan
çamento em ata da votos de louvor e aplau
sos ao Sr. Presidente da República exten
sivos ao Sr. Ministro Daniel de Carvalho,
ao Sr. Professor Pereira Lira e ao Sr- Ss-
nador Apolonio Sales. O parlamentar ser
gipano, ao formular sua proposta, proferiu
um improviso, no qual, alegando a sua
qualidade de Presidente da Comissão de
Valorização do Vale do São Francisco, pro
clamou os méritos do Sr. General Enrico
Dutra e das figuras, que tanto trabalharam
em favor da causa que ali vencia etapa
decisiva para a concretização dessa aspi
ração nacional.
Agradecendo a saudação do Sr. Aman

do Fontes, o Sr. Professor Pereira Lira apro
veitou a oportunidade para declarar que a
Bahia também seria beneficiada com o
aproveitamento da Cachoeira de Paulo
Afonso de acordo aliás com o discurso do
Sr. General Enrico Dutra, pronunciado no
dia 1 de Dezembro, por crcasião do lança
mento da subscrição pública das ações pre

ferenciais. Disso mais qusf o Sr. Deputado
Juraci Magalhães, que ali interpretava o
pensamento do governo baiano, podia le
var a seus co-estaduancs aquela certeza.
O Sr. Ministro Daniel de Carvalho, em

faca da proposta do Sr. Deputado Amando
Fontes, sugeriu a todos os pressntes gue,
de pé, aplaudissem com uma salva de pal
mas o Chefe da Nação, a quem, afirmou,

■ cabe a glória ds levar adiante a histórica
iniciativa, marco na administração pública
brasileira, associando os nomes dos Srs.

Apolonio Sales e Pereira Lira à homena
gem, pois, quanto a ele, ministro, apenas
cumpriu os altos desígnios do Sr. Presi
dente da Repúbhca.
Pedindo a palavra, o jornalista Ari Pi-

tombo, acionista e representante do IPASE,
recordou a figura de Delmiro Gouveia, pio
neiro do aproveitamento de Paulo Afonso
que deve ser lembrado no momento em
quíí seu ideal estava se tornando realidade
maior.

Encerrou-se então a solenidade, que teve
a presidi-la a mesa assim constituida: Srs.
Ministros Daniel de Carvalho e Morvan
Dias de Figueiredo; Prof. José Pereira Lira,
Deputados Juraci Magalhães e Amando
Fontes; Srs. Ricardo Xavier da Silveira e
Silvio Quintela, como primeiro e segundo
secretários.
O Sr. Pereira Lira prestou aos represen

tantes da imprensa as seguintes decla
rações:
"Vim como acionista participar da es

colha da diretoria da Hidro-Elétrica do São
Francisco. Levo a convicção d,e que os no
mes escolhidos repesentam a mais comple
ta seguança do êxito do empreendimento.
Está próxima a redenção econômica de
uma vasta área do território nacional.

O presidente Eurico Dutra será lembrado
pelas gerações de amanhã no nordeste e
no Brasil".

A mesa que presidiu os trabalhos.
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POSSE DOS DIRETORES

, Autorizado pela Assembléia Geral de
Constituição da Companhia Hidro-Elétrica
do São Francisco, o presidente dessa orga
nização, Sr. Engenheiro A. J. Alves de
Souza, era reunião reahzada, a 23 de Mar
ço, deu posse, no salão do Plenário do Con
selho Nacional de Águas e Energia Elétri
ca, aos diretores e aos membros dos Con

selhos Consultivo e Fiscal, escolhidos na As
sembléia.

Ao ato compareceram, além do Sr. Car
los de Souza Duarte, Ministro interino da
Agricultura, o Sir. Engenheiro-agrônomo
João Maurício de Medeiros, Presidente do
Conselho Nacional de Águas e Energia
Elétrica, que também representava o Sr.
Chefe da Casa Civil da Presidência da Re

pública, o Sr. Edison Passos, Presidente do
Clube de Engenharia, outras autoridades e
jomalistas.
O Sr. Presidente da Companhia proferiu

breve alocução, agradecendo a presença

das autoridades a demais pessoas e disse
que "era uma honra para a Hidro-Elétrica
do São Francisco e mna honra e prazer
para ele como presidente ter como colabo
radores na grande obra a ser realizada ho-
msais com as qualidades intelectuais, cultu
rais e morais dos que foram escolhidos
pela Assembléia Geral".

Em seguida, deu posse aos Srs. Tenente-
Coronsl Carlos Berenhctuser Jr. e Adozindo
Magalhães de Oliveira, nos cargos de di
retor comercial e administrativo, respecti
vamente. Por se achar ligeiramente enfer
mo deixou de tomar posse ontem o Sr. En
genheiro Otávio Marcondes Ferraz.

Logo após, assinaram o termo de posse
os membros do Conselho Fiscal, Srs. Enge
nheiro' José Pires do Rio, Agrônomo João
Maurício de Medeiros e Engenheiro Alim
Pedro; e os membros do Conselho Consul

tivo, Srs. Gratuliono de Brito, José Brandão

Cavalcanti, Luiz de Freitas Machado, Luiz
Rollemberg e Homero Pires.

Mecanização da Lavoura
Se é certo que de longa data, o go

verno se tem esforçado para a generali
zação do emprego de máquinas agríco
las, não é menos certo que essa aplica
ção está muito longe de corresponder às
necessidades de aumento de nosra pro
dução que, em alta escala, é ainda feita
à custa do esforço muscular do homem.

Ainda mesmo em relação ̂ ao uso
da tração animal, o. que já sel-ia um
grande auxilio prestado ao aumento das
áreas cultivadas, observa-se entre nós
aplicação ainda bastante limitada no
território nacional, onde ainda não te
mos a indú'tria de máquinas agrícolas
com a fabricação em série, que estará
agora facilitada com o desenvolvimento
da siderurgia nacional.

Quanto à motocultura, insignifican
te é sua aplicação, como seria de pre-
vêr, pois não possuímos em trabalho
nem quatro mil tratores para mais de
três milhões nos E.E. U.U., sendo notó
ria a falta de equipamento de nossas
priedades agrícolas.

Semindo conclusão da Reunião de
Secretários de Agricultura promovida pe
lo ilustre Ministro Daniel de Carvalho,

ARTHUR TORRES FILHO

realizada nesta Capital, de 15 a 27 de
novembro de 1946, "a área prontamente
moto-mecanizável existente comporta o
emprego de 21.000 tratores de diferentes
tipos, número que poderá atingir a
270.000, num regime de avançado está
gio de motormecanização". Nessa reu
nião ficou assinalado ainda um déficit
considerando o número de propriedades
inferiores a 50 hectares e unidades reve
ladas nelo censo agrícola de 1940, de
500.709 arados de aiveca, 873.094 gra
des, 844.439 semeadeiras e 773.174 cul
tivadores.

Êsses fatos, assim revelados, de
monstram a par de outras falhas gra
ves de nosso meio rural, o momento de
denressão de nossa agricultura e seus
reflexos sociais e econômicos na vida
nacional".

Êsse é também um reflexo do pau-
nensmo característico das nossas popu-
acne^^ rurais a que se pode acrescentar
a pusencia de uma educação profissional
generalizada.

Atravessa a agricultura brasileira
momento crucial em aue seus métodos
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de trabalho precisam ser modificados de
modo a elevar o nivel de vida do homem

do campo, fixando-o ao solo.
Como diz Nelson Rockfeller, para

melhor nivel de vida, é preciso que haja
melhores salários, facilitando o aumento
do poder aquisitivo e, portanto, uma ci
vilização mais rica. A educação reside
no aumento da produção. E' certo que
a mecanização não representa a única
solução para atingir-se esse objetivo, mas
será uma das principais. A elevação do
rendimento individual — eis o segredo
do progresso na indústria e, outro tan
to, terá de acontecer na agricultura, sob
pena dela ser conduzida à ruina.

Além do cultivo' de plantas melho
radas do combate ao depauperamento
das teiTaa, em que a erosão deve mere
cer atenção especial, ter-se-à de cogitar
de largo e generalizado plano de meca
nização agrícola. Êsse plano terá de ser
orientado no sentido de aumentar a
energia per capita do homem rural dan-
do-se-lhe a necessária educação e os
meios efetivos de exercer proveitosa
mente sua atividade.

Vemos não só no Brasil, como em to
dos os países, ser no meio rural onde a
industrialização vai recrutar a mão de
obra de que necessita, motivo essencial
para que se olhe para os que vivem do
trabalho penoso da terra, evitando-se a
queda no abastecimento dos centros ur
banos. Uma das providências será a da
substituição do braço humano pelo coe
ficiente mecânico.

Vale uma nação muito mais pela
fôrça motriz de que dispõe do que pelo
número de seus habitantes. Conclui-se,
portanto, depender o nível de vida do
meio rural do potencial energético de
que nele se poderá dispor. A energia
elétrica é fundamental às indústrias bá
sicas como às rurais, dela dependendo
o conforto e o bem estar das populações.
Não contamos ainda com o petróleo e
o gás natural nas quantidades desejadas,
o carvão é escasso e outras fontes fàcil-
mente utilizáveis como força motriz no
meio rural.

Resta-nos enfrentar a situação co
mo ela se nos apresenta para desenvol
ver um largo programa de mecanização
no país.

Numa época em que se fala tanto
em industrialização e em que se diz ha
ver o Brasil deixado de ser pais agríco

la, resta saber se essa é a orientação mais
conveniente aos interesses nacionais.

A mim me parece que a situação do
Brasil dependerá justamente do forta
lecimento da produção agro-pecuária
para os suprimentos exigidos pelas in
dústrias. Teremos de olhar, acima de
tudo, para o produtor rural, dando-lhe
tôda assistência, a fim de que possa de
senvolver sua capacidade produtiva, ga
rantindo justa remuneração ao seu tra
balho em paridade com os lucros indus
triais.

Ao traçarmos os programas de re
cuperação econômica, jjapel sem dúvida
de capital importância deverá ser i-e-
servado à mecanização, criando-se es
colas de mecânica agrícola, onde não
só seja preparado o pessoal, como reali
zados estudos dos melhores tipos de má
quinas em relação a cada cultura e a
cada região do país.

Enfim, por qualquer aspecto que se
ja encarada a questão agrícola nacional,
destaque especial deverá ser dado à me
canização como um dos fatores mais
importantes a ser considerado no plane
jamento agrícola destinado a criar maior
bem estar para as nossas ijopulações ru
rais.

Que venha um Plano Agrícola para
a economia do Brasil!

Importância da Adubação Verde
nos Trópicos

(Continuação da pag. 62)

o equilíbrio geral de suas propriedades,
mórmente as físicas, de importância
capital. Pode-se também concluir de um
modo geral que é compensadora do pon
to de vista econômico a adubação ver
de, visto como podemos com uma única
operação promover o enriquecimento do
solo em nutrimentos mobilizados pela
planta usada para sse fim, como tam
bém melhorarmos suas propriedades fí
sicas pela adição de matéria orgânica,
sendo que se fôr uma leguminosa, ainda
será enriquecida em azoto. Se fôr feita
a prática racional da adubação verde?
que, por algumas, das considerações fei
tas, é providencial nos climas tropicais,
podemos utilizar o solo com muito bom
rendimento, fazendo também sua con
servação, pois contribui para a manu
tenção do bom estado de granulação de
vido à presença do humus.
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A Cultura da Soja PiMENTEL GOMES

En. Agrôn.

O Ministério da AgricuHura está in
teressado no fomento ao plantio da soja
em nosso pais, tendo em vista o seu ex
traordinário valor econômico. A soja po
de dar-nos uma riqueza pelo menos
equivalente a que nos dá o café e é uma
planta de ciclo vegetativo curto, de cul
tura fácil, e que enriquece o solo com
azoto. Antes da segunda Grande Guerra,
produziam-se uns l.ô milhões de tonela
das de soja, da^j quais (1.200.000 na Mand-
chúria, .õ'.800.00 na China, 2.500.000 no
Japão e Coréia e 1.000.000 nos Estados
Unidos, onde a cultura ia tomando gran
de impulso. Na Mandchúria, a soja era,
de há muito tempo, o seu mais impor
tante produto. Lá para 1935, a exporta
ção de soja dava a este pais importância
equivalente a bilhão e quinhentos mi
lhões de cruzeiros. A Europa era um
grande mercado importador de grãos
de soja, onde a indústria o transformava
em óleo comestível e industrial, lecitina,
caseina, etc., e seus numei'osos deiãva-
dos ou sub-produtos: tintas, vernizes,
sabões, matérias plásticas, adjuvantes
para as indústrias de margarina e dos
chocolates; farinhas alimentícias, para
pastificio, pastelaria, confeitaria, etc.

Uma mistura de 25% de farinha de
soja e 75% de farinha de trigo permite
a fabricação de pão e biscoitos mais nu
tritivos e bem mais saborosos do que os
feitos com farinha de trigo pura (Fi-
gueiroa) .

Clima — Cresce bem nos climas tem
perados quentes e secos. Resiste me
lhor ao calor do que qualquer outra es
pécie de feijão. (Lõbbe) . ótima cultura
para as regiões pouco chuvosas, pois se
contenta apenas com uns 300 milímetros
de chuvas anuais (Figueiroa e Lõbbe)
Piper e Moore julgam-na mais sensível
ao calor e a sêca. Urge experimentá-la
em nossas regiões semi-áridas, onde tal
vez tenha importante papel a desempe
nhar. Cultivei-a com resultados satisfa
tórios mas em escala reduzidíssima, na
Paraíba e no Acre, não tendo, porém,
podido inocular o terreno, o que tira
grande parte do valor da experiência
realizada.

Solos — Não é exigente quanto a
solo. Prefere os silico-argilosos. Acredi
ta-se que se adapta a todos os solos, des
de que não sejam muito argilosos, úmi
dos ou ácidos. Convêm-lhes solos bem
drenado?., de consistência média, um tan
to calcáreos, ricos em matéria orgânica
em decomposição, com sub-solo permeá
vel.

Variedades — Há uma quantidade
tremenda de variedades — talvez milha
res — que, quanto à precocidade, podem
ser divididas em cinco grupos: muito
precoces, semi-precoces, semi-tardias,
tardias. As muito precoces, como a Ea-
sj^cook, e a Ardofi, stão colhidas com 8(1
a 90 dias; as precoces, como a Hahto e
a Ebony, com 90 a 100 dias; as semi-
precoces, como a Borchet e a Chiquita,
com 100 a 110 dias. As semi-tardias, co
mo a Mammouth Yellow e a Hermann,
com 120 a 130 dias. As tardias, como a
Ito San e a Micado, com 130 a 150 dias.

Cultura — Prepara-se o terreno co
mo para o milho, arando-se a boa px'o-
fundidade e gradeando-se com capricho.
Inocula-se o terreno, se nele nunca se cul
tivou soja, com o Bacilus radicicola, ou
se umedecem as sementes com uma so-
luçao de sua cultura. Isto e essencial pa
ra uma boa colheita. Planta-se ao mes
mo tempo que o milho, ou semanas de
pois. Semeam-se 20 a 30 quilos de se
mentes por hectare, dando-se, entre as
linhas, 80 a 90 centímetros de compasso.
Seguem-se as carpas, se possíveis mecâ
nicas, pois são bem mais baratas.

Faz-se a colheita quando estiver ma
dura a maior parte das vagens. Arran
cam-se as plantas, que ficam, depois, ao
sol, para secar.

Descasca-se a soja da mesma for
ma que o feijão.

Colhem-se^ em média, 1.500 quilos
de soja em grão por hectare. No Brasil,
a produção de soja por unidade de área
e maior do que a de feijão. Moore e Pi
per afirmam que a culturam da soja é
mais barata do que a de qualquer outra
legummosa.

(Comunicado do Serviço de Infor
mação Agrícola — Ministério da Agri
cultura — Janeiro de 1948).
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Sociedade Nacional de Agricultura
Movimento da Secretaria em Janeiro

e Fevereiro de 19i8

Correspondência recebida:

Telegramas 15
Ofícios 28

Cartas 17

DDiversos 37

Total 97

Correspondência expedida:

Telegramas 15
Ofícios 36
Cartas . 20
Circulares 7

Total 78

Serviço de Fornecimento: — Distri
buição gratuita de sementes de Mucuna
Préta.

Foram atendidas as seguintes pessoas:
— Mario Gangica; Minas — Centro dos
Lavradores; — Minas — Daniel Godinho
Ferreira; — Sta. Cruz — Prof. Arthur
do Prado; D. F. — Valter Botelho da
Cunha; — D. F. — Durval do Amaral;
Minas — Thomé Ruiz Martins; D. F.
— Antonio Marques Evangelista; Estado
do Bio —" Rui do Brasil IM. Lins, Estado
do Rio Antonio Morais; Estado do Rio
— Álvaro Dias Couto Prado; D. F. —
Paulo Batista de Paula; Minas — Nasci
mento de Freitas Souza; Rio Grande do
Sul — Paulo de Salles Georges; D- F.
Dr. Bento Costa Júnior; Estado do Rio
— Dr José da Gama Machado; D. F.
— Waldemar de Oliveira Neves; Minas
— Irmãos Carneiro; Mina« — Coop.
Agro-pecuária de Quatis I.tda., Estado
do Rio — Grupo Escolar D. Pedro II;
Minas — Waldir Morais; Amazonas —
Tte Vet. O. da Rocha Santos: Rio Gran
de do Sul — Arthur Vian?» Filho; D. F.
— Dr Hanibal Pôrto; D. F. — Prof. Do
ra Matos; D. F. — Prof. Luiz Alves de
Matos- D. F. — Henrique Mendes Ta
vares-'D. F. João Tavares da Costa;
D p' _ Oficial Hélio Lorenzetti; Rio
Grande do Sul — Astyanax Teixeira;
j) p Jader Machado de Araújo;

Goiás — Geny Maglione Monti; M^nas —
José Ribeiro Junqueira; Minas — Ale
xandre Pollastrl Filho; Estado do Rio —
Patronato de Menores; D. F.
Foram propostos e aceitos os seguintes

sócios; — Dr. Raul Briquet Júnior; D.F.
— Dr. Pedro de Oliveira e Silva Filho;
Pernambuco — Dr. Antonio Luiz de

Souza Mello; D.F. — Dr. João Batista
de Vasconcelos; Estado do Rio — Dr.
Thomaz da Rocha Lagoa; D.F. —

Ofertas de livros diversos à biblioteca
da. Soe. Nac. Agr.

Dr. Randolpho Chagas; D. F. — Co
missão Brasileira Americana de Educa
ção de Populações Rurais; D.F. — Se
cretaria de Agricultura de Pernambuco
— Cornell University Agricultural Exp.
Station de Ithaca — Organiz. Nações
Unidas de Ia Agr. e alimentação.

Publicações recebidas durante os meses
de janeiro e fevereiro

Monthly Report — Vol. XXII — n.° 9,
jan, 948 — n.° 8, dez. 947 — n.° 7, nov.
9

Cons. Nac. Port.
47 — U.S.A.
"índio do Brasil

índios — D.F.
Boi. Estatístico — Ano V — jul.-set.

947 _ n.° 19 — D.F.

Rev. de Agricultura — Vol. XXXVIII
— n.° 173 set.-out. 947 — Rep. Domi
nicana.

Farmers Buli. 980 — 1.380 —
4.060 — 1.646 — 1.986 — 1.470
-1.991 — 1.785 —U.S.A.
Britirh Science News — Vol. 1 — ano

1 — 947 — Londres.
Carta Quipcenal — n.° 51 — 1947 —

Chile — 52 ̂ —^53 — 54.
Bul de L'Unesco, vol. 1 — n.° 8 — nov.

947 — Paris — n.° 9 — dez. 947.

523 —

-1.850

n.° 204 dez. 947 — ULZoology
S. A.
Cooperação — Ano V — vol XI — nú

meros 60 e 61 jul. ag. 947 — 62 e 63, set.
out. — Ceai-á.

Ass. Rpral dei Uruguay — Ano LXXIV
— n.° 11 Montevideo — nov. 947.
Lavoura Arrozeira — Ano 1
- n." 12.

n.° 11
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Cooperativismo — Ano II, n.° 18 e 19
- D. F.

Gazeta das Aldeias — n.° 2.124 —
Portugal.
Rev. de La Bolsa de Com. — Ano XLIX
— n.° 11 — Montevidéo — N.° 12.

Boi. Sup. dos Serv. do Café. — Ano
XXII — n." 212 — 213 — 244 — 245 —

246.

Chácaras e Quintais — Ano 38 — Vol.
76 n. 6 S. Paulo — Ano 39 —

Vol. 77 n."

O Obsei-vador Econômico e Fin. —
Ano XII — n.° 144 143.
Tecnical Bul. n." 943 — 941 — 936 —

944 _ 935 — 945 — 946.

Circular — n." 760 — 762 — 765 — 763.
Anais da Ass. Cr. Cavalos Crioulos —

Pelotas.

Liga Com. R. Janeiro — Ano XII —
n. 170 — D. F.

n.

Ano X

Holiand Shipping and Trading
— Ana 948.

Rol. Cons. Fed. Com. Ext. —
- n.° 10.

Boi. Ass. Com. do Amazonas — Ano
yil __ n." 76-77.

Rev. do Clube de Engenharia —- Vol.
XVII — n." 136.

Boi. da Secr. Agr. Ind. Com. Pernam
buco — Vol. XIV — n." 4.
Rèvue Intern. du Travail — Vol. LV —

n." 5 — n.° 6 — n.*^ 1.
Port. Record — nov. 1947 — New Or-
leans — dez. 1947.
Rev. da Soe. Rural Brasileira — S. Pau
lo — Ano XXVII — n." 326-327.

O Campo — nov.dez. — 917.
F.A.O. — vol. II n.° 5.
Buli. da Argentina — Ano 1 — n.° 7.
Rol. dei Consorcio de Centros Agr. de

Manabí — Rep. Equador — Ano X n.°
51 _ 947.

Leaflet — n.° 128.

Rev. Bras. de Economia — Ano n.° 2
de 1947.

4

Catalogue — n.° 3.
Boi. Informacion Econômica — Ano

1, n." 1 — Colômbia.
Britain To-Day — n.° 139 — nov. 1947
— dez. 1947.

Conjuntura Econômica — Ano 1 —
dez. 947 — n.° 2 — jan. 948.
Boi. de Ia Estacion Experimental Agr.

de Tucuman — nov. 1946, n.° 59 — jan.
1947.

. Rev. Bras. de Panificacão — Ano XII
n.° 149.

Boi. Ass. Rural de Cafelándia — São
Paulo n.° 1.

Plano Agropecuário X^acional — Mon
tevidéu — fev. 1947.

Rev. de Agricultura — São Paulo —
Vol. XXII n.° 11-12.

Ministério da Agr. — Santiago do Chi
le — Ti.° 65.

Farm. Science — lowa — vol. 2 n.° a
 — n.° 7.

Rev. de Meteorologia — Montevidéu
~ Ano VI n.° 23 — n.° 24.

El Toro Bravo — por Luis Fernandez
Salcedo.
Boi. da F.A.R.E.S.P. — n.° 30 —

n.°31—n.°32.

Boi. da Argentina — Ano 1 n.° 7.
El Agricultor Venezoelano — Caracas
— Ano XII n.° 126.

Civitas Review — U.S.A. — Ano XV
— maio-jn. 947.
Informaciones Argentinas — n.° 109.
Anales de Ia Soe. Cientifica Argentina
— tomo CXLIV — set. 947.

Rev. de Medicina Veterinária — Bue
nos Aires — jul.set. 947.

Agricultiu-a e Pecuária — D.F. — Ano
XVIII n.° 293 - 294 - 295 - 296 — 947.

Agricultura — Madrid — ano 186-187
— 1947.

Memórias do Inst. Oswaldo Cruz — ano

1947 — fase. 1 — tomo 45.

Rev. de Intedôncia — ano XXI n.° 35.

Uso veterinário FERRARSIL Injetável
FERRO ARSÊNICOf IODO

Poderosos restauradores das energias — Estimulantes da nutrição Não teni
contra indicações — Para animais de qualquer porte

DEP. DE VETERINÁRIA DOS LABORATÓRIOS lODOBISMAN S. A. — Rua
do Rosário n.° 158 — Caixa Postal 2.533 — RIO DE JANEIRO LITERATURA

— A DISPOSIÇÃO — I
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Federação Dos Plantadores De Cana Do Brasil
Relação das entidades filiadas

Paraíba

Ass. dos Plantadores de Cana da Pa-
a"aiba.

Maguari — João Persoa — Estado da
paraíba.

Pres.: Manoel Moura Rezende.

Pernambuco

Ass. dos Fornecedores de Cana de
Pernambuco.

Av. 10 de Novembro — Ed. "Sulacap"
— 3.°, s. 315 -— Fone 7265 — Recife.

Pres.: Silvano Queiroga.
Coop. Central dos Bangueseiros e For

necedores de Cana de Pernambuco.

Av. 10 de'Novembro — Edif. "Sula
cap", 3° s. 315 — End.-tel. "Bangüê" —
Caixa Postal, 685 — Fone 7265 — Re
cife.

Pres.: Jaime Carneiro de Albuquer
que.

Coop. dos Plantadores de Cana de
Rambé.

Nota: Não funciona.

Alagoas

Ass. dos Plantadores de Cana de Ala
goas.

R. Sá e Albuquerque, 534 — End. tel.
"Engenho" — Maceió.

Pres.: Eustáquio Gomes de Melo.
Sind. da Indústria de Açúcar e Enge

nho de Alagoas.
R. Sá e Albuquerque, o34 — Maceió. •
Pres. • Ormindo Monte.
Coop. Central dos Bangueseiros e For

necedores de Cana de Alagoas.
R. Sá e Albuquerque, .534 — End. tel.

'Engenho" — Maceió.
Coop. dos Plantadores de Cana em

Pòrto Calvo.
Pôrto Calvo — Alagoas — Nota: Nao

funciona.

Pres.: João Martins.
Coop. do.': Plantadores de Cana de

São Miguel dos Campos ^
R Sá Albuquerque, 534 — Maceió.
Coop dos Plantadores de Cana de As

sembléia .

End. tel. "Boa Sorte" — Assembléia
— Alagoas.
Pres.: Teotonio Brandão Vilela.

Sergipe

Ass. dos plantadores de Cana de Ser
gipe.
Av. João Ribeiro, 49 — Aracaju —

Sergipe.
Pres.: Clodoaldo Vieira Passos.

Coop. dos Plantadores de Cana de
Sergipe.
Av. João Ribeiro, 49 — Aracajú —

Sergipe.
Prea.: Clodoaldo Vieira Passos.

Bahia

Sind. dos Lavradores de Cana da
Bahia.

Av. Joana Angélica, 135 — Salvador
— Bahia.

Pres.: João de Lima Teixeira.

Coop. Mista dos Fornecedores de Ca
na da Bahia.

Av. Joana Angélica, 135 — Salvador
— Bahia.

Pres.: João de Lima Teixeira.

Espirito Santo

Ass. dos. Plantadores de Cana da Ita-
pemerim.
Pr, Jerônimo Monteiro, — Edif. "Ta-

nure" — Cachoeiro do Itapemerim.
Pres.: Salime Tanure.

Minas Gerais

Sind. dos Plantadores de Cana ein
Ponte Nova.

Ponte Nova — Minas Gerais.
Pres.: Helder de Aquino.
Centro dos Lavradores de Ubá.
Ubá — Minas Gerais — R. Reixoto

Filho.

Pres.: Ary Gonçalves.
Soe. Riobranquense de Agricultura.
Rio Branco — Minas Gerais.
Coop. dos Plantadores de Cana de

Minas Gerais.
Ponte Nova — Minas Gerais.
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Estado ílo Rio

Sind. Agrícola de Campos.
R. Santos Dumont, f)4 altos Vj am-

pos — Est. do Rio.
Pres.: Serafim Saldanha.

Sind. dos Plantadores de Cana de Ca-
rapebús.
Estado do Rio.

Pres.; .Joaquim A. B. Pinto.
Sind. dos Plantadores de Cana de Ita-

bira.

Estado do Rio.

Pres.; Latiff Miiasi Rocha.

São Paulo

Ass. dos Fornecedores de Cana às

Usinas de S. Paulo (Extinta).
Ass. dos Fornecedores de Cana de Ca-

pivarí.

São Paulo.

Pres.: Manoel Moreira.

Ass. dos Lavradores e Fornecedores

de Cana de Igarapava.
São Paulo.

Pres.: José Rodrigues Nunes.
Ass. dos Fornecedores e Lavradores

de Cana de Sta. Bárbara.

Santa Bárbara — São Paulo. ,
Pres.: Roberto Pyles.
Ass. dos Fornecedores e Lavradores

de Cana de Sertãosinho.

Sertãosinho — S. Paulo.
Pres.: Atílio Magon.
Coop. Ararense de Plantadores de

Cana.

Araras — São Paulo.
Pre .: Sophie Delamain.

Criacãe tle (Jeelhcs
JORGE LESSA MOTTA REIS

Médico Veterinário

\ão comijreendemos porque, na épo
ca atual cjue atravessamos, em que o
racionamento da carne bovina^ é um fa
to, em que a carne de aves alcança pre
ços quase ijroibitivo?, bem como a de
caprinos e ovinos, para não falarmos
na de suínos, ainda não pensaram, aque
les que se dedicam à criação de coelhos,
em ampliar suas instalações, aumentan
do seu rendimento e produção, ameni
zando, em parte, a crise em matéria de
carnes.

A carne de coelho é, comprovada-
mente, uma das mais saborosas e nutri
tivas que conhecemos. Seu comércio,
pouco procurado, poderia ser paulati
namente, incentivado por um maior mi
mem de carcassas nos açougues.

Extranhamos esse descaso, visto a
de qualquer outra espécie animal, racio
nalmente criada, bem entendido. As ins
talações, a alimentação, o tratamento,
etc., são mais simples, podendo, um S(5
homem, tomar conta de algumas cente
nas de animais.

Uma orientação precisa, cuidados
higiênicos adequados, etc., dada a gran
de prolificidade da espécie e a freqüên
cia das barricadas (seis filhotes de cada
vez. em média, e trinta dias de gesta
ção), levariam o criador, em tempo mui
to curto, a um considerável aumento do

seu plantei. Conforme a raça criada, em
quatro a seis mêsesi, os novos produtos
poderiam ser dados ao consumo, com
um pêso nunca inferior a dois quilos. A

castração dos machos tornaria maior
ainda o pêso a comerciar.

Não devemos esquecer, também, o
crescente progresso na indústria e co
mércio das peles de coelho, o que é, sem
dúvida, outro atrativo para aqueles que
se dedicarem à criação dessa espécie
animal.

Desde que, pelos cuidados higiêni
cos constantes e por medidas profilá-
ticas bem orientadas, sejam afastados os
dois grande?! inimigos dos criadores de
coelhos (a mixomatose e a coceidiose),
não temos dúvidas em proclamar o su
cesso do empreendimento.

Convém lembrar, ainda, como fon
tes consumidoras de coelho, os hospitais
e laboratórios, onde êsse animal é indis
pensável para váriosi fins, notadamente
para os trabalhos de diagnóstico em ge
ral, entre os anais incluimos o diagnós
tico precoce da gestação da mulher.

Como vemos, aqueles que se dica-
rem ao desenvolvimento de uma criação
de coelhos têm inúmeras possibilidades
de colocar seus produto-, em face do
largo campo de aplicação, aue, aliás tra
çamos em linhas gerais.

O Ministério da Amâcuifura está
aparelhado para demonstrar, racional e
economicamente, como se deve conduzir
um criador para alcançar pleno sucesso
em seu empreendimento.

^Comunicado do Serviço de Infor
mação Agrícola — Ministério da Agri
cultura.— Janeiro de 1948).
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ifociedade

lílacioml de dgj%icujlluj%a
CAPÍTULO II DOS ESTATUTOS

Dos sócios

Art. 9 — A Sociedade admite as seguintes ca

tegorias de sócios:

Efetivos, correspondentes, honorários, beneméri

tos, filiados e remidos.

§  1.° — Serão sócios efetivos os pessoas na

turais ou jurídicas, inclusive corporações ou orga

nizações de caráter oficial que, domiciliadas no país,
forem propostas, de conformidade com os Estatutos

e contribuírem, sendo individuais, com a jóia de

Cr$ 50,00 e a anuidade de Cr$ 40,00, e, sendo
coletivas, com a jóia de Cr$ 150,00 e a anuidade
de Cr$ 100,00.

§ 2° — Serão sócios correspondentes os pessoas ou

associações, com residência ou sede no estrangeiro,

que forem escolhidas pela Diretoria em reconheci
mento dos seus méritos e dos serviços que puderem

ou quiserem prestar ò Sociedade.

§ 3.° — Serão sócios honorários os pessoas que

prestarem ó Sociedade e ò produção serviços tõo re
levantes que a Diretoria os julgue merecedores dês-

se título.

§ 4 0 Serão sócios beneméritos os pessoas que

por suo dedicação e serviços excepcionais à Socie
dade e ó produção, forem por proposta da Diretoria
e a juízo da Assembléia Geral, dignas dessa in
vestidora .

§ 5 0 Serão sócios filiados os associações

agrícolas ou de classes diretamente ligadas à pro
dução do Distrito Federal, que contribuírem com a
jóia de Cr$ 50,00 e anuidade de Cr$ 100,00.

§ 6.° — Serão sócios remidos os que estan

do em condições de ser aceitos como efetivos ou fi

liados, pagarem, de uma só vez, a jóia e 10 uni

dades.

Art. — 10. — Os filiados e as corporações ofi

ciais deverão declarar o seu desejo de comparti-
cipar das vantagens de sócios da Sociedade, fican

do a aceitação dependente de resolução do Diretoria.

Parágrafo único — Os demais sócios efetivos

e os remidos deverão ser propostos, por indicação de

um ou mais sócios, ò Diretoria, que deliberará q

respeito.

Art. 11. — Os sócios filiados designarão um re

presentante que participará das sessões; terá parq

êsse fim, qualidade de Diretor e cujo mandato, que

terminará sempre com o da Diretoria, poderá ser

renovado, a juízo do instituição respectiva, enten-

dendo-se que a recondução tenho sido feito, se oviso

em contrário nõo fôr recebido pelo Sociedade.

Art. 12. — Os sácios honorários e correspon

dentes não poderão ter ingerência alguma na dire

ção da Sociedade, mas gozarão de todas as demais

vantagenes de sócios, inclusive do direito de propôr

ò Diretoria qualquer medida que julgarem útil q

instituição e às classes qu esta representa.

Parágrafo único — Aos sócios honorários e cor-

resporídentes serão expedidos, gratuitamente, os di

plomas .

Art. 13. — Poderão remir-se, em qualquer tem

po, os sócios efetivos e filiados, sendo para êsse fim,

contado um terço das anuidades pagos até o máxi

mo de Cr$ 1.000,00.



Mãos
que espalham

SALITRE do CHILE
não ficam vazias...

E' MAIS LUCRATIVO multiplicar a produção de 1 alqueire
com bom adubo, que p'antar. tratar e coUier 3 alqueires
— poís só a economia de braços compensa fartamente. O
SALITRE DO CHILE é um adubo natural que retorça a
produtividade do solo. Experimente-o !

Solicite folhetos e informações, gratuitamente, ao

SERVIÇO TÉCNICO-AGRONÔMICO DO SALITRE DO CHILE

Caixa Postal. 2873 - São Paulo

Agentes Comerciais:

ARTHUR VIANNA — Cia. Materiais Agrícoas

Rua Florêncio de Abreu, 270 - São Paulo. — Av. Graça Aranha, 226 - 3.° andar,

Rio de Janeiro — Av. Santos Dumont, 227 - Belo Horizonte.

+

+  —"

Seleções Aílrícelas
Gerente; O. -Vssumpção

Supeiintendente: M. NTines

Diretor: Enrico Santos

Secretario: Oiário U. tLr Cunh.i

PUBLICAÇÃO MENSAL

Propriedade de EdSíora Seleções AfrácoJas Lida.

ASSINATURAS

Brasil — Ano ;.. CrS 30.00

Exterior. ■— Ano Cr$ 60,00
Número do mês Cr$ 3.00
Atracado CrS 5,00

Redação e Administração; Avenida Ni'o Peçanha, 26, 1."

Te!.. 22-4566 — Rio de Janeiro

ACEITAM-SE AGENTES NO INTERIOR

.  ■ 7



PRODUTjR de leite

para V. S i uma questão de amor
próprio e de orgulho, que a Usina para
a qual fornece leite, fabrique bons pro
dutos.

Conhec , s'm dúvida, a fama dos produtos
Nestlè. Pois a Nestlé só pode fabricar
bons produtos se tiver um bom l.ite fresco.
Faca todo o pcssível para que o Itite que
fornece seja de primeira qualidade sob
todos cs pontos de vista.

I ~ Assim que o vasilhame vazio, empregado
para o transporte, for recebido, deve ser destam
pado e posto de boca para baixo, sôbre uma gra
de colocada acima do solo.

II " Todos os utensílios usados para a coleta
do leite devem ser rigorosamente limpos logo de
pois de usados. Devem ser escovados primeiro
em água fria, depois lavados em água quente, e
finalmente escaldados em água fervendo.

III ~ As vacas devem ser tratadas todos os dias.
E muito especialmente, antes de cada ordenha,
tanto o úbere como as tetas devem ser bem la
vados c enxugados, a fim de estarem limpos.

I^ ~ Não use, nem deixe que seus empregados
usem, toalhas, capas ou aventais sujos, na orde
nha ou na manipulação do leite. Diariamente
empregue toalhas, capas e aventais limpos.

V - O leite deve ser coado, depois de ter sido
ordenhado de cada vaca, e nunca depois de ter
acumulado a produção de várias vacas. Os me
lhores e mais práticci coadores são os de filtro
de algodão, devendo o algodão ser jogado fóra
uma vez usado. Se empregar coadores de pano,
devem êles ser fervidos após terem sido usados
e postos a secar ao abrigo da poeira.

^I ~ O leite tem que ser protegido do calor,
da poeira, dos insetos e de quaisquer impurezas.
Durante o transporte use latas tampadas ou co
bertas com um pano molhado.

COMPANHIA INDUSTRIAL i COMIRCIAL

BRASILEIRA DE PRODUTOS ALIMENTARES

CONCESSIONÁRIA EXCLUSIVA DOS PRODUTOS NESTLÉ NO BRASIL

rÂB^ICAS DE LACTICiNIOS EM ABARAS, ARARAQUARA E BARRA MANSA


